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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PREFEITURA DE GUANAMBI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 13.986.640/0001-96 

REFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003-25CO-PMG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em construção civil, para execução da obra de construção da Praça e 
Requalificação do Lajedo, no Bairro Santo André, na sede do Município de Guanambi-BA. 

 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

(  ) SIM 

(X) NÃO 

VALOR REFERENCIAL MÁXIMO:  

R$ 677.255,53 (Seiscentos e setenta e sete mil e duzentos e cinquenta e 
cinco reais e cinquenta e três centavos). 

 

DATA: 20 de maio de 2025. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

(X) MENOR PREÇO 

(  ) MAIOR DESCONTO 

FORMA DE DISPUTA: 

(X) ABERTO 

(  ) ABERTO E FECHADO 

 

EXCLUSIVA ME/EPP? 

(  ) SIM 

(X) NÃO 

RESERVA DE COTA PARA ME/EPP? 

(  ) SIM 

(X) NÃO 

ADJUDICAÇÃO: 

(  ) ITEM 

(  ) GRUPO 

(X) GLOBAL 

VISITA TÉCNICA: 

(  ) OBRIGATÓRIA 

(X) FACULTATIVA 

(  ) NÃO SE APLICA 

AMOSTRA OU PROVA CONCEITO: 

(  ) SIM 

(X) NÃO 

PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO: 

(  ) SIM 

(X) NÃO 

 

As sessões públicas das Concorrências Eletrônicas do município de Guanambi, estado da Bahia podem ser acompanhadas 
no sistema eletrônico Bolsa Nacional de Compras – BNC no sitio https://bnc.org.br/. O edital, anexos e outras informações 
estão disponíveis para download no sítio https://bnc.org.br/ e também no endereço: 
https://www.guanambi.ba.gov.br/transparencia/compras/licitacoes. 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Prefeitura Municipal de Guanambi, Praça Henrique Pereira Donato, nº 90, Centro, Guanambi – BA, CEP 46.430-000. 
Telefone: (77)9-9976-2035, e-mail: licitacao.adm@edu.guanambi.ba.gov.br 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PREFEITURA DE GUANAMBI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 13.986.640/0001-96 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI, pessoa jurídica de Direito Público Interno, com sede na Praça Henrique Pereira 
Donato, nº. 90, inscrito no CNPJ sob nº 13.986.640/0001-96, nesta cidade, informa a V.Sa. que realizará licitação na modalidade de 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, no modo de disputa ABERTO. 

▪ A contratação de empresa apta a prestar tais serviços será realizada em consonância com a Lei Nº 14.133, de 01 de abril de 
2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e nos moldes do ETP – Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência 
constante nos autos do Processo Administrativo de nº. 076-25-PMG. 

▪ A presente licitação do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob o regime de execução INDIRETA POR PREÇO GLOBAL, reger-se-á 
pelas disposições da Lei nº. 14.133/21 de 01.04.2021, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, e 
suas alterações posteriores. 

▪ Edital e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados, para consulta, no endereço eletrônico: 
http://guanambi.ba.gov.br/transparencia/compras/licitacoes, no site municipal na aba transparência pública, no site do BNC, na lista 
de documentos do processo, sendo de responsabilidade das licitantes acessá-las para obtê-las. 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. A Concorrência será realizada em sessão pública, no modo de disputa aberto, por meio da Internet, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação designado, mediante inserção de monitoramento de dados gerados 
ou transferidos para o sistema BNC. 

1.3. DATA / HORA PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: A partir da disponibilização do edital no BNC sítio https://bnc.org.br/, até as 

07h30min (horário de Brasília) do dia 20 de maio de 2025, respeitado o intervalo mínimo de 25 (vinte e cinco) dias úteis para 

divulgação da licitação. 

1.4. DATA / HORA DA DISPUTA: A partir das 08h (horário de Brasília) do dia 20 de maio de 2025. 

1.5. O edital ficará disponível no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Guanambi, com sede Prefeitura Municipal de 

Guanambi, Praça Henrique Pereira Donato, nº 90, Centro, Guanambi – BA, CEP 46.430-000, no site da Prefeitura Municipal de 

Guanambi, https://www.guanambi.ba.gov.br/, no portal Bolsa Nacional de compras - BNC onde será realizada a sessão pública e no 

e-mail para atendimento das Concorrências Eletrônicas na forma eletrônica: licitacao.adm@edu.guanambi.ba.gov.br. 

1.6. O Agente de Contratação é o responsável por atender aos licitantes interessados e cidadãos no tocante aos esclarecimentos 

do instrumento convocatório, podendo o atendimento ser presencialmente no Setor de Licitações, através do e-mail 

licitacao.adm@edu.guanambi.ba.gov.br, telefone/WhatsApp (77)99976-2035. 

1.7. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e 

considerar-se-ão os dias úteis, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

1.8. Ocorrendo a decretação de feriado no âmbito da sede do município de Guanambi-BA, ou qualquer fato superveniente que 

impeça a realização da licitação na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para 

o primeiro dia útil, ou de expediente normal, subsequente ao ora fixado. 

1.9. Toda e qualquer informação posterior a publicação, tais como respostas a esclarecimentos, prorrogações e revogações serão 

disponibilizadas no Diário Oficial do Município de Guanambi no link https://www.guanambi.ba.gov.br/, no site municipal na aba 

transparência pública, no site do BNC, na lista de documentos do processo, sendo de responsabilidade das licitantes acessá-las para 

obtê-las. 

http://guanambi.ba.gov.br/transparencia/compras/licitacoes
mailto:licitacao.adm@edu.guanambi.ba.gov.br
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PREFEITURA DE GUANAMBI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 13.986.640/0001-96 

 

2. OBJETO 

2.1. Constitui o objeto do presente processo licitatório a “Contratação de empresa especializada em construção civil, para 
execução da obra de construção da Praça e Requalificação do Lajedo, no Bairro Santo André, na sede do Município de 
Guanambi-BA.” 

2.2. Os serviços estão especificados, qualificados e quantificados conforme ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR constante no 
(ANEXO I) e TERMO DE REFERÊNCIA constante no (ANEXO II), ANTEPROJETO constante no (ANEXO III), PROJETO BÁSICO 
constante no (ANEXO IV), MEMORIAL DESCRITIVO constante no (ANEXO V), MATRIZ DE RISCOS constante no (ANEXO VI), 
COMPOSIÇÃO DO BDI constante no (ANEXO VII), PLANILHA ORÇAMENTÁRIA constante no (ANEXO VIII), e CRONOGRAMA 
FÍSICO-FINANCEIRO constante no (ANEXO IX). 

2.3. Os demais elementos referentes ao processo em epígrafe estão disponíveis no endereço eletrônico:  
http://www.guanambi.ba.gov.br/transparencia/compras/licitacoes, quais sejam: 
 

1. PROJETOS; 
2. RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE PREÇOS UNITÁRIOS; 
3. ENCARGOS SOCIAIS 
4. MEMÓRIA DE CÁLCULO 

3. BASE LEGAL 

3.1. A legislação que regula esta licitação e os documentos que a instruem são as seguintes: 

3.1.1. As estabelecidas no presente edital e seus anexos; 

3.1.2. Os preceitos do direito público; 

3.1.3. Lei nº 14.133/2021 de 01 de abril de 2021; 

3.1.4. Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 (Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte); 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As dotações para custeio das despesas com a prestação do serviço serão informadas nas notas de empenhos emitidas pelas 
secretarias municipais ou as dotações para custeio das despesas com o contrato decorrente da presente licitação serão: 

 
ÓRGÃO: 2 - FUNDO MUNICIPAL DE GUANAMBI 
SECRETARIA: 6 - SECRETARIA MUN. DE INFRAESTRUTURA 
Unidade: 6 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
PROJETO/ATIVIDADE: 15.451.004.1.008 – ABERTURA E CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PUBLICAS E 
LOGRADOUROS PUBLICOS 
PROJETO/ATIVIDADE: 15.451.004.1.050 – CONSTRUÇÃO DE PRAÇAS DE JARDINS  
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
 

5. DA IMPUGNAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

5.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital, por meio eletrônico ou presencialmente, na forma prevista no edital, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

5.2. A impugnação poderá ser protocolada presencialmente no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Guanambi, com 

endereço constante no item 1.5, via plataforma BNC e através do e-mail: licitacao.adm@edu.guanambi.ba.gov.br. 

5.3. A impugnação não possui efeito suspensivo. 

5.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contatação, 

nos autos do processo de licitação.’ 

http://www.guanambi.ba.gov.br/transparencia/compras/licitacoes
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PREFEITURA DE GUANAMBI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 13.986.640/0001-96 

5.5. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

5.6. A resposta ao pedido de impugnação será publicada no Diário Oficial do Município de Guanambi, disponibilizada na 

plataforma do BNC e na aba de licitações no site da prefeitura municipal. 

6. CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar desta Concorrência Eletrônica empresas nacionais do ramo, que atendam a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação, constantes deste edital e seus anexos, e que estejam previamente credenciadas no BNC por meio do sítio: 

https://bnc.org.br/ para acesso ao sistema eletrônico. 

6.2. O licitante deverá apresentar comprovante de GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO, no momento da apresentação da proposta, a 

comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, no valor de 1,00 % (um por cento) do valor estimado da 

licitação, como requisito de pré-habilitação, conforme previsto no Art. 58 §1º da Lei Federal Nº 14.133/21. 

6.2.1. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia (Art. 96 § 1º da Lei 14.133/21): 

I.  Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 

de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 

pelo Ministério da Economia; 

II.  Seguro-garantia; 

III.  Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 

Brasil. 

IV.  Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

6.2.2. Para os interessados em participar da presente licitação, o valor referente à Garantia de Participação de que estabelece o 

subitem 6.2, será de R$ 6.772,56 (Seis mil e setecentos e setenta e dois reais e cinquenta e seis centavos); 

6.2.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da 

data em que for declarada fracassada a licitação (Art. 58 § 2º da Lei 14.133/21). 

6.2.4. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos 

documentos para a contratação (Art. 58 § 3º da Lei 14.133/21). 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma 

prescrita no Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

6.4.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, sob as penas 

da Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no art. 3º do Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, bem como, 

estão aptas a usufruírem do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 do referido Estatuto. 

6.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar junto ao sistema www.bnc.org.br o enquadramento. 

6.6. O atestado de visita não é exigido, porém, é de inteira responsabilidade da licitante a verificação das dificuldades e 

dimensionamento dos dados indispensáveis à apresentação da proposta. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser 

avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos. 

6.7. Caberá à licitante interessada em participar da Concorrência Eletrônica: 

6.7.1. Remeter no prazo estabelecido no subitem 1.3 deste edital, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, proposta de 

preços; 

6.7.2. Encaminhar documentação de habilitação e proposta realinhada no prazo disposto neste edital; 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PREFEITURA DE GUANAMBI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 13.986.640/0001-96 

6.7.3. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas 

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou à PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros; 

6.7.4. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

6.7.5. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade 

do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

6.7.6. Utilizar-se de chave de identificação ou da senha de acesso para participar da Concorrência na forma eletrônica; 

6.7.7. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio; 

6.8. Não será permitida a participação de empresas:  

6.8.1. Cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários, empregados ou ocupantes de 

função gratificada na PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI. 

6.8.2. Declaradas inidôneas por Órgão ou Entidade da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do 

Distrito Federal; 

6.8.3. Para verificação da situação descrita no subitem 6.7.3, o Agente de Contratação procederá a consulta no Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS – ou a qualquer outro cadastro disponível que possua banco de dados de fornecedoras 

inadimplentes. 

6.8.4. Suspensas ou Impedidas de licitar ou contratar a Administração Pública Municipal. 

6.8.5. Em processo de recuperação judicial ou em processo de falência ou concordatária, sob concurso de credores, em dissolução 

ou em liquidação;  

6.8.6. Estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no país;  

6.8.7. Que possuam vínculo familiar com agentes políticos da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI; 

6.8.8. Será considerado familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau; 

6.8.9. Não tenham cumprido, integralmente, contratos anteriores firmados ou que, embora ainda vigente, se encontrem 

inadimplentes com qualquer das obrigações assumidas com esta Prefeitura; 

6.8.10. Tenham participação na elaboração do estudo técnico preliminar ou termo de referência do objeto licitado. 

6.8.11. É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, de mais de uma empresa licitante. 

6.9. Os licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa de todos os elementos fornecidos, 

comunicando por escrito até 03 (três) dias úteis anterior à data fixada para abertura da sessão pública da licitação, os erros ou 

omissões porventura observadas. A não comunicação no prazo acima estabelecido implicará na tácita aceitação dos elementos 

fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, omissões ou falhas. 

6.10. As empresas concorrentes deverão se inteirar dos serviços a serem prestados, assim como as despesas e avaliar os 

problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes da sua execução. 

6.11. Cada licitante deverá declarar que: 

6.11.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

6.11.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as 
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exigências editalícias; 

6.11.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

6.11.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

6.11.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

6.11.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.11.7. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

6.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

7. CREDENCIAMENTO – SISTEMA DE LICITAÇÕES - (BNC) BOLSA NACIONAL DE COMPRAS. 

7.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar da Concorrência deverão dispor de chave de identificação e 

de senha pessoal e intransferível, obtidas junto as unidades da BNC - Bolsa Nacional de Compras, sediadas no País. 

7.2. Os interessados ou seus representantes legais deverão estar credenciados perante o Bolsa Nacional de Compras - BNC, até a 

data de realização da sessão pública da Concorrência Eletrônica. 

7.3. Os procedimentos para credenciamento para obtenção de chave e senha de acesso poderão ser iniciados diretamente no 

Sistema de Licitações no endereço http://bnc.org.br/, acesso “licitantes (fornecedores)”. 

7.4. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no Sistema Eletrônico poderão ser dirimidas através da central de 

atendimento aos licitantes, por telefone, chat, e-mail ou mensagens de texto, disponível no endereço eletrônico http://bnc.org.br/. 

7.5. A chave de identificação e a senha terão validade de acordo com as normas e procedimentos previstos no Regulamento do 

sistema eletrônico BNC licitações, e poderão ser utilizadas em qualquer Concorrência Eletrônica, salvo quando canceladas por 

solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC, por ato devidamente justificado. 

7.6. Os interessados em participar da presente Concorrência Eletrônica, deverão credenciar representantes mediante o Termo de 

Adesão, conforme regulamento da Bolsa Nacional de Compras, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de 

preços e praticar todos os demais atos e operações no “BNC Licitações”. A participação pode se dar como licitante direto ou ser 

representado por uma corretora associada. 

7.7. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo 

Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. 

7.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura Municipal de Guanambi-BA ou a Bolsa NACIONAL DE COMPRAS a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.9. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal 

pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes à Concorrência Eletrônica. 

7.10. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora 

do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida 

emitida pela entidade. 

7.11. Nas licitações promovidas por órgãos públicos os licitantes estarão sujeitos ao pagamento de taxa de utilização do Sistema 

http://bnc.org.br/
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Eletrônico de Licitações, nos valores de acordo com o link http://bnc.org.br/ 

8. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

8.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar da Concorrência Eletrônica deverão dispor de chave de 

identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto ao sítio https://bnc.org.br/. 

8.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante, não cabendo ao Agente de Contratação ou à Prefeitura Municipal de Guanambi a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

8.3. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em responsabilidade legal pelos 

atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes a Concorrência Eletrônica. 

8.4. O ANEXO XVII deste edital contém um modelo de carta de “credenciamento para a prática de atos concernentes ao certame” 

8.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e para que 

essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à época do credenciamento, acrescentar as 

expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, à sua firma ou 

denominação, conforme o caso. 

8.5.1. Caso o licitante já esteja cadastrado no Sistema e não constem os dados a cima em sua firma ou denominação, deverá 

providenciar a alteração de seu cadastro no Sistema junto ao BNC- Bolsa Nacional de Compras. 

8.5.2. A comprovação de que trata o subitem 8.5., quanto à condição de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), 

será realizada quando da entrega dos documentos de habilitação, pela licitante vencedora do melhor lance ou proposta, através de 

um desses documentos:  

a) Contrato Social, registrado na Junta Comercial, constando a condição de ME ou EPP; 

b) Certidão de optante pelo SIMPLES emitido pela Receita Federal; 

c) Verificação da receita bruta informada no balanço patrimonial apresentado. 

8.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto no item 8.5, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

a) Cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

c) Cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento 

jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/06, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de R$ 

4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais); 

d) Cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta 

global ultrapasse o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais); 

e) Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

f) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

g) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de 

crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e 

câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

h) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em 

um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

i) Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

http://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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9. INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS 

9.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a quaisquer elementos do processo licitatório deverão ser enviados ao Agente de 

Contratação até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública por meio eletrônico, via internet, no sítio 

https://bnc.org.br/ ou por telefone/Whatsapp (77)99976-2035 ou, ainda, por e-mail: licitacao.adm@edu.guanambi.ba.gov.br. Pedidos 

de esclarecimento formulados fora deste prazo será considerado como não recebido. 

9.2. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame. 

9.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema, disponibilizado no site https://bnc.org.br/ e 

vincularão os participantes e a administração. 

9.4. A licitante deverá além das informações específicas requeridas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI adicionar 

quaisquer outras que julgar necessárias e não mencionadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI. Somente serão 

aceitas normas conhecidas que assegurem a qualidade igual ou superior à indicada nas especificações. 

9.5. As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de todas as circunstâncias e 

detalhes que possam de algum modo afetar a execução do objeto, seus custos e prazos. 

9.6. Fica entendido que a licitante tenha pleno conhecimento das condições locais onde serão prestados os serviços e terá 

solucionado todas as dúvidas e esclarecimentos, antes da data da apresentação das propostas. 

9.7. Analisando as consultas, a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI deverá esclarecê-las e, acatando-as, deverá alterar ou 

adequar os elementos constantes do edital e seus anexos, comunicando sua decisão, também por meio eletrônico, via internet, no 

sítio www.bnc.org.br, divulgando a modificação pelo mesmo instrumento de publicação do texto original, reabrindo o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas. 

9.8. A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda a documentação deste edital e 

seus anexos, que a comprovou e a achou correta. Evidenciará, também, que a licitante obteve da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUANAMBI, satisfatoriamente, as eventuais informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração 

da proposta apresentada, implicando na aceitação plena de suas condições. 

10. PARTICIPAÇÃO 

10.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e 

que estejam com Credenciamento regular no Sistema BNC- Bolsa Nacional de Compras. 

10.2. Como condição para participação na Concorrência, a licitante deverá declarar no sistema: 

10.2.1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

10.2.2. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, quando couber; 

10.2.3. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do procedimento; 

10.2.4. A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

10.2.5. O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de 

que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 

10.2.6. O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.; 

10.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

10.4. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da Concorrência, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
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de sua desconexão. 

10.5. No caso de desconexão com o Agente de Contratação no decorrer da etapa competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua 

atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação do procedimento licitatório persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.7. O registro de proposta no sistema de licitações eletrônicas implica aceitação irrestrita das condições estabelecidas no 

Instrumento Convocatório. 

11. ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

11.1. Após a divulgação do edital no sítio do BNC, a licitante deverá apresentar no campo correspondente dentro do sistema 

eletrônico denominado “Descrição Complementar”, a sua Proposta de Preços, contendo obrigatoriamente a especificação detalhada 

dos serviços a serem prestados e quaisquer outras informações afins que julgar necessárias ou convenientes, não sendo aceitas 

adaptações, modificações e alterações não previstas no edital, contemplando o preço global do serviço e o total do Objeto, estando 

incluídos todos os impostos, taxas e despesas e quaisquer outros incidentes sobre o objeto desta Concorrência, até a data e hora 

marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

11.2. Os serviços ofertados deverão atender a todas as especificações constantes do Edital de Licitação, sob pena de 

desclassificação da proposta por insuficiência de dados para análise. 

11.3. Apresentada a proposta, ainda que omissa em sua descrição, mas aceita pelo Agente de Contratação, a licitante 

compromete-se a prestar o serviço, objeto deste edital, sem preterição de quaisquer especificações pertinentes constantes no Termo 

de Referência, (ANEXO II) deste edital. 

11.4. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada até a abertura da 

sessão pública. 

11.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura desta Concorrência, 

sujeita à revalidação por idêntico período. 

11.6. Os encargos sociais e despesas administrativas decorrentes da prestação do serviço serão de responsabilidade da licitante 

vencedora. 

11.7. Não serão consideradas as propostas ou lances que não contemplem o serviço solicitado neste edital. 

11.8. As propostas que atenderem os requisitos do Edital e seus Anexos serão verificadas quanto a erros formais, os quais 

poderão ser corrigidos pelo Agente de Contratação da seguinte forma: 

11.8.1. Discrepância entre valor grafado em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso. 

11.8.2. Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, mantém-se o preço unitário e a quantidade, 

retificando o preço total. 

11.8.3. Erro de adição, mantêm-se as parcelas corretas e retifica-se a soma. 

11.8.4. Erro de unidade de medida, mantém-se o estabelecido no Edital. 

11.9. O valor total da proposta poderá ser ajustado/retificado pelo Agente de Contratação em conformidade com os procedimentos 

acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total da proposta. 

11.10. Poderão ser inseridas correções/anotações para esclarecimentos da proposta, desde que não configure alteração de 

condições de pagamento, prazo ou quaisquer outras que importem em modificação nos seus termos originais quanto ao mérito 
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(substância). 

11.11. Verificando-se no curso da análise das propostas o descumprimento de qualquer requisito exigido neste edital e seus anexos, 

e desde que não se possa utilizar o disposto no subitem anterior, a proposta será desclassificada. 

11.12. As licitantes classificadas como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão declarar, no ato do envio de suas 

propostas, em campo próprio do sistema, que atendem aos requisitos do artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, para 

fazerem jus aos benefícios previstos na referida Lei. 

11.13. Os preços propostos deverão ser “à vista”, expressos em reais (R$), com duas casas decimais. 

11.14. No valor do serviço devem estar compreendidos todos os custos de materiais, mão-de-obra, encargos sociais e trabalhistas, 

transportes (considerar o custo do descarregamento) e demais despesas diretas. 

12. DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

12.1. A partir 08h (horário de Brasília) do dia 20 de maio de 2025, terá início à sessão pública da Concorrência Eletrônica nº 003-

25CO-PMG, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento 

de propostas, conforme previsto neste edital. 

12.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade 

com os requisitos estabelecidos no edital. 

12.3. Para efeito de classificação das propostas, será considerado o MENOR PREÇO POR GLOBAL (art. 82, §1º, da Lei 

14.133/2021), respeitado o preço máximo constante na cotação de preços realizada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUANAMBI, sendo parte integrante do processo em epígrafe. 

12.4. O licitante deverá registrar a proposta para o preço do valor TOTAL DO GLOBAL, sendo desclassificada a proposta 

apresentada em valor unitário. 

12.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Agente de Contratação, sendo que somente estas 

participarão da fase de lance. 

12.6. Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas e ordenadas por valor, de forma crescente. 

12.7. Havendo inoperância do sistema BNC por motivos alheios a vontade da Prefeitura Municipal de Guanambi, o Agente de 

Contratação enviará mensagem às licitantes por meio do aplicativo do sistema. As licitantes deverão visualizar as mensagens 

clicando em “consultar mensagens”. 

12.8. A licitante, ao acessar a sala de disputa, terá a visão do melhor lance ofertado na disputa, de seu lance e da relação dos 

lances. O Sistema apresentará apenas o melhor lance (Lance Ofertado) de cada fornecedor. Para a licitante visualizar essas 

informações deverá clicar no botão “Detalhes Disputa” que estará disponível no canto superior direito da tela, quando o VALOR 

GLOBAL da licitação estiver em disputa. 

13. JULGAMENTO E ETAPAS DE LANCES 

13.1. Classificadas as propostas, o Agente de Contatação dará início à fase competitiva, quando então as licitantes poderão 

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento do 

valor consignado no registro.  

13.1.1. MODO DE DISPUTA: ABERTO, com intervalo mínimo conforme constar no sistema, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto e relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

13.1.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.  

13.1.1.2. Havendo lances nos 2 últimos minutos, a etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema (prorrogam-se 
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mais 2 minutos).  

13.1.1.3. Caso não haja lances nos últimos 2 minutos de duração desta etapa, ela será encerrada automaticamente. 

13.1.1.4. O Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, poderá reiniciar a etapa de envio de lances 

(justificadamente). 

13.1.1.5. Pode haver prorrogações sucessivas em caso de reinício da etapa de envio de lances.  

13.1.1.6. Essa fase de lances será prorrogada automaticamente sempre que houver lances enviados nesse período. 

13.1.1.7. Não havendo mais lances na prorrogação, encerra-se a etapa competitiva. 

13.2. As licitantes ou seus representantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance 

ofertado, os participantes serão informados, em tempo real, de seu recebimento, respectivo horário de registro e valor. O sistema 

não identificará o autor do lance aos demais participantes. 

13.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

13.4. A licitante poderá oferecer lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance 

ofertado e diferente de qualquer lance válido para o objeto da licitação. 

13.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

13.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado 

que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação da licitante do lance. 

13.7. Os benefícios as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte serão aplicadas diretamente pelo sistema ou através de 

justificativa do Agente de Contratação.  

13.7.1. O procedimento de empate será detectado automaticamente na sala de disputa. Encerrado o tempo randômico o sistema 

identificará a existência da situação de empate informando o nome da empresa. Em seguida, o sistema habilitará para o Agente de 

Contratação o botão “Convocar” que permitirá a convocação da empresa que se encontra em situação de empate. Acionado o botão, 

o sistema emitirá nova mensagem informando para a empresa em situação de empate que deverá, em 5 (cinco) minutos ofertar novo 

lance, inferior ao menor lance registrado para o objeto da licitação. Durante o período, apenas a empresa convocada poderá registrar 

o novo lance. 

13.7.2. Não havendo manifestação da empresa, o sistema verifica se há outra situação de empate, realizando o chamado de forma 

automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo o Agente de 

Contratação dar encerramento à disputa do objeto a ser licitado. 

13.7.3. Sendo a empresa arrematante microempresa ou empresa de pequeno porte torna sem efeito o item 13.7.1 e 13.7.2. 

13.7.4. Encerrada a etapa de disputa de lances, será aberta automaticamente fase para considerações finais pelo Agente de 

Contratação, que poderá encerrar a disputa após as suas considerações. 

13.7.5. Após encerrada a disputa o Agente de Contratação verificará se encontra(m) licitante(s) apta(s) a gozar do benefício disposto 

no item 8.5 do edital, na forma estabelecida neste instrumento convocatório. 

13.7.6. O Agente de Contratação classificará a proposta abrangida no item 13.7.3 como sendo a que atendeu aos requisitos. 

13.8. As licitantes, a qualquer momento, depois de finalizado a fase de lances, poderão registrar seus questionamentos para o 

Agente de Contratação via Sistema, acessando a sequência “Relatório da disputa” para o objeto da licitação, “Chat Mensagens” e 

“Enviar Mensagem”. Todas as mensagens constarão no histórico do Relatório de Disputa. 

13.9. Após a análise das propostas, por menor preço GLOBAL, serão desclassificadas, as propostas que: 

a) Apresentar preço unitário do total superior ao valor orçado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI, ou manifestamente 
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inexequíveis, assim considerados aqueles valores inferiores de 75% (setenta e cinco por cento), conforme art. 59, § 4º da Lei nº 

14.133/2021, não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos 

são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 

b) Não atenderem às exigências contidas neste edital; 

c) Apresentar na planilha, preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; incompatíveis com os custos dos insumos e 

salários, acrescidos dos respectivos encargos, incoerentes com os de mercado; 

d) Apresentar preços ou quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste edital; 

e) Apresentar preço unitário superior ao valor máximo constante na cotação de preços apenso ao processo licitatório; 

f) Apresentar preço manifestamente inexequível, abrindo-se a possibilidade de comprovação da exequibilidade para a licitante. 

g) Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências de habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na 

ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

13.10. O Agente de Contratação negociará com a licitante que apresentou o lance de menor preço por meio do Sistema, enquanto o 

objeto da licitação estiver sido arrematado acessando a sequência “Relatório da disputa” para cada item disputado e 

“contraproposta” (negociação). 

13.11. O sistema informará a proposta de menor preço e seu autor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, 

quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação do lance de menor valor. 

13.12. Quaisquer propostas que permanecerem com o valor acima do preço máximo admitido serão desclassificadas. 

13.13. Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

compatibilidade do preço em relação ao orçado para contratação, conforme cotado pela administração pública municipal, e verificará 

a habilitação da licitante conforme as disposições deste edital. 

13.14. O Agente de Contratação poderá anunciar a licitante vencedora após o encerramento da sessão pública, observados os 

prazos recursais, ou, quando for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor. 

13.15. A licitante vencedora deverá atender aos termos e condições das especificações técnicas, sob pena de ter a proposta 

rejeitada. 

13.16. A Proposta de Preços, inicialmente encaminhada nos termos determinados neste edital, que compreende a descrição do 

objeto ofertado e todas as demais informações afins julgadas necessárias ou convenientes, deverá ser reformulada pela licitante 

vencedora, em forma de planilha, com o valor unitário e total, devidamente atualizada, bem como com o valor total do item, conforme 

modelo constante do (ANEXO X), parte integrante deste edital, após a fase de lances, e enviada mediante a plataforma do BNC, no 

prazo de 02 (duas) horas, após a solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico, e deverá conter ainda: 

a) Nome e endereço completo da licitante, número de telefone fixo, telefone celular, C.N.P.J., endereço eletrônico (e-mail) e 

qualificação (nome, estado civil, profissão, CPF, identidade e endereço) do dirigente ou representante legal, este mediante 

instrumento de procuração, que assinará o contrato; 

b) Número da conta bancária (banco, agência e número da conta), número dos telefones, nome dos responsáveis, para fins de 

contatos futuros, além dos dados cadastrais do representante da empresa, necessários ao preenchimento do instrumento contratual; 

c) Especificação completa do objeto ofertado edital; 

13.17. A proposta deverá ser apresentada sem emendas, rasuras ou entrelinhas, preferencialmente em papel timbrado da licitante, 

e redigido com clareza em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, datilografada ou impressa, 

devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais, pela licitante ou seu representante legal. 
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13.18. A proposta deverá ser apresentada em moeda corrente nacional (real – R$), com observância ao preço máximo unitário e 

total no processo em epígrafe, contendo oferta firme e precisa, sem qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de 

um resultado. 

13.19. A proposta financeira deverá conter duas casas decimais, e para fins de arredondamento matemático se adotará que abaixo 

de 5 aproxima para baixo, e a partir de 5 aproxima para cima, exemplo: o valor até 0,004 fica aproximado para 0,00, já o valor a partir 

0,005 aproxima para 0,01. 

13.20. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos necessários a prestação do serviço, leis sociais, frete com o 

descarregamento, tributos, impostos e quaisquer encargos que incidam sobre o objeto deste edital. No caso de omissão dos 

referidos impostos, taxas, emolumentos tributos e encargos, considerar-se-ão inclusos no valor total apresentado, não sendo 

considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os respectivos serviços serem prestados à PREFEITURA 

MUNICIPAL DE GUANAMBI sem ônus adicionais. 

13.21. Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas, uma vez abertas as 

propostas. Os erros, equívocos e omissões havidas nas cotações de preços serão de inteira responsabilidade da licitante, não lhe 

cabendo, no caso de erro para mais e consequente desclassificação, qualquer recurso, nem tampouco, em caso de erro para menos, 

eximir-se da execução do objeto da presente licitação. 

13.22.  Caso o prazo de validade da proposta não esteja expressamente nela indicado, fica estabelecido que este prazo seja o 

estipulado no edital, nos termos do subitem 11.5. 

13.23. Os anexos enviados junto ao edital não poderão ser utilizados para confecção das propostas da licitante, os mesmos deverão 

ser reconstituídos em papel timbrado da licitante, seguindo como padrão os modelos anexados ao edital. 

13.24. Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções de anexos às 

propostas, de dados não exigidos neste edital, tais como: "condições gerais"; "cláusulas contratuais"; etc. 

13.25. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta ou incorretamente cotados serão 

considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os 

respectivos serviços serem prestados à PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI sem ônus adicionais. 

13.26. Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer a empresa que efetivamente 

prestará o serviço, ou seja o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ deverá ser o mesmo em todos 

os documentos, com exceção da CND junto ao INSS, CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 

TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, esta quando emitida em nome da matriz e válida para todas as filiais, e do 

CRF junto ao FGTS, sendo que neste último caso deverá comprovar que os recolhimentos de FGTS são centralizados. 

13.27. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

13.28. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou, 

13.29. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

14. DA HABILITAÇÃO 

14.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a licitante arrematante da melhor oferta, desde que aceita pelo 

Agente de Contratação, deverá comprovar a situação de regularidade de acordo com o que segue. 

14.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
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União(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

d) Portal da Transparência CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 

14.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima 

pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

14.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do 

artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

14.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 

para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

14.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

14.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

14.8. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

14.9. Caso atendidas as condições de participação, será solicitada o envio da documentação de habilitação do fornecedor mais bem 

classificado no prazo máximo de 02 (duas) horas.  

14.10. Todas as certidões deverão estar com prazo de validade vigente na data de sua apresentação. 

14.11. O não atendimento ao previsto no item 15 e seus subitens poderá implicar em instauração de processo administrativo, para 
aplicação das penalidades. 

15. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

15.1. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede no caso de empresa 

individual; 

15.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição 

de seus administradores; 

15.3. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todos as alterações ou da consolidação respectiva; 

15.4. Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da 

diretoria em exercício; 

15.5. Documento Oficial com foto do (s) sócio (s) e do representante legal. 

15.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA    

16.1. Certidão de Registro e Quitação, da empresa licitante (CREA – PESSOA JURÍDICA) e do(s) responsável(eis) técnico(s), 

(PESSOA FÍSICA) expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU) no qual estejam vinculados. As certidões deverão ter suas legitimidades confirmadas. Havendo proponente de outros Estados, 

o registro deverá estar vistado pelo CREA-BA ou CAU-BA, em conformidade com o disposto na Resolução CONFEA nº 413, de 12 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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de novembro de 1997; 

16.1.1. A empresa deverá apresentar comprovação de aptidão para o desempenho da atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação através de Certidão de Acervo Técnico – CAT, onde será considerada “obra de 

características similares”, em nome de profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente 

detentor de atestado (s) de responsabilidade técnica por execução de serviços compatíveis com o ora licitado; 

16.2. Certidão de registro da empresa e dos responsáveis técnicos, individualmente ou em conjunto, no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em vigor, conforme Resolução 266/79, 

da região a que está vinculada a licitante e com prazo de validade inferior a 180 (cento e oitenta) dias corridos da data da realização 

desta seção conforme determinação do CONFEA/CREA; 

a) No caso de a sede da licitante pertencer a região diversa da localidade da obra, deverá ser procedido o registro perante o CREA 

e/ou CAU da região da obra em conformidade com o disposto na Resolução CONFEA nº 413, de 27 de junho de 1997; 

b) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante a apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, nos termos 

da legislação aplicável, em nome do profissional técnico indicado pela empresa licitante, como responsável pelos trabalhos a serem 

executados, que demonstre possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, por execução de obras/serviços de 

características semelhantes ao objeto desta licitação, por execução obra ou serviço compatível com as características da obra objeto 

desta licitação; 

c) A licitante deverá comprovar que o referido profissional pertence ao seu quadro permanente de pessoal, mediante apresentação, 

no caso de empregado, da cópia autenticada da Carteira de Trabalho ou da Ficha de Registro de Empregado, com a identificação do 

nome do empregador, do empregado e data de admissão. Caso o profissional seja sócio da licitante, deverá apresentar cópia do 

Contrato social acompanhada de original e/ou alterações devidamente registradas na Junta Comercial (Se os mesmos forem 

apresentados durante a habilitação jurídica não haverá necessidade de apresentá-lo novamente), sendo admitido também, contrato 

de prestação de serviço, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum; 

d) Anexar a (s) declaração(ões) individual(is), por escrito do (s) profissional (ais) apresentado (s) para atendimento à alínea “c”, 

acima, autorizando sua (s) inclusão (ões) na equipe técnica, e que irá participar na execução dos trabalhos, reconhecidos (as) em 

cartório, sendo dispensado o reconhecimento em cartório se for sócio da empresa (ANEXO XVIII); 

e) Declaração expressa de disponibilidade, assinada pelo representante legal, contendo a relação explicita e das quantidades 

mínimas de máquinas e equipamentos consideradas essenciais para o cumprimento do objeto desta licitação, e relação nominal do 

pessoal técnico especializado que atuará na execução dos serviços (ANEXO XIX); 

16.3. O profissional (is) indicado(s) pela proponente para fim de comprovação da capacitação técnico operacional deverá (ão) 

participar da execução da obra, objeto deste Termo de Referência; 

16.4. A qualificação técnica de cada profissional deverá estar de acordo com as regulamentações da resolução 218/1973 do 

CONFEA e o Decreto Federal nº 23.569/1933. 

16.5. A Certidão de Acervo Técnico – CAT do profissional deve estar devidamente acompanhada dos 

atestados/certidões/declarações fornecidos por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, que comprovem ter o profissional 

cumprido, de forma satisfatória, serviços compatíveis com os de maior relevância técnica para o objeto desta licitação, sendo 

admitida a execução mínima do(s) seguinte(s) quantitativo do(s) serviço(s) abaixo (é admitido o somatório de quantidades de mais 

de um atestado para a respectiva comprovação):  
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SERVIÇO 
SERVIÇO 

REQUERIDO 
EM ATESTADO 

QUANT. 
OBJETO 

QUANT. 
MÍNIMA 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 
INTERTRAVADO, COM BLOCO 
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 
10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022 

EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO EM 

PISO 
INTERTRAVADO 

PAVER (ITEM 4.2.1.6 
DA TABELA TOS – 

CREA BA) 

 
2094,37 

m² 
 

1047,18 
m² 

GUARDA-CORPO SIMPLES EM TUBO 
FERRO GALVANIZADO, ALT=1,10M, 
COM BARRAS VERTICAIS  A CADA 
11CM (3/4") E BARRAS HORIZONTAIS 
(QUADRO) DE 1.1/2" - REV 02 

EXECUÇÃO DE 
CERCAMENTO POR 

ALAMBRADO OU 
GRADES (ITEM 

1.1.7.1 DA TABELA 
TOS – CREA BA) 

254,12 m 127,06 m 

PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO 
E AREIA 1:3, 40% DE ARGAMASSA EM 
VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO 
COMERCIAIS - FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO. AF_08/2022 

EXECUÇÃO DE 
CONTENÇÕES EM 

ALVENARIA DE 
PEDRA (ITEM 3.4.2.2 

DA TABELA TOS – 
CREA BA) 

78,63 m³ 39,31 m³ 

PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, 
APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, 
INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021 

EXECUÇÃO DE 
APLICAÇÃO DE 

OUTROS MATERIAIS 
(ITEM 1.2.6 DA 

TABELA TOS – CREA 
BA) 

 
402,75 m² 

 
201,37 m² 

ATERRO MANUAL DE VALAS COM 
SOLO ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023 

EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE TERRA - 

ATERRO (ITEM 
3.3.1.3 DA TABELA 
TOS – CREA BA) 

151,90 m³ 75,95 m³ 

 
16.5.1. Foram considerados os itens mais relevantes da Curva ABC, excetuados dentre eles os itens de instalações elétricas de 

baixa tensão, por motivo de, apesar de ser financeiramente relevantes, podem ser serviços parcialmente terceirizáveis, diante 
de sua quantidade pouca representativa face às quantidades do escopo de obra. 

 

17. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

17.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelos distribuidores de todos os cartórios da 

sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

17.2. Cópia do balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

17.3. As demonstrações contábeis citadas no subitem 17.2, exprimem com clareza a situação do patrimônio e as mutações ocorridas 

no exercício da empresa. Tais dados já incorporam o balanço patrimonial, tais como: demonstração do resultado do exercício, 

demonstração de lucros ou prejuízos; 

17.4. Considerando o disposto no art. 1.179, § 2º do Código Civil concomitante com o art. 18-A, § 1º e art. 68 do Estatuto da 
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Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fica o Microempreendedor Individual dispensado da apresentação do balanço 

patrimonial. 

17.5. As empresas recém-constituídas, cujo Balanço Patrimonial ainda não seja exigível, deverão apresentar o Balanço de Abertura, 

contendo carimbo e assinatura do representante legal da empresa e do contador. 

17.6. A empresa interessada que houver sido constituída no exercício do ano corrente, poderá participar do certame desde que 

apresente o Balanço de Abertura e que o seu capital social tenha no mínimo 10% do valor total em que foi declarada vencedora; 

17.7. A demonstração contábil disposta no item 17.2 deverá conter a assinatura do representante legal da empresa, do técnico 

responsável pela contabilidade, e a evidência de terem sido transcritos no livro diário, e este, necessariamente, registrado no 

Departamento Nacional de Registro de Comércio - DNRC ou Junta Comercial ou órgão equivalente, salvo para o optante do 

SIMPLES. No caso de sociedades civis tais documentos poderão ser registrados em cartório competente; 

17.8. As empresas que estiveram inativas no ano anterior, deverão apresentar cópia da declaração de inatividade entregue à Receita 

Federal, apresentando o último balanço patrimonial que antecede à condição de inatividade. 

17.9. Serão considerados aceitos na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

17.9.1. Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 

a) Publicados em Diário Oficial; ou 

b) Publicados em jornal de grande circulação; ou 

c) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante 

17.9.2. Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA.): 

a) Por fotocópia do balanço patrimonial e demonstrações contábeis constantes no livro Diário, inclusive com os Termos de 
Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente. 

b) A empresa deverá apresentar em 01(uma) via impressa, devidamente assinada pelo responsável técnico ou contador acompanhado 
de CRC, os seguintes indicativos econômico- financeiros, calculados com base nos Balanços Patrimoniais do último exercício social, em 
destaque e em folha separada, conforme segue: 

 

ILG - ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL >1,00 
ILG =  Ativo Circulante + Ativo não Circulante 
Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

ILC - ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE >1,00 
ILC =  Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

SG - SOLVÊNCIA GERAL>1,00 
SG = ___________Ativo Total______________ 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

18. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

18.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

18.2. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Fazenda Federal e INSS) será efetuada mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, em conformidade 

com as diretrizes da Portaria MF nº 358, de 05/09/2014 

18.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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18.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

18.4.1. Se a licitante for sediada no Distrito Federal deverá apresentar a prova de regularidade para com a Fazenda Distrital, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

18.5. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

18.6. Prova de regularidade trabalhista, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com validade em vigor; 

18.7. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar, obrigatoriamente, toda a documentação enumerada 

no Item 18 – Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, mesmo que contenha alguma restrição. 

18.8. A não apresentação das DECLARAÇÕES em ANEXO indicados   neste edital implicará na inabilitação da licitante 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. A Prefeitura Municipal de Guanambi-BA, através do Agente de Contratação, se reserva ao direito de exigir, para conferência 

e diligência, antes da adjudicação, a exibição de originais de documentos que tenham sido apresentados por cópias, ainda que 

autenticadas por tabelião, ou por qualquer outra forma legal. 

19.2. A validade das certidões referidas no Item 18 corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não 

contenham expressamente o prazo de validade, a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI convenciona o prazo como sendo o de 

30 (trinta) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante em comprovar que o documento tem prazo de 

validade superior ao antes convencionado, mediante a juntada de norma legal pertinente. 

19.3. Caso a(s) certidão(ões) expedida(s) pela(s) Fazenda(s) Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal seja(m) 

POSITIVA(S), a(s) Certidão(ões) Positiva(s) com efeito negativo deverá(ão) contar expressamente na(s) mesma(s) o efeito negativo 

nos termos do artigo 206 do CTN ou a juntada de documentos comprovando que o débito foi parcelado pelo próprio emitente do 

documento ou que a sua cobrança está suspensa ou, se contestado, foi garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou 

através de oferecimento de bens, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias, da data de recebimento das propostas. 

19.4. A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI, no papel do Agente de Contratação, verificará: 

a) A não apresentação ou a não comprovação de regularidade de qualquer dos documentos indicados no Item 18 deste edital 
implicará na inabilitação da licitante. 

b) Em se tratando das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista somente 
será exigida para efeito de assinatura do contrato. Contudo, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, e mesmo que esta apresente alguma restrição (Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006). 

c) A aplicação do tratamento diferenciado estará condicionada a apresentação da documentação comprobatória de que a licitante 
é Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP. 

d) No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for 
declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 

e) A não regularização da documentação dentro do prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sendo facultado à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 

f) Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora. 

g) Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos neste edital. 
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19.5. Em caso de inabilitação ou desclassificação de empresa que utilizou o disposto na Lei Complementar nº 123/06, serão 

convocadas, em ordem de classificação, as empresas subsequentes em condições de utilizar o mesmo dispositivo, através de 

notificação no “Chat Mensagens”, a partir da qual, a microempresa ou empresa de pequeno porte terá o prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas para registrar uma nova proposta.  

19.6. Caso não haja outra proposta nestas mesmas condições, será retomada a melhor oferta apresentada ao final da fase de 

lances. 

19.7. A informação acerca do valor estimado do objeto da licitação ocorrerá após o encerramento da etapa de lances 

20. SANEAMENTO 

20.1. No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

20.2. O Agente de Contratação poderá realizar o saneamento processual e esclarecimento de documentação se: 

a) Em caso de documentos ou certidões que possam ser verificados ou emitidos on-line; 

20.3. Não será possível o saneamento processual: 

a) Quando os documentos não puderem ser saneados em decorrência de ausência de competência para correção. 

20.4. Poderá ser permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos somente para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 
fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

20.5. O Agente de Contratação comunicará a licitante acerca da documentação complementar necessária e esta terá o prazo de 30 
(trinta) minutos para providenciar a documentação faltante e anexar no sistema BNC.  

20.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

20.7. Decorrido o prazo acima e a licitante não tendo providenciado a devida correção, ficará a empresa declarada inabilitada, 
sendo convocada a licitante subsequente. 

21. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

21.1. Nos 30 (trinta) minutos posteriores a declaração do vencedor pelo Pregoeiro, qualquer licitante, até aquelas que foram 
desclassificadas antes da fase de lances, poderão manifestar de forma motivada a intenção de recurso no site do BNC.. 

21.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias úteis, exclusivamente via sistema no site do BNC. 

21.3. Os demais licitantes ficaram intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

21.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do disposto no item 
21.1, importará na decadência desse direito, e a autoridade competente estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor. 

21.5. O acolhimento do recurso implica tão somente a invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento. 

21.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Prefeitura Municipal de Guanambi, 
localizada na Praça Henrique Pereira Donato, nº 90, Centro, Guanambi-BA, nos dias úteis, no horário do expediente administrativo. 

21.7. As razões dos recursos deverão ser apresentadas por escrito, tempestivamente, conforme disposto acima, e dirigidas ao 
Agente de Contratação, que decidirá sobre eles, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão e for 
solicitado pelo licitante. 
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21.8. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais. 

22. ADJUDICAÇÃO 

22.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela autoridade competente. 

23. HOMOLOGAÇÃO 

23.1. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e poderá ser realizada depois ou concomitante 

com a adjudicação da prestação do serviço às proponentes vencedoras. 

24. A GARANTIA DE EXECUÇÃO   

24.1. A Garantia de Execução será prestada após declarada a vencedora do certame, no valor correspondente a 5% (CINCO POR 

CENTO) DO VALOR DA PROPOSTA APRESENTADA. Tal garantia deverá ser celebrada, por qualquer das modalidades previstas 

no Art. 96 § 1º da Lei 14.133/2. 

24.1.1. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I.  Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 

de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 

pelo Ministério da Economia; 

II.  Seguro-garantia; 

III.  Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 

Brasil; 

IV.  Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

24.2. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por 

culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

25. ASSINATURA DO CONTRATO 

25.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de validade encontra-se nele fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

25.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem 

classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

26. DA ASSINATURA DIGITAL 

26.1. É permitida a assinatura de documentos, declarações, proposta, contrato, alterações contratuais mediante assinatura digital. 

26.2. A assinatura digital é gerada a partir do uso do Certificado Digital ICP-Brasil e tem o mesmo valor jurídico da assinatura 

manuscrita, garantido pela legislação brasileira. Para utilizá-la é preciso subir o documento em um portal de assinaturas e usar um 

Certificado e-CPF ou e-CNPJ. Nos casos em que o documento for assinado em nome de uma empresa, para a assinatura digital ter 

eficácia jurídica, ela deve ser proveniente do Certificado do(s) representante(s) legal(ais), mencionado(s) no contrato social ou 

estatuto da empresa. 

26.3. A licitante que optar pela assinatura digital deve possuir certificado digital próprio. 

26.4. A licitante deverá informar a administração municipal que assinará os documentos de forma digital, fornecendo o endereço para 

verificação da autenticidade da assinatura. 
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26.5. Não é permitida no referente processo licitatório a assinatura eletrônica. 

27. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA    

27.1. Os prazos e condições para a prestação dos serviços são os definidos no Projeto Básico, anexo ao Edital. O início da 

contagem do prazo de entrega ocorrerá a partir da data de recebimento da ordem de serviço.  

27.2. O contrato vigorará nos termos do Cronograma alinhado no ANEXO IX, podendo ser prorrogado nos termos legais. 

27.3. Não serão aceitos os serviços, objeto deste Edital, que se apresentem distantes do avençado ou com especificações e 

descrições diferentes das exigidas no Edital. 

27.4. Os serviços deverão ser idênticos ao constante da Proposta. Quando do recebimento do serviço, aquele que não estiver em 

conformidade será imediatamente notificado, ficando a empresa com prazo imediato para correção dos mesmos. 

27.5. A Administração informará via telefone ao fornecedor qualquer irregularidade ou pendência no fornecimento efetuado, 

devendo o fornecedor ou seu representante legal retirar a notificação formal na Administração Municipal no prazo máximo de 02 

(dois) dias úteis, a contar da informação via telefone, sem prejuízo da ciência fornecida por endereço eletrônico. 

27.6. Vencido o prazo da notificação, sem retirada, a Prefeitura Municipal de Guanambi-BA enviará correspondência com A.R. 

(Aviso de Recebimento) via Correios. 

27.7. O prazo máximo de retenção dos bens para regularização, inclusive de entregas a maior, é de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da retirada da notificação formal na Prefeitura Municipal de Guanambi-BA, ou da data do aviso de recebimento (A.R.) da 

correspondência via correio. 

27.8. A não regularização da pendência no prazo definido no item anterior, caracterizará inadimplência contratual, com aplicação 

das penalidades previstas neste instrumento.    

28. DA SUBCONTRATAÇÃO     

28.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste em:  

28.1.1. Serviços preliminares e administração: 10,27% da execução física-financeira da obra. 

28.1.2. Movimentação de terra, demolições, contenções, pavimentação da praça, estruturas de concreto armado: 44,64% da 
execução física-financeira da obra. 

28.1.3. Mobiliário e equipamentos urbanos, serviços de pintura, serviços finais: 22,15% da execução física-financeira da obra. 

28.1.4. Somente podem ser subcontratados os serviços pergolado, paisagismo, instalações elétricas e serviços de marmoraria: 
22,93% da execução física-financeira da obra. 

29. COMPETÊNCIA 

29.1. Da Prefeitura Municipal de Guanambi: 

29.2. Responsabilizar-se pela contratação, fiscalização, inspeção e pagamento dos serviços objeto do contrato a que se refere esse 

edital. 

30. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO   

30.1. Os pagamentos serão efetuados após o recebimento, conferência e aceite dos serviços prestados, por meio de Ordem 
Bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, 
de acordo com as demais exigências administrativas em vigor. 

30.2. Antes de efetuar o pagamento, será verificada a regularidade da licitante junto aos órgãos fazendários, mediante consulta 
“online”, cujos comprovantes serão anexados ao processo de pagamento. 

30.3. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por parte da licitante. 

30.4. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a data 
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do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata temporis. 

30.5. A contratante descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos na entrega do objeto ocorridos no 
mês, com base no valor do preço vigente. 

30.6. As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com o 
produto, no mês anterior ao fornecimento dos produtos. 

30.7. A revisão de preços será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou preço de mercado. 

30.8. O pagamento será realizado conforme estabelecido no item 21 do Termo de Referência. 

31. RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO   

31.1. A Fiscalização fará as vistorias e se a prestação do serviço estiver de acordo com as descrições/especificações e 

efetivamente não tendo nenhuma observação a fazer, será lavrado o Termo de Encerramento Físico do contrato. 

31.2. Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido um prazo para que a prestadora providencie as correções ou 

acertos apontados, após o que, estando a Fiscalização de acordo, será lavrado o Termo de Encerramento Definitivo do serviço, 

sendo que este deverá ser assinado por representante autorizado da prestadora. 

31.3. A execução em definitivo da prestação do serviço, após a sua conclusão total, obedecerá ao disposto no Artigo 140 da Lei nº 

14.133/2021 e alterações posteriores. 

31.4. O processo de fiscalização será realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI através de um representante da 

Secretaria solicitante, especialmente designado por ela. 

32. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

32.1. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas no art. 155 e seguintes da Lei nº. 14.133/2021, sujeitando-se os 

infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

32.2. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela 

advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

33. DEMAIS DISPOSIÇÕES GERAIS 

33.1. A licitante vencedora fica obrigada a garantir a prestação do serviço do objeto desta licitação. 

33.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 

sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário. 

33.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 

salvo em sede de diligência, para (Art. 64 Lei 14.133/21): 

I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 
fatos existentes à época da abertura do certame; 

II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

33.3.1. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. (Art. 64 § 1º Lei 14.133/21); 

33.3.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo 
relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento (Art. 64 § 2º Lei 14.133/21). 

33.4. As situações não previstas neste edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, serão resolvidas pelo 

Agente de Contratação ou pela autoridade competente, desde que pertinente com o objeto da Concorrência e observada à 

legislação. 
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33.5. Devem ser registradas, por meio de Termo Aditivo, eventuais alterações que ocorrerem durante a execução do presente 

Contrato, especialmente os referentes a serviços extras. 

33.6. O serviço extra não contemplado na proposta feita pela prestadora deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. 

Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pela autoridade competente. 

33.7. O não atendimento a exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que, a critério do 

Agente de Contratação, seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização 

da sessão pública da Concorrência. 

33.8. A Prefeitura Municipal de Guanambi poderá revogar a licitação quando nenhuma das propostas satisfizer o objetivo da 

mesma, quando for evidente que tenha havido falta de competição ou quando caracterizado o indício de colusão. 

33.9. A Prefeitura Municipal de Guanambi poderá, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato 

superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer isento e devidamente fundamentado. 

33.10. O recebimento do objeto deste edital se dará através da fiscalização da Prefeitura Municipal de Guanambi, por meio de 

servidor por ela designado, o qual emitirá o Relatório de Acompanhamento de Contratos - RAC. 

33.11. As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

33.12. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Guanambi e aos seus servidores o direito de acompanhar e fiscalizar os serviços 

prestados pela licitante, com livre acesso a quaisquer informações e esclarecimentos julgados necessários a prestação do serviço. 

33.13. À Prefeitura Municipal de Guanambi fica assegurado o direito de a seu exclusivo critério, participar total ou parcialmente, 

diretamente ou através de terceiros, da execução dos trabalhos aqui contratados. 

33.14. Responsabiliza-se a licitante vencedora por quaisquer ônus decorrentes de danos a que vier causar à Prefeitura Municipal de 

Guanambi e a terceiros, em decorrência da execução do objeto desta licitação. 

33.15. A licitante vencedora será responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, trabalhistas, 

securitária, previdenciária e fiscal, os quais correrão por sua conta exclusivas. 

33.16. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 

fase do certame. 

33.17. A licitante que vier a se sagrar vencedora ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, na forma da Lei nº 14.133/21 e suas alterações. 

33.18. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Guanambi. 

33.19. Para efeito da contagem dos prazos, o expediente na PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI é das 08h às 12h e das 
14h ás 17h, sendo considerado intempestivo o recurso ou representação quando não recebido pelo Agente de Contratação ou pelo 
Protocolo da PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI até as 17h (dezessete) horas do último dia do prazo. 

33.20. Os casos omissos serão dirimidos pelo Agente de Contratação, com observância da legislação constante no item 3 deste 

edital. 

33.21. Este edital e seus anexos farão parte integrante da requisição a ser emitida em nome da licitante vencedora, independente de 

transcrições. 

33.22. O Foro da Justiça da Comarca de Guanambi será competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, 

renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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33.23. O Agente de Contratação da presente Concorrência será o servidor David Xavier Souza Júnior – Matrícula nº 300013. 

33.24. Em caso de impossibilidade de atuação do servidor aqui designado, será substituído por outro Agente de Contratação lotado 

na mesma unidade. 

33.25. Integram o presente Edital os seguintes anexos: 
▪ ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

▪ ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

▪ ANEXO III – ANTEPROJETO 

▪ ANEXO IV – PROJETO BÁSICO  

▪ ANEXO V – MEMORIAL DESCRITIVO  

▪ ANEXO VI – MATRIZ DE RISCO 

▪ ANEXO VII – COMPOSIÇÃO DO BDI 

▪ ANEXO VIII – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

▪ ANEXO IX – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

▪ ANEXO X – MODELO PROPOSTA FINANCEIRA  

▪ ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO QUADRO DE RESERVAS DE VAGAS 

▪ ANEXO XII – DECLARAÇÃO. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

▪ ANEXO XIII – DECLARAÇÃO  DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

▪ ANEXO XIV – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

▪ ANEXO XV – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

▪ ANEXO XVI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

▪ ANEXO XVII - CREDENCIAMENTO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

▪ ANEXO XVIII - CARTA DE ANUÊNCIA DO PROFISSIONAL 

▪ ANEXO XIX - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO CONSIDERADOS ESSENCIAIS PARA A 

EXECUÇÃO DO OBJETO 

▪ ANEXO XX – MINUTA DO CONTRATO 

▪ ANEXO XXI – RESUMO DO INSTRUMENTO CONSTRATUAL 

 

Guanambi, 08 de abril de 2025. 

 

Bernadete Aparecida Fernandes 
Portaria N° 18 DE 19 DE MARÇO DE 2025 
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ANEXO I 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 
 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE 
CONSTRUÇÃO DA PRAÇA E REQUALIFICAÇÃO DO LAJEDO, NO BAIRRO SANTO ANDRÉ, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE 
GUANAMBI. 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI, entidade de Direito Público, com sede na Praça Henrique Pereira Donato, nº. 90, 
inscrito no CNPJ sob nº 13.982.640/0001-96, nesta cidade, visando garantir o bem-estar dos cidadãos, neste contexto, tem como 
objetivo promover a obra de construção da praça e requalificação do lajedo, no bairro santo andré, com o objetivo de recuperar um 
local marcado pelo abandono, promovendo a revitalização urbana e a valorização ambiental, ao mesmo tempo em que respeita a 
conformação natural do terreno, contribuindo para o desenvolvimento social e urbano da região, fomentando a qualidade de vida dos 
cidadãos e a inclusão de áreas verdes acessíveis e seguras. 
 
Guanambi é um município brasileiro do estado da Bahia, distante 796 km a sudoeste de Salvador, sendo interligado à capital pela 
BR-030, BR-242 e BR-324, a 45 km de Caetité e a 43 km de Palmas de Monte Alto pela BR-030, a 33 km de Pindaí pela BR-122 e a 
29 km de Candiba pela BA-262. É município polo da Microrregião de Guanambi, estabelecendo influência comercial e de 
infraestrutura para uma área de aproximadamente 400 mil habitantes. Abriga, ao lado de Caetité e Igaporã, o maior complexo eólico 
da América Latina. 
 
Guanambi é subdividida em três Distritos (Ceraíma, Morrinhos e Mutãs) e aproximadamente 127 bairros, loteamentos e 
condomínios, incluindo o Centro. São estes: Aeroporto velho, Alazão I, Alazão II, Alazão III, Alto Caiçara I, Alto Caiçara II, Alto da 
Boa Vista, Alvorada, Amambaí, Anita Cardoso, bairro Araújo, bairro Adjacente, Barros e Reis, Beija-flor I, Beija-flor II, Bela vista, Belo 
horizonte, Beneval de Castro Boa Sorte, BNH, Boa Vista, Bom Jesus, Brasília, Brindes, Caiçara, Candeal, Casa Nova, Castro e 
Cotrim, Centro, Centro Industrial, Chalés Porto da Pedra, Chalés Recanto da Enseada, Cirqueira I, Cirqueira II, Condomínio Parque 
da Cidade, Condomínio Empresarial e Industrial de Guanambi, Condomínio Paraíso do Sol, Condomínio Portal da Serra, Deus Dará, 
Distrito Industrial I, Distrito Industrial II, Dr. José Humberto Nunes, Floresta, Germínio Augusto da Silva, Ipanema I, Ipanema II, 
Ipanema III, Ipiranga, J. Vilson, Jardim Aeroporto, Jardim das Palmeiras, Jardim Europa I, Jardim Europa II, Jardim São João, 
Joaquim Fernandes, Lagoinha, Lajedo, Leonina de Sá, Liberdade, Lírios do Campo, Loteamento Betel, Loteamento Binha Teixeira, 
Loteamento Cidade Nova, Loteamento Davi Azevedo, Loteamento Empresarial Iguatemi, Loteamento Estância do Sol, Loteamento 
José Bonifácio, Loteamento Maria Bastos, Loteamento Municipal, Loteamento Paraíso, Loteamento Pereira I, Loteamento Pereira II, 
Loteamento Sandoval Moraes, Loteamento Santa Maria, Loteamento São José, Loteamento Sítio Lagoa do Atalho, Manoel Antônio 
Cotrim, Marabá, Maria de Fátima, Maria Teixeira Reis, Monte Azul, Monte Pascoal, Morada BNB, Morada Nova, Morada Pôr-do-sol I, 
Morada Pôr-do-sol II, Nossa Senhora Aparecida, Nossa Senhora das Graças, Nova Esperança, Nova Guanambi I, Nova Guanambi 
II, Nova Olinda, Novo Horizonte, Paraíso, Parque dos Ventos, Prado, Renascer I, Renascer II, Residencial das Árvores (Cond. 
Aroeira), Residencial das Árvores (Cond. Massaranduba), Residencial Gurungas I, Residencial Gurungas II, Residencial Morada dos 
Pássaros, Sandoval Moraes I, Sandoval Moraes II, Santa Catarina, Santa Luzia, Santa Rita, Santo André, Santo Antônio, São 
Francisco, São Joaquim, São José, São Sebastião, São Sebastião (Cond. Arvoredo), São Sebastião (Cond. Conde), São Sebastião 
(Cond. Eco SPA), São Sebastião (Cond. Park Boulevard), São Vicente, Sítio Vomitamel, Sol Nascente, Sossego, Taboinha, 
Vasconcelos, Vila Nova, Vilas Boas, Vista Alegre, Vomita Mel. 
 
O local em questão, é um ponto de interseção entre os bairros Santo André, Marabá, Monte Pascoal, Santa Luzia e Vasconcelos. 
Trata-se de uma formação rochosa popularmente conhecida como Lajedo. 
 
A implantação da estrutura física do nova praça garantirá o acesso universal, possibilitando que pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida usufruam do espaço com segurança e autonomia, bem como haverá um grande incentivo à prática esportiva 
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com uma pista de caminhada e ciclovia exclusiva. A iniciativa também está alinhada com os princípios da economicidade e 
eficiência, uma vez que a contratação de uma empresa qualificada para a execução da obra assegura a durabilidade da intervenção 
e a correta aplicação dos recursos públicos. Dessa maneira, a implementação da praça não apenas sanará uma dívida histórica com 
a população local, mas também representará um avanço na promoção de espaços urbanos sustentáveis e inclusivos. 
 

2. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL 
 
Não se aplica. 
 

3. ÁREAS CONTRATANTES 
 

UNIDADE SOLICITANTE RESPONSÁVEL 

Secretária Municipal de Infraestrutura Francisco Dalmo Ladeia Viana 

 
 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 
 
Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos 
competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro termo 
de referência. 
 
Entendemos, portanto, que a licitação nos presentes termos, atende aos requisitos exigidos na legislação em vigor, bem como 
atende às necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Guanambi. 
 
Trata-se de serviço especial de engenharia, a ser contratado mediante licitação na modalidade concorrência, na forma 
eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis. 
 
A obra será executada conforme o estabelecido no edital e seus respectivos anexos, nas quantidades especificadas na planilha, 
devidamente aprovados pela Prefeitura 
Municipal de Guanambi. 
 
A empresa contratada será responsável por fornecer e instalar todos os materiais e 
equipamentos especificados na planilha orçamentária e nos memoriais descritivos, garantindo a correta adequação desses itens à 
obra da praça e requalificação do lajedo.  
 
Todos os serviços deverão ser realizados em estrita conformidade com os princípios de boa prática técnica e atender, 
rigorosamente, às normas brasileiras aplicáveis à construção civil. Em caso de divergências na interpretação dos documentos 
fornecidos, será adotada a seguinte ordem de prioridade: 
 
Em caso de divergências entre a especificação da planilha orçamentária e os 
desenhos/projetos fornecidos, a Prefeitura Municipal de Guanambi deverá ser consultada. 
 
Em caso de divergência entre projetos com datas diferentes, prevalecerá o mais recente. 
 
Em caso de divergências no projeto, como entre as cotas dos desenhos e a representação gráfica em escala, a Prefeitura Municipal 
de Guanambi deverá ser consultada. 
 
A contratante, Prefeitura Municipal de Guanambi, designará engenheiros, arquitetos e seus prepostos para acompanhar e fiscalizar 
as obras. 
 
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer 
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
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Por se tratar de serviço especializado de engenharia, a contratada deverá comprovar qualificação técnica nos termos do Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), qual esteja vinculada. Para fins de 
análise da capacidade técnica operacional e profissional serão considerados os itens relevantes da Curva ABC de Serviços da 
planilha orçamentária de obra, nas devidas quantidades: 
 

SERVIÇO 
SERVIÇO 
REQUERIDO 
EM ATESTADO 

QUANT. 
OBJETO 

QUANT. 
MÍNIMA 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 
INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR 
COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 
6 CM. AF_10/2022 

EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO EM 
PISO INTERTRAVADO 
PAVER (ITEM 4.2.1.6 
DA TABELA TOS – 
CREA BA) 

 
2094,37 m² 

 
1047,18 m² 

GUARDA-CORPO SIMPLES EM TUBO FERRO 
GALVANIZADO, ALT=1,10M, COM BARRAS 
VERTICAIS  A CADA 11CM (3/4") E BARRAS 
HORIZONTAIS (QUADRO) DE 1.1/2" - REV 02 

EXECUÇÃO DE 
CERCAMENTO POR 
ALAMBRADO OU 
GRADES (ITEM 1.1.7.1 
DA TABELA TOS – 
CREA BA) 

254,12 m 127,06 m 

PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E 
AREIA 1:3, 40% DE ARGAMASSA EM 
VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO 
COMERCIAIS - FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO. AF_08/2022 

EXECUÇÃO DE 
CONTENÇÕES EM 
ALVENARIA DE PEDRA 
(ITEM 3.4.2.2 DA 
TABELA TOS – CREA 
BA) 

78,63 m³ 39,31 m³ 

PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, 
APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, INCLUSO 
PRIMER EPÓXI. AF_05/2021 

EXECUÇÃO DE 
APLICAÇÃO DE 
OUTROS MATERIAIS 
(ITEM 1.2.6 DA TABELA 
TOS – CREA BA) 

 
402,75 m² 

 
201,37 m² 

ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO 
ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023 

EXECUÇÃO DE OBRAS 
DE TERRA - ATERRO 
(ITEM 3.3.1.3 DA 
TABELA TOS – CREA 
BA) 

151,90 m³ 75,95 m³ 

 
Foram considerados os itens mais relevantes da Curva ABC, excetuados dentre eles os itens de instalações elétricas de baixa 
tensão, por motivo de, apesar de ser financeiramente relevantes, podem ser serviços parcialmente terceirizáveis, diante de sua 
quantidade pouca representativa face às quantidades do escopo de obra. 
 
 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
 
Os serviços compreendem os seguintes itens: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

  CONSTRUÇÃO DA PRAÇA E REQUALIFICAÇÃO DO LAJEDO 
  

 1  ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
 

1 
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 1.1  ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE PRAÇAS E 
PAVIMENTAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

MÊS 4 

 2  SERVIÇOS PRELIMINARES 
 

1 

 2.1  FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

m² 4,5 

 2.2  LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E 
PEQUENAS ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), 
COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_03/2024 

m² 1423,39 

 2.3  REMOÇÃO MANUAL DE ENTULHO DE OBRA COM ALUGUEL DE CAÇAMBA 
METÁLICA - TERRA, ALVENARIA, CONCRETO, ARGAMASSA, MADEIRA, 
PAPEL, PLÁSTICO OU METAL 

M³ 31,79 

 2.4  LOCAÇÃO DE PRAÇAS EM PONTALETEAMENTO. AF_03/2024 UN 50 

 2.5  Ligação Predial de Água em Mureta de Concreto, Provisória ou Definitiva, com 
Fornecimento de Material, inclusive Mureta e Hidrômetro, Rede DN 50mm - Rev 
03_10/2022 

UN 1 

 2.6  Instalação provisória de energia elétrica, aerea, trifasica, em poste galvanizado, 
exclusive fornecimento do medidor 

un 1 

 2.7  BARRACÃO DE OBRA PARA 
ESCRITÓRIO/REFEITÓRIO/ALMOXARIFADO/DEPÓSITO/BANHEIROS, PISO 
CIMENTADO, CONTRAPISO EM CONCRETO, PAREDES EM COMPENSADO 
PLASTIFICADO 10MM, COBERTURA EM TELHA METÁLICA COM 
ESTRUTURA EM MADEIRA NÃO APARELHADA, INCLUSO INSTALACOES 
ELÉTRICAS, HIDROSSANITÁRIAS, LOUÇAS, METAIS SANITÁRIOS E 
ESQUADRIAS (PORTAS E JANELAS C/ VIDRO) 

m² 9 

 3  MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 
 

1 

 3.1  ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M (MÉDIA 
MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 
RETROESCAV. (0,26 M3), LARG. DE 0,8 M A 1,5 M, EM SOLO DE 2A 
CATEGORIA, EM LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 
AF_09/2024 

m³ 68,45 

 3.2  EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE CORPO DE ATERRO (95% DE ENERGIA 
DO PROCTOR NORMAL) COM SOLO PREDOMINANTEMENTE ARENOSO 
ESPESSURA 15CM - EXCLUSIVE MATERIAL, ESCAVAÇÃO, CARGA E 
TRANSPORTE. AF_09/2024 

m³ 41,09 

 3.3  CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES 
EM CAMINHÃO BASCULANTE 14 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA 
(CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³ / 128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF_07/2020 

m³ 142,4 

 3.4  DESMONTE DE MATERIAL DE 3ª CATEGORIA (BLOCOS DE ROCHAS OU 
MATACOS), COM MARTELETE PNEUMÁTICO MANUAL - EXCLUSIVE 
CARGA E TRANSPORTE. AF_03/2021 

m³ 22,45 

 3.5  RETIRADA DE MATERIAL DE 3ª CATEGORIA (APÓS 
ESCAVAÇÃO/DESMONTE) EM VALAS, COM RETROESCAVADEIRA - 
EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_03/2021 

m³ 22,45 

 3.6  TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM 2472,75 

 4  DEMOLIÇÕES 
 

1 
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 4.1  DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 

m² 215,85 

 4.2  DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE FORMA MANUAL, 
SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 

m³ 61,11 

 5  CONTENÇÕES 
 

1 

 5.1  DRENO BARBACÃ, DN 50 MM, COM MATERIAL DRENANTE. AF_07/2021 UN 51 

 5.2  PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE 
ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - 
FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_08/2022 

m³ 78,63 

 5.3  ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023 m³ 151,9 

 6  PAVIMENTAÇÃO DA PRAÇA 
 

1 

 6.1  ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO CURVO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA). AF_01/2024 

M 155,26 

 6.2  EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 
AF_10/2022 

m² 2094,37 

 6.3  PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE CONCRETO, 
ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_03/2024 

m² 21 

 6.4  RAMPA DE ACESSIBILIDADE EM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, EM 
CALÇADA NOVA COM LARGURA MENOR À 3,00 M, FCK 25MPA, COM PISO 
PODOTÁTIL. AF_03/2024 

m² 2,52 

 6.5  DRENO SUBSUPERFICIAL (SEÇÃO 0,40 X 0,40 M), COM TUBO DE PVC 
CORRUGADO RÍGIDO PERFURADO, DN 100 MM, ENCHIMENTO COM 
BRITA, ENVOLVIDO COM MANTA GEOTÊXTIL. AF_07/2021 

M 30 

 7  ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO 
 

1 

 7.1  ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 m³ 4,35 

 7.2  ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 30CM, ESCAVAÇÃO 
MANUAL COM TRADO CONCHA, COM ARMADURA DE ARRANQUE. 
AF_05/2020 

M 15 

 7.3  ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 126,48 

 7.4  ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022 

KG 74,04 

 7.5  CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA,  COM USO DE BALDES - 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_02/2022 

m³ 1,3 

 7.6  CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK 
30 MPA, COM USO DE BOMBA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_01/2024 

m³ 0,89 

 7.7  MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES CIRCULARES, 
PÉ-DIREITO SIMPLES, EM MADEIRA, 2 UTILIZAÇÕES. AF_05/2024 

m² 12 

 7.8  REATERRO MANUAL DE VALAS, COM PLACA VIBRATÓRIA. AF_08/2023 m³ 4,35 

 7.9  ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 94,8 

 8  PERGOLADO 
 

1 
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 8.1  INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE MADEIRA, EM MAÇARANDUBA, 
ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIÃO, FIXADO COM CONCRETO 
SOBRE PISO DE CONCRETO EXISTENTE. AF_11/2021 

m² 15 

 8.2  PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALQUÍDICO EM MADEIRA, USO INTERNO, 3 
DEMÃOS. AF_01/2021 

m² 20 

 9  PAISAGISMO 
 

1 

 9.1  PLANTIO DE PALMEIRA COM ALTURA DE MUDA MENOR OU IGUAL A 2,00 
M . AF_07/2024 

UN 1 

 9.2  PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE MUDA MENOR OU 
IGUAL A 2,00 M . AF_07/2024 

UN 5 

 9.3  PLANTIO DE ARBUSTO OU  CERCA VIVA. AF_07/2024 UN 10 

 9.4  Impermeabilização antirraiz para jardins, com utilização de 02 demãos de 
pintura a base de alcatrão 

m² 42 

 9.5  PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA OU SÃO CARLOS OU CURITIBANA, EM 
PLACAS. AF_07/2024 

m² 42 

 9.6  APLICAÇÃO DE ADUBO EM SOLO. AF_07/2024 m² 42 

 9.7  Aterro com argila para jardim (paisagismo) m³ 12,6 

 10  MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS URBANOS 
 

1 

 10.1  Brinquedo - Balanço Duplo, modelo M117, da Lúdico Brinquedos Inteligentes ou 
similar 

un 2 

 10.2  Brinquedo - Gangorra Dupla, modelo M119, da Lúdico Brinquedos Inteligentes 
ousimilar 

un 2 

 10.3  Guarda-corpo Simples em tubo ferro galvanizado, alt=1,10m, com barras 
verticais  a cada 11cm (3/4") e barras horizontais (quadro) de 1.1/2" - Rev 02 

m 254,12 

 10.4  Brinquedo - Gira-gira (carrossel ø=1,70m), em tubo de ferro galvanizado de 1 
1/2" e assento em chapa galvanizada e=1/4", sergipark ou similar 

un 1 

 10.5  Escorregadeira em madeira c/2,50m de pista (Sergipark ou similar) un 2 

 10.6  Banco com encosto, compr=1,50m, largura=30cm, pé de ferro fundido e com 10 
réguas de madeira, inclusive pintura 

un 5 

 10.7  Brinquedo -  Labirinto (trepa-trepa) em tubo ferro galv d=1 1/2" na horizontal e 
d=1 1/2" na vertical. Dim:1,54x1,54x2,04m, ref: Sergipark ou similar 

Un 1 

 10.8  Lixeira em fibra de vidro, com capacidade 50l, com suporte (poste), 
FIOBERGLASS, REF. CLPD1085 ou similar 

un 8 

 11  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
 

1 

 11.1  Suporte de fixação em aço galvanizado a fogo, para luminária pública de 04 
pétalas, encaixe em poste com topo de Ø de 48mm/60,3mm, encaixe da 
luminária deØ de 48mm/60,3mm. 

un 6 

 11.2  LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 138 W ATÉ 180 W - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

UN 24 

 11.3  POSTE DE AÇO CÔNICO CONTÍNUO RETO, FLANGEADO, H=9M, SEM 
LUMINÁRIAS, SEM LÂMPADAS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO EM 
SUPERFÍCIE COM MATERIAL DE 3ª CATEGORIA. AF_03/2025 

UN 19 

 11.4  CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM 
POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020 

UN 1 

 11.5  QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM PVC, DE EMBUTIR, SEM 
BARRAMENTO, PARA 6 DISJUNTORES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020 

UN 1 
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 11.6  CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 
BLOCOS DE CONCRETO, FUNDO COM BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 
0,4X0,4X0,4 M. AF_12/2020 

UN 1 

 11.7  CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M 360 

 11.8  CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M 122,3 

 11.9  Fornecimento e implantação de relé foto-elétrico em poste un 6 

 11.10  ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, AÉREA, TRIFÁSICA, COM CAIXA DE 
EMBUTIR, CABO DE 10 MM2 E DISJUNTOR DIN 50A (NÃO INCLUSO O 
POSTE DE CONCRETO). AF_07/2020 

UN 1 

 11.11  ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 25 MM 
(3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 150 

 11.12  ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 50 (1 1/2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

M 300 

 11.13  Haste cobreada copperweld p/aterramento d=  5/8" x 2,40m un 6 

 11.14  Interruptor diferencial residual - IDR 4P DR 2x40A/30mA un 1 

 11.15  Luminária Solar LED Potência25W Fluxo luminoso 4000 LM,Garantia 1 
ano,autonomia 10A 12horas,tempo de carregamento 6 a 8 horas Modelo 
Lumsolarled-25-65C  G-Light ou similar 

un 52 

 12  PINTURA 
 

1 

 12.1  PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, 
INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021 

m² 402,75 

 12.2  EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, UMA 
DEMÃO, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023 

m² 98 

 12.3  PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

m² 98 

 13  SERVIÇOS DE MARMORARIA 
 

1 

 13.1  Revestimento para piso ou parede em granito cinza andorinha, polido, e = 
2cm,aplicado com argamassa industrializada ac-ii, rejuntado, exclusive emboço 

m² 28,92 

 14  SERVIÇOS FINAIS 
 

1 

 14.1  Placa de inauguração de obra em alumínio 0,60 x 0,80 m un 1 

 14.2  Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos) m² 2048,97 

 
Os quantitativos estimados para a contratação são resultantes da memória de cálculo, com detalhamentos constantes nos anexos 
deste instrumento. 
 

6. ANÁLISE DE SOLUÇÕES 
 

6.1. Identificação das soluções 
 

Nº Descrição da solução (ou cenário) 

1 Contratação de empresa especializada em constução civil para executar a obra de construção da praça e 
requalificação do lajedo. 
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2 Contratação de serviços comuns e serviços de engenharia conforme necessidades do escopo de obra de 
construção da praça e requalificação do lajedo. 

3 Execução direta da construção da praça e requalificação do lajedo. 

 
 

6.2. Análise comparativa das soluções 
 
Solução 1 – Viável, concentração da responsabilidade em um único contratado, expertise técnica, capacidade de uso de 
equipamentos adequados e conhecimento das normas e regulamentos específicos. Garantem a execução da obra com maior 
eficiência, cumprimento de prazos e controle de custos, além de assegurar a qualidade e a segurança do processo, oferecem 
soluções para gestão de riscos e podem realizar a manutenção pós-obra, em caso de vícios ocultos. 
 
Solução 2 – Inviável, devido à falta de garantia de qualidade, risco de atrasos, custos imprevisíveis e dificuldade no controle 
orçamentário. Além disso, não há uma coordenação eficiente das etapas da obra, e a responsabilidade técnica fica comprometida, o 
que aumenta o risco de erros e falhas. A gestão fragmentada e a ausência de acompanhamento técnico especializado tornam essa 
abordagem ineficiente para projetos de grande escala. A fragmentação do objeto em diversos contratos pode, inclusive, ser 
enquadrada como uma ilegalidade diante da Lei 14.133/21 por afronta a princípios constitucionais. 
 
Solução 3 – Inviável, devido à falta de infraestrutura, equipe técnica e maquinário especializado no município, o que pode resultar em 
falhas na execução e gerenciamento da obra. Além disso, a gestão de recursos, cumprimento de prazos e conformidade com as 
normas legais tornam-se mais difíceis sem a expertise de empresas especializadas, aumentando o risco de atrasos e imprevistos 
financeiros. 
 
Análise comparativa dos custos  
 
A solução 1 garante execução com qualidade, cumprimento de prazos e orçamentos. Oferece gestão profissional, controle de 
qualidade, e responsabilidade, sendo mais segura, eficiente e garantindo melhores resultados. 
 

 
Requisito 

 
Solução 

 
Sim 

 
Não 

N/A 

A Solução encontra-se implantada em outro órgão ou  entidade 
da Administração Pública? 

Solução 1 X   

Solução 2 X   

Solução 3 X   

A Solução está disponível no mercado local para  atendimento? Solução 1 X   

Solução 2 X   

Solução 3 X   

A Solução é composta por alguma obrigação secundária à  
contratada? 

Solução 1 X   

Solução 2 X   

Solução 3   X 

A Solução é composta por alguma obrigação secundária a 
Administração Pública? 

Solução 1 X   

Solução 2 X   

Solução 3 X   

A Solução é aderente às normas ABNT/NBR? Solução 1 X   

Solução 2 X   

Solução 3 X   

A Solução atende a padronização já adotada pela  Solução 1 X   
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Administração Pública? Solução 2 X   

Solução 3 X   

 

6.3. Registro de soluções consideradas inviáveis 
 
As soluções 2 e 3, tornam-se inviáveis devido às condições legais, operacionais e administrativas, para a obra em questão. 
 

6.4. Análise comparativa dos custos 
 
Não há análise comparativa de custos, devido à natureza do objeto frente às possíveis soluções. 
 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
A contratação para a construção da praça e requalificação do lajedo, por se tratar de uma obra de infraestrutura, envolve a 
composição de diversos itens, descritos detalhadamente no orçamento sintético e analítico. Esses itens apropriam os custos de obra 
conforme os memoriais descritivos, apêndices e a planilha orçamentária. O custo estimado dessa contratação é de R$ 677.255,53 
(seiscentos e setenta e sete mil duzentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e três centavos), conforme planilha 
orçamentária da obra (anexo ao ETP): 
 

ITEM UNIDADE QUANT. VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 UND 1,00 R$ 677.255,53 R$ 677.255,53 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
A solução como um todo consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de engenharia visando à 
execução de obra para a Construção da praça e requalificação do lajedo, conforme projeto executivo; por meio de licitação na 
modalidade Concorrência Eletrônica, a ser executada em regime de Empreitada por Preço Global, conforme requisitos e 
diretrizes estabelecidos neste ETP e no TR. 
 
Abrangência da obra: Construção de uma praça e requalificação do lajedo, conforme projeto executivo. Este projeto busca 
recuperar um local marcado pelo abandono, promovendo a revitalização urbana e a valorização ambiental, ao mesmo tempo em que 
respeita a conformação natural do terreno.  
 
Definição da localidade: A obra será realizada na localidade da Rua Raposo Tavares, S/N, no Bairro Santo André, local 
popularmente conhecido como lajedo, situado no município de Guanambi-BA. 
 
Data de execução: O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, com um cronograma físico-financeiro de execução de 4 meses 
de obra, com início previsto para o início do mês de maio de 2025 e serão elaborados boletins de medição mensalmente para 
pagamento. 
 
 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
 
De acordo com o artigo 40, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto em uma licitação só deve ser evitado quando 
certas condições estratégicas ou técnicas assim o justificarem, como economia de escala significativa ou a integridade de sistemas 
técnicos que poderiam ser comprometidos pela divisão. 
 
Para o projeto de construção da praça e requalificação do lajedo, a análise técnica sugere que o parcelamento pode resultar em 
complexidade adicional e potencial comprometimento da integridade dos sistemas envolvidos. Os riscos associados à divisão do 
projeto podem superar os benefícios da competição ampliada devido às exigências técnicas específicas e interdependências entre 
as tarefas. 
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Considerando o caráter integrado e a complexidade do projeto da praça e requalificação do lajedo, a decisão é pela não adoção do 
parcelamento. A justificativa baseia-se no potencial risco técnico e operacional que tal divisão implicaria, além de potencialmente 
elevar os custos de gestão e supervisão do contrato. Optou-se por manter o projeto como um contrato único para garantir a 
coerência na execução e a qualidade do resultado. 
 
Esta decisão alinha-se aos preceitos do Artigo 40, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, garantindo que a gestão do contrato permaneça 
eficaz e que os objetivos de qualidade e integridade do projeto sejam mantidos. A opção por não parcelar o objeto reflete uma 
abordagem cautelosa, que valoriza a entrega de uma infraestrutura de praça pública compatível à necessidade, e durável para a 
comunidade. 
 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS 
 
A administração pública, ao contratar uma empresa especializada em construção civil para a execução da construção de uma praça 
e a requalificação urbana de um lajedo, pretende, primeiramente, promover a valorização do espaço público. A transformação da 
área, que há anos não recebia intervenções governamentais, busca criar um ambiente atrativo, funcional e acessível para a 
população, estimulando a convivência social e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. Além disso, a intervenção pode 
contribuir para a preservação ambiental e histórica da região, garantindo que a requalificação respeite as características naturais e 
culturais do local. 
 
Outro resultado esperado é o impacto positivo no desenvolvimento socioeconômico da região. A criação da praça e a requalificação 
do lajedo podem fomentar o comércio local, impulsionar o turismo e gerar novas oportunidades de emprego, tanto durante a 
execução das obras quanto após a conclusão do projeto. A infraestrutura renovada pode atrair empreendedores, incentivando o 
crescimento sustentável da área e promovendo uma maior movimentação econômica. 
 
Além disso, a obra visa melhorar as condições de mobilidade e acessibilidade da população. A revitalização de espaços urbanos 
deve considerar a implantação de calçadas adequadas, rampas de acesso e áreas de convivência inclusivas, garantindo que todos 
os cidadãos, independentemente de suas condições físicas, possam usufruir do local com segurança e conforto. A urbanização 
planejada também pode reduzir problemas de alagamento, erosão e outros impactos ambientais que a ausência de infraestrutura 
adequada poderia gerar. 
 
Para garantir a boa aplicação dos recursos públicos, a administração deve assegurar que a contratação da empresa especializada 
em construção civil siga rigorosamente os princípios da legalidade, economicidade, eficiência e transparência. Isso inclui a realização 
de um processo licitatório justo e competitivo, a fiscalização contínua da execução da obra e a adoção de mecanismos de controle 
para evitar desperdícios e superfaturamentos. Além disso, é fundamental que a obra seja entregue dentro do prazo e com a 
qualidade esperada, garantindo que os investimentos realizados resultem em benefícios concretos e duradouros para a população. 
O acompanhamento por órgãos de controle e a participação da sociedade no monitoramento da obra também são essenciais para 
assegurar que os recursos sejam aplicados de forma responsável e em conformidade com o interesse público. 
 
Por fim, a administração pública busca fortalecer o sentimento de pertencimento e identidade da comunidade local. A criação de um 
espaço de lazer e cultura pode incentivar atividades esportivas, culturais e recreativas, promovendo o engajamento da população na 
preservação e no uso responsável do espaço público. Dessa forma, a requalificação urbana do lajedo e a construção da praça 
representam não apenas uma melhoria estrutural, mas também um investimento social e ambiental de longo prazo. 
 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
 
Este contrato é autônomo e não requer a realização de contratações correlatas ou interdependentes para a sua execução. O objeto 
principal será suficiente para atender todas as necessidades e finalidades estipuladas sem a dependência de outros contratos ou 
aquisições adicionais. 
 
A Administração Pública garante que todas as obrigações e finalidades do presente contrato serão cumpridas, independentemente, 
de qualquer outro processo licitatório. Esta contratação foi planejada para assegurar sua plena efetividade sem a necessidade de 
suporte externo ou adicional. 
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Este contrato possui todas as especificações e garantias necessárias para a execução completa do objeto contratado, conforme 
previsto no termo de referência e aprovado conforme a legislação vigente. 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
Consumo de recursos naturais: a construção civil é uma das maiores consumidoras de recursos naturais, especialmente materiais 
como areia, pedra e madeira. Para uma obra de praça, o uso de materiais sustentáveis e certificados pode ajudar a mitigar esse 
impacto. 
 
Desmatamento: a escolha do local para a construção não envolve o desmatamento de áreas verdes, o que poderia afetar 
diretamente a fauna e flora locais. Não é necessária a implementação de medidas de compensação ambiental. Trata-se de zona 
urbana sem camada vegetal ou presença de árvores. 
 
Poluição atmosférica: as obras geram emissões de poeira e gases de veículos e maquinário, impactando a qualidade do ar. Uso de 
equipamentos menos poluentes e controle rigoroso do pó são medidas recomendadas. 
 
Geração de resíduos: a construção civil produz uma quantidade significativa de resíduos. Por isso, a segregação, reciclagem e 
disposição adequada dos materiais são essenciais para minimizar os impactos. 
 
Consumo de água: o alto consumo de água em canteiros de obra podem atingir reservas hídricas locais mas sem grande impacto. 
De qualquer forma, sistemas de reuso de água e eficiência com uso racional na utilização dos recursos são fundamentais. 
 
Permeabilidade do solo: a construção pode impermeabilizar o solo, afetando a drenagem e aumentando o risco de inundações. 
Soluções como pavimentos permeáveis podem e devem ser adotadas. 
 
Mudança no clima local: a alteração da paisagem pode modificar microclimas locais. O planejamento cuidadoso e a inclusão de 
áreas verdes podem ajudar a mitigar esse efeito. Mas no caso específico desta obra, não será necessária a adoção de soluções 
como esta. 
 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
 
Declara-se como VIÁVEL a referida contratação com base em uma análise técnica aprofundada do projeto e memorial descritivo 
elaborado para a execução da obra, visando à implantação da praça e requalificação do lajedo. 
 
As soluções de projeto e construção escolhidas levam em conta a eficiência energética, uso de materiais sustentáveis e integração 
de tecnologias, como a geração fotovoltaica para luminárias. Isso não só otimiza a funcionalidade da praça e do lajedo, mas também 
promove a sustentabilidade ambiental e operacional. 
 
A nova praça, incluindo áreas de lazer adjacentes e a contemplação do lajedo requalificado, está diretamente ligado à melhoria da 
infraestrutura urbana, representando um avanço na promoção de espaços urbanos sustentáveis e inclusivos. 
 

14. RESPONSÁVEIS 
 
 
 

Antoniel Wagner Fernandes Pereira  
Matrícula 600010 

 
 

 
 
 

Guanambi-Ba, 20 de março de 2025. 
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ANEXO II 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. DO OBJETO 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE 
CONSTRUÇÃO DA PRAÇA E REQUALIFICAÇÃO DO LAJEDO, NO BAIRRO SANTO ANDRÉ, NA SEDE DO MUNICÍPIO 
DE GUANAMBI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 
 
Trata-se de serviço especial de engenharia, no qual será adotada a Contratação, nos termos do art. 46, inciso I da Lei nº 
14.133/2021, através de empreitada por preço unitário. 
 
O prazo de execução da obra, será de 4 (quatro) meses, contados da emissão da Ordem de Serviço. O prazo de vigência do 
contrato será de 12 (doze) meses, prevendo condições de prazo de pagamentos e todos os trâmites necessários. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI, entidade de Direito Público, com sede na Praça Henrique Pereira Donato, 
nº. 90, inscrito no CNPJ sob nº 13.982.640/0001-96, nesta cidade, visando garantir o bem-estar dos cidadãos, neste contexto, 
tem como objetivo promover a obra de construção da praça e requalificação do lajedo, no bairro santo andré, com o objetivo 
de recuperar um local marcado pelo abandono, promovendo a revitalização urbana e a valorização ambiental, ao mesmo 
tempo em que respeita a conformação natural do terreno, contribuindo para o desenvolvimento social e urbano da região, 
fomentando a qualidade de vida dos cidadãos e a inclusão de áreas verdes acessíveis e seguras. 
 
2.2 Guanambi é um município brasileiro do estado da Bahia, distante 796 km a sudoeste de Salvador, sendo interligado à 
capital pela BR-030, BR-242 e BR-324, a 45 km de Caetité e a 43 km de Palmas de Monte Alto pela BR-030, a 33 km de 
Pindaí pela BR-122 e a 29 km de Candiba pela BA-262. É município polo da Microrregião de Guanambi, estabelecendo 
influência comercial e de infraestrutura para uma área de aproximadamente 400 mil habitantes. Abriga, ao lado de Caetité e 
Igaporã, o maior complexo eólico da América Latina. 
 
2.3 Guanambi é subdividida em três Distritos (Ceraíma, Morrinhos e Mutãs) e aproximadamente 127 bairros, loteamentos e 
condomínios, incluindo o Centro. São estes: Aeroporto velho, Alazão I, Alazão II, Alazão III, Alto Caiçara I, Alto Caiçara II, Alto 
da Boa Vista, Alvorada, Amambaí, Anita Cardoso, bairro Araújo, bairro Adjacente, Barros e Reis, Beija-flor I, Beija-flor II, Bela 
vista, Belo horizonte, Beneval de Castro Boa Sorte, BNH, Boa Vista, Bom Jesus, Brasília, Brindes, Caiçara, Candeal, Casa 
Nova, Castro e Cotrim, Centro, Centro Industrial, Chalés Porto da Pedra, Chalés Recanto da Enseada, Cirqueira I, Cirqueira 
II, Condomínio Parque da Cidade, Condomínio Empresarial e Industrial de Guanambi, Condomínio Paraíso do Sol, 
Condomínio Portal da Serra, Deus Dará, Distrito Industrial I, Distrito Industrial II, Dr. José Humberto Nunes, Floresta, 
Germínio Augusto da Silva, Ipanema I, Ipanema II, Ipanema III, Ipiranga, J. Vilson, Jardim Aeroporto, Jardim das Palmeiras, 
Jardim Europa I, Jardim Europa II, Jardim São João, Joaquim Fernandes, Lagoinha, Lajedo, Leonina de Sá, Liberdade, Lírios 
do Campo, Loteamento Betel, Loteamento Binha Teixeira, Loteamento Cidade Nova, Loteamento Davi Azevedo, Loteamento 
Empresarial Iguatemi, Loteamento Estância do Sol, Loteamento José Bonifácio, Loteamento Maria Bastos, Loteamento 
Municipal, Loteamento Paraíso, Loteamento Pereira I, Loteamento Pereira II, Loteamento Sandoval Moraes, Loteamento 
Santa Maria, Loteamento São José, Loteamento Sítio Lagoa do Atalho, Manoel Antônio Cotrim, Marabá, Maria de Fátima, 
Maria Teixeira Reis, Monte Azul, Monte Pascoal, Morada BNB, Morada Nova, Morada Pôr-do-sol I, Morada Pôr-do-sol II, 
Nossa Senhora Aparecida, Nossa Senhora das Graças, Nova Esperança, Nova Guanambi I, Nova Guanambi II, Nova Olinda, 
Novo Horizonte, Paraíso, Parque dos Ventos, Prado, Renascer I, Renascer II, Residencial das Árvores (Cond. Aroeira), 
Residencial das Árvores (Cond. Massaranduba), Residencial Gurungas I, Residencial Gurungas II, Residencial Morada dos 
Pássaros, Sandoval Moraes I, Sandoval Moraes II, Santa Catarina, Santa Luzia, Santa Rita, Santo André, Santo Antônio, São 
Francisco, São Joaquim, São José, São Sebastião, São Sebastião (Cond. Arvoredo), São Sebastião (Cond. Conde), São 
Sebastião (Cond. Eco SPA), São Sebastião (Cond. Park Boulevard), São Vicente, Sítio Vomitamel, Sol Nascente, Sossego, 
Taboinha, Vasconcelos, Vila Nova, Vilas Boas, Vista Alegre, Vomita Mel. 
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2.4 O local em questão, é um ponto de interseção entre os bairros Santo André, Marabá, Monte Pascoal, Santa Luzia e 
Vasconcelos. Trata-se de uma formação rochosa popularmente conhecida como Lajedo. 
 
2.5 A implantação da estrutura física do nova praça garantirá o acesso universal, possibilitando que pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida usufruam do espaço com segurança e autonomia, bem como haverá um grande incentivo à prática 
esportiva com uma pista de caminhada e ciclovia exclusiva. A iniciativa também está alinhada com os princípios da 
economicidade e eficiência, uma vez que a contratação de uma empresa qualificada para a execução da obra assegura a 
durabilidade da intervenção e a correta aplicação dos recursos públicos. Dessa maneira, a implementação da praça não 
apenas sanará uma dívida histórica com a população local, mas também representará um avanço na promoção de espaços 
urbanos sustentáveis e inclusivos. 
 
3. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
3.1  Descrição da necessidade; 
3.2  Descrição dos requisitos de contratação; 
3.3  Estimativa de descritivo e quantitativos; 
3.4  Análise das possíveis soluções; 
3.5  Justificativa para o não parcelamento da solução; 
3.6  Resultados pretendidos; 
3.7  Contratações correlatas ou com interdependência; 
3.8  Impactos ambientais; 
3.9  Viabilidade da contratação. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 
4.1  A contratação de empresa especializada para a Construção da praça e requalificação do lajedo, encontra-se descrito 
nesse termo de referência, bem como no caderno de especificações técnicas, constante no anexo, deste. 
 
4.2  Os serviços serão executados de acordo o cronograma de execução da obra, no qual a empresa contratada ficará 
responsável pelo fornecimento de insumos, peças, ferramentas, materiais e mão de obra, necessários para a perfeita 
execução dos serviços propostos. 
 
4.3  Os serviços a serem executados, são compreendidos em etapas, conforme projeto executivo e planilha orçamentária de 
obra, sendo as principais etapas: 
 

1  ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

 2  SERVIÇOS PRELIMINARES 

 3  MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

 4  DEMOLIÇÕES 

 5  CONTENÇÕES 

 6  PAVIMENTAÇÃO DA PRAÇA 

 7  ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO 

 8  PERGOLADO 

 9  PAISAGISMO 



Página 38 de 117  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG  
 

PREFEITURA DE GUANAMBI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 13.986.640/0001-96 

 10  MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS URBANOS 

 11  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

 12  SERVIÇOS DE PINTURA 

 13  SERVIÇOS DE MARMORARIA 

 14  SERVIÇOS FINAIS 

 
5. RESULTADOS PRETENDIDOS 
 
5.1 A administração pública, ao contratar uma empresa especializada em construção civil para a execução da construção de 
uma praça e a requalificação urbana de um lajedo, pretende, primeiramente, promover a valorização do espaço público. A 
transformação da área, que há anos não recebia intervenções governamentais, busca criar um ambiente atrativo, funcional e 
acessível para a população, estimulando a convivência social e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. Além disso, a 
intervenção pode contribuir para a preservação ambiental e histórica da região, garantindo que a requalificação respeite as 
características naturais e culturais do local. 
 
5.2 Outro resultado esperado é o impacto positivo no desenvolvimento socioeconômico da região. A criação da praça e a 
requalificação do lajedo podem fomentar o comércio local, impulsionar o turismo e gerar novas oportunidades de emprego, 
tanto durante a execução das obras quanto após a conclusão do projeto. A infraestrutura renovada pode atrair 
empreendedores, incentivando o crescimento sustentável da área e promovendo uma maior movimentação econômica. 
 
5.3 Além disso, a obra visa melhorar as condições de mobilidade e acessibilidade da população. A revitalização de espaços 
urbanos deve considerar a implantação de calçadas adequadas, rampas de acesso e áreas de convivência inclusivas, 
garantindo que todos os cidadãos, independentemente de suas condições físicas, possam usufruir do local com segurança e 
conforto. A urbanização planejada também pode reduzir problemas de alagamento, erosão e outros impactos ambientais que 
a ausência de infraestrutura adequada poderia gerar. 
 
5.4 Para garantir a boa aplicação dos recursos públicos, a administração deve assegurar que a contratação da empresa 
especializada em construção civil siga rigorosamente os princípios da legalidade, economicidade, eficiência e transparência. 
Isso inclui a realização de um processo licitatório justo e competitivo, a fiscalização contínua da execução da obra e a adoção 
de mecanismos de controle para evitar desperdícios e superfaturamentos. Além disso, é fundamental que a obra seja 
entregue dentro do prazo e com a qualidade esperada, garantindo que os investimentos realizados resultem em benefícios 
concretos e duradouros para a população. O acompanhamento por órgãos de controle e a participação da sociedade no 
monitoramento da obra também são essenciais para assegurar que os recursos sejam aplicados de forma responsável e em 
conformidade com o interesse público. 
 
5.5 Por fim, a administração pública busca fortalecer o sentimento de pertencimento e identidade da comunidade local. A 
criação de um espaço de lazer e cultura pode incentivar atividades esportivas, culturais e recreativas, promovendo o 
engajamento da população na preservação e no uso responsável do espaço público. Dessa forma, a requalificação urbana do 
lajedo e a construção da praça representam não apenas uma melhoria estrutural, mas também um investimento social e 
ambiental de longo prazo. 
 
 
6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 
 
6.1  Os serviços/fornecimentos serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e 
autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos 
neste instrumento. 
 
6.2 Entendemos, portanto, que a licitação nos presentes termos, atende aos requisitos exigidos na legislação em vigor, bem 
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como atende às necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura no que tange às exigências. 
 
6.3 Trata-se de serviço de obra de engenharia, a ser contratado mediante licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na 
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e demais legislações aplicáveis. 
 
6.4 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-
se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
7. DA HABILITAÇÃO 
 

7.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar, o agente de contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
Documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 
 

7.1.1  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – 
CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

7.1.2  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
 Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
 
7.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0); 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 
do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário; 
 

7.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação; 
 

7.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente; 
 

7.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Termo de Referência e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 
digital, via sistema, no prazo de 30 (trinta) minutos, sob pena de inabilitação; 
 

7.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital; 
 

7.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos; 
 

7.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz; 
 

7.9. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições; 
 

7.10. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Termo de Referência, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação: 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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8. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
8.1. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede no caso de 
empresa individual; 
8.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o 
administrador, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos 
que comprovem a eleição de seus administradores; 
8.3. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todos as alterações ou da consolidação respectiva; 
 
8.4. Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da 
diretoria em exercício; 
 
8.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
8.6. Documento Oficial com foto do(s) sócio(s) e do representante legal. 
 
9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 
9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 
conforme o caso; 
 
9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
 
9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, 
emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida 
pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
 
9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
10. 1 Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data 
não superior a 60 dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento; 
 
10.2. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
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exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, devidamente acompanhados dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário assinado por seu representante legal e contador responsável, com registro no Conselho 
Regional de Contabilidade (CRC); 
 
10.3. Os documentos referidos no item da Qualificação Econômica Financeira deste edital limitar-se-ão ao último exercício 
no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 
10.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
 
10.5. A empresa deverá apresentar em 01(uma) via impressa, devidamente assinada pelo responsável técnico ou contador 
acompanhado de CRC, os seguintes indicativos econômico- financeiros, calculados com base nos Balanços Patrimoniais do 
último exercício social, em destaque e em folha separada, conforme segue: 
 

I – Liquidez Geral:  
AC+ARLP > 1,0 
PC + ELP 

II – Liquidez Corrente:  
AC > 1,0 
        PC 

III – Solvência Geral:  
AT > 1,0 
PC + ELP 

Onde: 
AC – Ativo Circulante 
ARLP – Ativo realizável a longo prazo PC – Passivo Circulante 
ELP – Exigível a longo prazo AT – Ativo Total 
ELP – Elegível a longo prazo 

 
11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
11.1. Certidão de registro, da empresa licitante e do(s) responsável(eis) técnico(s), expedida pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) no qual estejam vinculados. As certidões 
deverão ter suas legitimidades confirmadas. Havendo proponente de outros Estados, o registro deverá estar visitado pelo 
CREA- BA ou CAU-BA, em conformidade com o disposto na Resolução CONFEA nº 413, de 12 de novembro de 1997; 
 
11.2. A empresa deverá apresentar comprovação de aptidão para o desempenho da atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação através de Certidão de Acervo Técnico - CAT, onde será considerada “obra de 
características similares”, em nome de profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente detentor de atestado (s) de responsabilidade técnica por execução de serviços compatíveis com o ora licitado; 
 
11.3. Certidão de registro da empresa e dos responsáveis técnicos, individualmente ou em conjunto, no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em vigor, conforme 
Resolução 266/79, da região a que está vinculada a licitante e com prazo de validade inferior a 180 (cento e oitenta) dias 
corridos da data da realização desta seção conforme determinação do CONFEA/CREA; 
 

a) no caso de a sede da licitante pertencer a região diversa da localidade da obra, deverá ser procedido o registro perante o 
CREA e/ou CAU da região da obra em conformidade com o disposto na Resolução CONFEA nº 413, de 27 de junho de 1997; 
 

b) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante a apresentação de Certidão de Acervo Técnico-CAT, nos 
termos da legislação aplicável, em nome do profissional técnico indicado pela empresa licitante, como responsável pelos 
trabalhos a serem executados, que demonstre possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, por execução de 
obras/serviços de características semelhantes ao objeto desta licitação, por execução obra ou serviço compatível com as 
características da obra objeto desta licitação; 
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c) A licitante deverá comprovar que o referido profissional pertence ao seu quadro permanente de pessoal, mediante 
apresentação, no caso de empregado, da cópia autenticada da Carteira de Trabalho ou da Ficha de Registro de Empregado, 
com a identificação do nome do empregador, do empregado e data de admissão Caso o profissional seja sócio da licitante, 
deverá apresentar cópia do Contrato social acompanhada de original e/ou alterações devidamente registradas na Junta 
Comercial (Se os mesmos forem apresentados durante a habilitação jurídica não haverá necessidade de apresentá-lo 
novamente), sendo admitido também, contrato de prestação de serviço, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil 
comum; 
 

d) Anexar a (s) declaração (ões) individual (is), por escrito do (s) profissional (ais) apresentado(s) para atendimento à alínea 
“c”, acima, autorizando sua (s) inclusão (ões) na equipe técnica, e que irá participar na execução dos trabalhos, reconhecidos 
(as) em cartório, sendo dispensado o reconhecimento em cartório se for sócio da empresa; 
 

e) Declaração expressa de disponibilidade, assinada pelo representante legal, contendo a relação explicita e das 
quantidades mínimas de máquinas e equipamentos consideradas essenciais para o cumprimento do objeto desta licitação, e 
relação nominal do pessoal técnico especializado que atuará na execução dos serviços; 
 
11.4. O profissional (is) indicado(s) pela proponente para fim de comprovação da capacitação técnico operacional deverá 
(ão) participar da execução da obra, objeto deste Termo de Referência; 
 
11.5. A qualificação técnica de cada profissional deverá estar de acordo com as regulamentações da resolução 218/1973 
do CONFEA e o Decreto Federal nº 23.569/1933. 
 
11.6.  A Certidão de Acervo Técnico – CAT do profissional deve estar devidamente acompanhada dos 
atestados/certidões/declarações fornecidos por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, que comprovem ter o 
profissional cumprido, de forma satisfatória, serviços compatíveis com os de maior relevância técnica para o objeto desta 
licitação, sendo admitida a execução mínima do(s) seguinte(s) quantitativo do(s) serviço(s) abaixo (é admitido o somatório de 
quantidades de mais de um atestado para a respectiva comprovação): 
 
 

SERVIÇO 
SERVIÇO 
REQUERIDO 
EM ATESTADO 

QUANT. 
OBJETO 

QUANT. 
MÍNIMA 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 
INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR 
COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 
CM. AF_10/2022 

EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PISO 
INTERTRAVADO PAVER 
(ITEM 4.2.1.6 DA TABELA 
TOS – CREA BA) 

 
2094,37 m² 
 

1047,18 m² 

GUARDA-CORPO SIMPLES EM TUBO FERRO 
GALVANIZADO, ALT=1,10M, COM BARRAS 
VERTICAIS  A CADA 11CM (3/4") E BARRAS 
HORIZONTAIS (QUADRO) DE 1.1/2" - REV 02 

EXECUÇÃO DE 
CERCAMENTO POR 
ALAMBRADO OU GRADES 
(ITEM 1.1.7.1 DA TABELA 
TOS – CREA BA) 

254,12 m 127,06 m 

PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 
1:3, 40% DE ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E 
PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - FORNECIMENTO 
E ASSENTAMENTO. AF_08/2022 

EXECUÇÃO DE 
CONTENÇÕES EM 
ALVENARIA DE PEDRA 
(ITEM 3.4.2.2 DA TABELA 
TOS – CREA BA) 

78,63 m³ 39,31 m³ 

PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, 
APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, INCLUSO 
PRIMER EPÓXI. AF_05/2021 

EXECUÇÃO DE 
APLICAÇÃO DE OUTROS 
MATERIAIS (ITEM 1.2.6 DA 
TABELA TOS – CREA BA) 

 
402,75 m² 
 

201,37 m² 

ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO 
ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
TERRA - ATERRO (ITEM 

151,90 m³ 75,95 m³ 
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3.3.1.3 DA TABELA TOS – 
CREA BA) 

 
11.7. Foram considerados os itens mais relevantes da Curva ABC, excetuados dentre eles os itens de instalações elétricas 
de baixa tensão, por motivo de, apesar de ser financeiramente relevantes, podem ser serviços parcialmente terceirizáveis, 
diante de sua quantidade pouca representativa face às quantidades do escopo de obra. 
 
12. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
12.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste em: 
 

12.1.1 Serviços preliminares e administração: 10,27% da execução física-financeira da obra. 
 

12.1.2 Movimentação de terra, demolições, contenções, pavimentação da praça, estruturas de concreto armado: 44,64% 
da execução física-financeira da obra. 
 

12.1.3 Mobiliário e equipamentos urbanos, serviços de pintura, serviços finais: 22,15% da execução física-financeira da 
obra. 
 
12.2.  A subcontratação, ainda que não alcance a parcela principal do objeto, deve ser previamente comunicada e 
autorizada pela fiscalização técnica, em termo circunstanciado por escrito, no limite de 30% do escopo do projeto. Somente 
podem ser subcontratados os serviços pergolado, paisagismo, instalações elétricas e serviços de marmoraria  22,93% da 
execução física-financeira da obra. 

 
 
13. DA FISCALIZAÇÃO 
 
13.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no 
artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido 
neste Termo de referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 
forma de uso. 
 
13.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e 
sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
 
13.6.  A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 
 
13.7.  Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços 
para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas. 
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13.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o 
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
 
13.9.  Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizada. 
 
13.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que 
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
 
13.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência. 
 
13.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente 
para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
 
13.13. A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou 
de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
 
14.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no 
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá- los com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada 
 
14.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produziu os resultados acordados; 

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada. 
 
15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto contratual, nos termos 
abaixo. 
 
15.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação 
comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 
 
15.3. Recebimento provisório: 
 
a) No local da execução da obra, o Servidor designado fará o recebimento dos mesmos, limitando-se a verificar a sua 
conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, fazendo constar no canhoto e na Nota a data de entrega e, se for o caso, 
as irregularidades observadas. 
 
15.4. Recebimento definitivo: 
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a) No prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, o Servidor designado procederá ao recebimento 
definitivo, verificando a qualidade do serviço entregue em conformidade com o exigido neste Termo de Referência e 
constante da respectiva proposta de preço da licitante vencedora. 
 
16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
16.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e 
os termos de sua proposta; 
 
16.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
 
16.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam 
as mais adequadas; 
 
16.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência; 
 
16.5  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber; 
 
16.6  Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
 
16.6.1.  considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens; 
 
16.6.2.  promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em 
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador 
foi contratado;  
 
 
16.6.3. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
 
16.6.4. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de 
recepção e apoio ao usuário; 
 
16.7  Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 
 
16.8  Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
 
16.9 Cientificar a Procuradoria Jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações 
pela Contratada; 
 
16.10 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, 
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 
 
16.11 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas 
ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 
dependências, ou em local por ela designado 
 
17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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17.1.  Realizar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste documento, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinente; 
 
17.2.  Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de acidentes de 
trabalho, bem como, alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição de bens e 
com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de 
empregadora; 
 
17.3.  Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos serviços prestados, 
originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
 
17.4.  Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação; 
 
17.5. Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de 
crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia 
autorização da Contratante; 
 
17.6.  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
 
17.7.  Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os 
Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso; 
 
17.8.  Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 
órgão/terreno/local de obra para a execução dos serviços; 
 
17.9.  Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais de toda a mão de obra oferecida para atuar nas 
instalações do órgão; 
 
17.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração. 
 
17.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades 
não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE, toda e qualquer ocorrência neste 
sentido, a fim de evitar desvio de função; 
 
17.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalhador menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
 
17.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 
17.14. Indicar o Responsável Técnico, que será o representante da CONTRATADA junto à Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, e à FISCALIZAÇÃO, para tratar de todos os assuntos técnicos pertinentes ao presente contrato, inclusive, para 
participar de reuniões e outros eventos demandados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, no âmbito de suas 
dependências ou fora dela, e que responderá formalmente em todas as tratativas técnicas entre as partes, bem como, nos 
atos e demais providências de incumbência da CONTRATADA, junto a Órgãos Públicos, Conselhos de Classe e 
Concessionárias; 
 
17.15. O Responsável Técnico deverá ser indicado pela CONTRATADA no ato da assinatura do contrato, devendo 
obrigatoriamente ser um dos membros da equipe indicada no contrato, legalmente habilitado para assinar pela mesma. O não 
cumprimento deste item constituirá mensalmente uma infração de natureza média, conforme tabela constante no item 
“MULTAS E PENALIDADES”; 
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17.16. A CONTRATADA deve cumprir as formalidades do presente contrato, no que tange aos processos e rotinas técnicas 
aqui estabelecidas, comunicando a FISCALIZAÇÃO TÉCNICA fatos pertinentes e do interesse do melhor desenvolvimento 
dos trabalhos, providenciando a compatibilização dos serviços técnicos que envolvem mais de um Responsável Técnico, e 
praticando todos os atos técnicos necessários à condução e ao fiel cumprimento do contrato; 
 
17.17.  Matricular o contrato no INSS, e entregar a contratante as guias de recolhimento das contribuições devidas ao INSS, 
de FGTS mês a mês em cada processo de pagamento de medição, nos termos da legislação específica em vigor, referente à 
equipe disponibilizada pela contratada para execução do serviço, e lotado no referido contrato. Atrasos acarretados pelo não 
cumprimento deste, constituirá uma infração de natureza gravíssima, conforme tabela constante no item “MULTAS E 
PENALIDADES”; 
 
17.18. Registrar o contrato no CREA, apresentar o comprovante de pagamento da “Anotação de Responsabilidade Técnica” 
e/ou “Registro de Responsabilidade Técnica” referente à execução do contrato, antes do efetivo início dos serviços. Atrasos 
acarretados pelo não cumprimento deste item possuem suas Penalidades previstas no item “MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.19. Fornecer e colocar no local dos serviços, placas de divulgação e identificação da mesma, em conformidade com os 
Órgãos normativos, as quais serão confeccionadas, de acordo o padrão da prefeitura municipal de Guanambi. O não 
cumprimento deste item constituirá mensalmente uma infração de natureza leve, conforme tabela constante no item 
“MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.20. Observar e cumprir os prazos para execução das Ordens de Serviços. O não cumprimento deste item constitui 
infração de natureza grave, com multa prevista na tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.21. Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas e em seu entorno. 
Obedecer às normas vigentes de higiene, segurança do trabalho e prevenção de acidentes, a fim de, garantir a salubridade e 
a segurança no local dos serviços. O não cumprimento deste item, quando relativo a trabalhos que envolvam risco de vida 
constituirão infrações de natureza gravíssima, conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.22. Providenciar, às suas expensas, cópias dos documentos que venham a ser necessários, não só para licitação e 
assinatura do contrato, como também, para execução dos serviços; 
 
17.23. Fazer com que os componentes da equipe de mão de obra operacional (operários) exerçam as suas atividades, 
devidamente uniformizados em padrão único (farda), e fazendo uso dos equipamentos de segurança requeridos para as 
atividades desenvolvidas – EPI (Equipamentos de Proteção Individual). O não cumprimento deste item quando envolver risco 
de vida constitui infração de natureza gravíssima e estará sujeito a penalidades conforme a tabela constante no item 
“MULTAS E PENALIDADES”, e quando não envolver risco de vida constituirá infração de natureza grave e estará sujeito a 
penalidades, conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.24. Executar todos os serviços e instalações de acordo com os projetos, especificações e demais elementos técnicos 
apresentados na OS - Ordem de Serviço, obedecendo rigorosamente as Normas Técnicas da ABNT e das concessionárias 
de serviços públicos, assim como, as determinações da Secretaria de Infraestrutura e a Legislação pertinente. Atrasos 
acarretados pelo não cumprimento deste item possuem suas penalidades previstas no item “MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.25. A CONTRATADA deverá fornecer um cronograma estimado, com o início e término das etapas para a realização da 
demanda sempre que solicitado pela fiscalização; 
 
17.26.  Comunicar à Fiscalização em tempo hábil, e proceder às correções necessárias, sempre que ocorrer falhas, erros ou 
omissões nos projetos, especificações e demais elementos técnicos apresentados na OS - Ordem de Serviço, assumindo 
integral responsabilidade pela correta execução de todos os serviços. Tais correções somente serão efetuadas com a 
aprovação da Fiscalização, que por sua vez consultará os autores dos projetos para efeito de autorização; 
 
17.27. Quando por motivo de força maior, houver a necessidade de aplicação de material “similar” ao especificado em norma 
técnica, submeter o pretendido à Fiscalização, para que a mesma, através de laudos, pareceres e levantamentos de custos, 
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possa se pronunciar pela aprovação ou não do material substituto; 
 
17.28. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços em qualquer dia ou hora, prestando todas as informações e 
esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa; 
 
17.29. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, serviços objeto do 
Ata/contrato, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, do emprego de 
materiais ou equipamentos inadequados ou não, correspondentes às especificações. Promover reuniões quinzenais com a 
fiscalização para avaliação dos serviços. Quando estas falhas gerarem atrasos, constituirão infração tendo a penalidade 
prevista no item “MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.30.  Manter permanentemente no local dos serviços equipe técnica suficiente, composta de profissionais habilitados e de 
capacidade comprovada que assuma perante a fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a entrega completa, 
inclusive, com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se torne necessária. O não 
cumprimento desta obrigação no prazo previsto, constituirá falta mediana, tendo a penalidade prevista na tabela constante no 
item “MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.31. Manter o local de serviço limpo e retirar diariamente, todo o entulho decorrente da execução dos serviços. O não 
cumprimento desta obrigação no prazo previsto constituirá falta mediana, tendo a penalidade prevista na tabela constante no 
item “MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.32. A empresa contratada deverá colocar à disposição da Secretaria Municipal de Infraestrutura, meios de comunicação 
com o responsável técnico, todos os dias da semana, para atender todas as necessidades pertinentes ao serviço, devendo o 
mesmo se fazer presente quando chamado pelo coordenador de obras ou pessoas designadas por ele. O não cumprimento 
desta obrigação constituirá falta grave e a penalidade prevista na tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.33. Fica a contratada obrigada em apresentar relatório fotográfico do ambiente antes da intervenção e após a conclusão 
do serviço, atendendo todas as exigências impostas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura; 
 
17.34.  Executar, perfeita e integralmente, os serviços contratados, nos horários estabelecidos e nos prazos ajustados, por 
meio de pessoas idôneas/tecnicamente capacitadas, obrigando-se a indenizar o município, mesmo em caso de ausência ou 
omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos causados às suas instalações, móveis, utensílios, máquinas e 
equipamentos, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade estender-se-
á aos danos causados a terceiros durante a prestação dos serviços; 
 
17.35. Dar sempre como conferidos e perfeitos os serviços prestados, cumprindo, rigorosamente, os prazos estabelecidos 
responsabilizando-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou imperfeições venham causar ao contratante ou a terceiros, 
de modo direto ou indireto, além de realizar novamente o serviço incorreto, se for o caso, sem quaisquer ônus e sem prejuízo 
das multas contratuais previstas; 
 
17.36. Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer profissional, quando se verificar o seguinte: 
 

a) Atuação ou comportamento julgado inconveniente ou prejudicial ao bom andamento dos serviços; 

b) Ocorrência sistemática de erros ou falhas na execução dos trabalhos; 

c) Atos que comprometam a própria segurança ou a de terceiros; 

d) Não atendimento às determinações do preposto. 
 
17.37. Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na prestação 
dos serviços; 
 
17.38. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente a todas as reclamações e convocações 
da CONTRATANTE; 
 
17.39. Diligenciar para que seus empregados não prestem serviços que não os previstos no objeto deste contrato; 
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17.40. Pagar com pontualidade aos seus empregados o salário e benefícios indicados na sua proposta, e apresentar ao 
CONTRATANTE juntamente com a fatura mensal; 
 
17.41. Assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal e quaisquer outros oriundos, derivados ou conexos com o 
contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, consignada, pela CONTRATADA, a inexistência de qualquer vínculo 
empregatício entre seus empregados/prepostos e o Município de Guanambi; 
 
17.42. Agir com total diligência em eventuais reclamações trabalhistas promovidas por seus empregados que estejam ou, em 
algum momento, estiveram envolvidos na prestação de serviços objeto do contrato, comparecendo em todas as audiências 
designadas, apresentando as necessárias contestações e recursos cabíveis, ainda que extinta a relação contratual com a 
CONTRATANTE. A omissão da CONTRATADA, nas demandas dessa natureza, será considerada falta grave, sujeitando-se 
à aplicação das sanções previstas neste contrato, assegurada a prévia defesa; 
 
17.43. Indenizar todas as despesas e custos financeiros que porventura venham a ser suportados pelo CONTRATANTE, por 
força de sentença judicial que reconheça a responsabilidade subsidiária ou solidária do CONTRATANTE, por créditos 
devidos aos empregados da CONTRATADA, ainda que extinta a relação contratual entre as partes; 
 
17.44. Manter seus empregados, quando em serviço devidamente identificados com crachás, os quais deverão ser 
confeccionados pela CONTRATADA. O não cumprimento deste item constituirá uma infração de natureza média conforme 
tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.45. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização, no tocante à prestação dos serviços, assim como ao cumprimento das 
obrigações previstas neste contrato; 
 
17.46. Fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes da 
má execução mesmo quando não houver notificação da FISCALIZAÇÃO; 
 
17.47.  Seguir as diretrizes técnicas da CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e da sua 
Fiscalização Técnica, às quais se reportará, bem como, as disposições legais, regulamentares e éticas, adotando nas 
questões controvertidas a solução técnica que lhe for recomendada, sem que isso se constitua em restrição à independência 
de seus profissionais; 
 
17.48. Comunicar por escrito à CONTRATANTE a existência de impedimento de ordem técnica, econômica, ética ou legal 
em serviço que lhe tenha sido encaminhado, devolvendo o imediatamente e fundamentando a inviabilidade. Atrasos 
acarretados pelo não cumprimento deste item possuem suas penalidades previstas no item “MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.49. Comunicar à CONTRATANTE a pretensão de substituição, inclusão ou exclusão de profissional(ais) na equipe 
técnica, atendendo ao seguinte: 
 

a) A exclusão de profissionais da equipe técnica não poderá ocorrer em prejuízo da CONTRATANTE, bem como, da 
capacidade técnica da contratada; 
 

b) A substituição de profissional cujo acervo tenha sido utilizado para comprovação da capacidade técnica da licitante só 
poderá ser feita por profissional que possua acervo equivalente ou superior às características técnicas exigidas neste Termo 
de Referência e do edital, na(s) modalidade(s) técnica(s) em que o profissional a ser substituído tenha sido aceito na fase de 
qualificação técnica da licitação. 
 
17.50 Fornecer, tempestivamente, à CONTRATANTE, quando solicitado, cópias das ARTs recolhidas, atas de reuniões, 
diários de obras, relatórios de fiscalizações, pareceres, laudos, estudos, vistorias, cronogramas atualizados dos serviços em 
andamento, e relatório dos serviços executados e pendentes; 
 
17.51 Dar imediato conhecimento à CONTRATANTE de autuações ou notificações porventura lavradas pela Contratada, 
bem como, erros e omissões, relativas aos serviços ou obras sob sua responsabilidade técnica ou fiscalização. O não 
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cumprimento deste item constituirá uma infração de natureza gravíssima, conforme tabela constante no item “MULTAS E 
PENALIDADES”; 
 
17.52 Não utilizar o nome ou o logotipo do CONTRATANTE em quaisquer atividades de divulgação profissional, por 
exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos. O não cumprimento deste item constituirá uma infração de natureza 
gravíssima conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.53  Não se pronunciar em nome do CONTRATANTE a órgãos da imprensa, sobre quaisquer assuntos relativos às 
atividades da mesma. O não cumprimento deste item constituirá uma infração de natureza gravíssima conforme tabela 
constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.54  Não utilizar, nem divulgar ou reproduzir, fora dos serviços contratados, os normativos, documentos e materiais 
encaminhados pelo CONTRATANTE. O não cumprimento deste item constituirá uma infração de natureza gravíssima 
conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.55 Manter perante o CONTRATANTE, durante a vigência do contrato, seu endereço comercial completo (logradouro, 
cidade, UF, CEP) e eletrônico (e-mail), telefone e nome dos seus representantes sempre atualizados, para fins de 
comunicação e encaminhamento de informações e documentos, inclusive os relativos a tributos. O não cumprimento deste 
item constituirá uma infração de natureza média, conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.56 Solicitar à Fiscalização da ata/contrato esclarecimentos de dúvidas, detalhes, nomenclaturas ou definições porventura 
não explicitadas neste termo de referência e em seus anexos; 
 
17.57 São também, de responsabilidade da contratada: 
 
a) Todo e qualquer dano que causar ao imóvel ou a terceiros, ainda que culposos praticados por seus prepostos, 
empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização; 
 
b) Qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação dos serviços, bem como, pelos 
ata/contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais; 
 
c) Quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas ao CONTRATANTE, por autoridade competente, em decorrência 
do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução da ata/contrato pela CONTRATADA, as quais 
serão reembolsadas ao CONTRATANTE. 
 
17.58 Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente: 
 

a) Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

b) As normas regulamentadoras (NR) do Trabalho, relativas à segurança e saúde do trabalho; 

c) As disposições legais vigentes; 

d) Os regulamentos das empresas concessionárias; 

e) As prescrições e recomendações dos fabricantes; 

f) As normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; 

g) Os dispositivos e a legislação municipal. 
 
17.59 Os casos não abordados serão definidos pela FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, para manter o padrão de 
qualidade previsto para os serviços; 
 
17.60  Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora fornecidas não poderão, em nenhuma 
hipótese, constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar "serviços extras" e/ou alterar a composição de seus preços 
unitários; 
 
17.61 Considerar-se-á a CONTRATADA como especializado nos serviços objeto da contratação, o que significa que deverá 
ter computado nos preços unitários ou no BDI propostos, todos os custos diretos e indiretos, impostos, contribuições, taxas, 
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encargos sociais etc.; necessários à completa execução dos serviços; 
 
17.62 Após a adjudicação do objeto da licitação, não será levada em conta qualquer reclamação ou solicitação, seja a que 
título for, de alteração dos preços constantes da proposta da CONTRATADA, salvo justificativas aceitas pela FISCALIZAÇÃO 
da CONTRATANTE; 
 
17.63  A CONTRATADA ficará responsável por lavrar as atas das reuniões pertinentes ao objeto do contrato, realizadas 
entre as partes envolvidas, incluindo órgãos públicos, empreiteiros, fornecedores e demais interessados nos projetos em 
questão. Cópias dessas atas serão remetidas, em até 02 (dois) dias úteis, à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE para 
aprovação. O não cumprimento deste item constituirá uma infração de natureza leve conforme tabela constante no item 
“MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.64 Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento dos equipamentos, materiais e insumos nas quantidades 
e especificações necessárias para a perfeita execução do objeto deste Termo de Referência; 
 
17.65 Caberá também à Contratada responder, após o recebimento dos serviços e obras, por sua qualidade e segurança, 
nos termos do Artigo 618 do Código Civil Brasileiro e demais legislações vigentes, devendo efetuar a reparação de quaisquer 
falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, independentemente de qualquer pagamento do 
Contratante; 
 
17.66  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes, das categorias abrangidas pela ata/contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante; 
 
17.67 Comunicar ao Fiscal da ata/contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços; 
 
17.68 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive, equipamentos e instalações, em condições 
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem- estar no trabalho; 
 
17.69 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como, aos documentos relativos à execução do empreendimento; 
 
17.70  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
 
17.71  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos 
serviços, durante a vigência do contrato; 
 
17.72  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 
acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado; 
 
17.73  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações na descrição da solução proposta; 
 
17.74  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive, quanto aos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como: os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da licitação; 
 
17.75 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 
Contratante; 
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17.76 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e 
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de 
multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis; 
 
17.77 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a 
execução do serviço; 
 
17.78 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 
 
17.79 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim 
de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas, de gases e de comunicação; 
 
17.80  Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações 
exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
 
17.81  Responder, na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos 
resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda 
que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia; 
 
17.82  A Contratada será convocada a participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à 
prestação dos serviços, com o esclarecimento das obrigações, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela 
elaboração do termo de referência, os fiscais, o gestor do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e 
os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados; 
 
17.83  Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às 
de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria n° 540/2004. O não cumprimento deste 
item constitui infração de natureza gravíssima, conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 
 
17.84  A CONTRATADA deverá apresentar o cronograma de execução dos serviços, conforme lhe seja dada ordem de 
serviço. Caso seja verificado atraso não justificado no cumprimento do cronograma estimado pela contratada, constituir-se-á 
uma infração de natureza média, conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”. 
 
18. MULTAS E PENALIDADES 
 
18.1  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
 
18.1.1 Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
 
18.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
18.1.3 Fraudar na execução da ata/contrato; 
 
18.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 
 
18.1.5 Cometer fraude fiscal; 
 
18.1.6 Não mantiver a proposta. 
 
18.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
18.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
CONTRATANTE; 
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18.2.2 Multa moratória de 0,50% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 20 (vinte) dias; 
 
18.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
 
18.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de 
forma proporcional à obrigação inadimplida; 
 
18.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos; 
 
18.2.6 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos; 
 
18.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
 
18.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 
 
18.3.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 
 
18.3.2 Tenha praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
18.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
18.3.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo, o qual assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
18.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
18.5  As penalidades aqui previstas poderão ser relevadas, em todo ou em parte, quando o atraso na execução do serviço 
for devidamente justificado e comprovado pela licitante a ser contratada, por escrito no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da data da ocorrência, em caso fortuito ou motivo de força maior. 
 
18.6  Os valores das multas aplicadas deverão ser recolhidos à Prefeitura Municipal de Guanambi, através de Guia de 
Recolhimento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação, podendo a administração da Prefeitura 
Municipal de Guanambi reter o valor correspondente de pagamento futuros devidos à contratada, ou ainda, cobrá-las 
judicialmente, segundo a Lei nº 6.830/80, com os encargos correspondentes. 
 
18.7 As penalidades referidas no caput do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações não se aplicam às 
demais licitantes que forem convocadas, conforme a ordem de classificação das propostas, e não aceitarem fornecer os 
materiais. 
 
18.8  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
18.9 Quando a CONTRATADA deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para execução dos serviços previstos no 
cronograma definido, quando houver, serão aplicadas multas especificadas a seguir. A apuração dos atrasos será feita 
individualmente, por cada serviço solicitado. 
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18.10 A(s) multa(s) por atraso injustificado na execução dos serviços incidirão sobre os valores previstos para o pagamento 
em que ocorrer o atraso, de acordo com o cronograma, mediante cada serviço executado. 
 
18.11 O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA a sanções, obedecendo aos seguintes 
valores: 
 

a) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 
inclusive, no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda, na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da 
caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 
 

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 
realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido; 
 

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa 
do cronograma físico de obras não cumprido, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
 
18.12 A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
demais sanções previstas nesta Lei. 
 
18.13 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia de execução da CONTRATADA 
faltosa, quando essa se der por caução em dinheiro. 
 
18.14 Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o contratado responderá pela sua 
diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada 
judicialmente. 
 
18.15  Se a CONTRATADA apresentar, no momento de medição seguinte ao do registro do atraso, recuperação satisfatória 
ao cumprimento do prazo acordado, a FISCALIZAÇÃO poderá, a seu exclusivo critério, optar pela não abertura do respectivo 
processo de penalidade para apuração da infração constatada. 
 
18.16 A recuperação supracitada não impede a aplicação de outras multas em caso de incidência de novos atrasos. 
 
18.17  O somatório das multas previstas nos itens acima não poderá ultrapassar o percentual de 10% sobre o valor total do 
contrato. 
 
18.18 Infrações relativas às obrigações contratuais previstas neste termo de referência são passíveis de multa, conforme 
tabela 01: 
 
Tabela 01 

GRAU MULTA** NATUREZA DA INFRAÇÃO 

01 0,01% LEVE 

02 0,03% MÉDIA 

03 0,05% GRAVE 

04 0,10% GRAVÍSSIMA 

*As obrigações passíveis de aplicação de multas estão descritas no texto deste Termo de Referência. 
**Os percentuais serão relativos ao valor total do contrato. 
 
19. DA GARANTIA 
 
19.1.  A garantia de proposta será prestada no momento da apresentação da mesma, no valor correspondente a 1% (um 
por cento) do valor da proposta apresentada, conforme preconiza o art. 58 em seu caput, seguido do §1º, ambos da Lei 
14.133/21, e será restituída no prazo de até 10(dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for 
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declarada fracassada a licitação, vide art. 58, §2 da Lei 14.133/21. 
 
19.2. A garantia de Execução será prestada após declarada a vencedora do certame, no valor correspondente a 5% (cinco 
por cento) do valor da proposta apresentada. Tal garantia deverá ser celebrada, por qualquer das modalidades previstas no 
Art. 96 da Lei 14.133/21 e alterações posteriores e será restituída, após o Recebimento Definitivo do objeto contratual, 
mediante requerimento da Contratada. 
 
20. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
 
20.1 A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a correção dos danos 
que vierem a ser causados caso ocorra passivo ambiental em decorrência da execução de suas atividades. 
 
20.2  Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação 
aos seus similares. 
 
20.3 Que os materiais utilizados na execução dos serviços sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 
durante o transporte e o armazenamento. 
 
21. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
21.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de emissão do Termo de Aceite 
Definitivo, a ser efetuado por esta Instituição, e será processado mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, nos 
termos da legislação vigente; 
 
21.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, números do Banco, 
Agência e Conta Corrente da CONTRATADA, descrição do objeto fornecido; 
 
21.3. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor 
responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a regularidade do CONTRATADA através da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), além do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e 
Previdência Social) tributos Municipais estaduais e federais, e declarações exigidas por lei, bem como, toda a comprovação 
da quitação com despesas trabalhistas, previdenciárias e do FGTS, salários e adiantamentos; 

 
 
21.3.1. Caso seja constatada a não regularidade fiscal ou referente à outra certidão, CONTRATADA será notificada pela 
Secretaria Municipal, fixando-se um prazo para a regularização da situação, sob pena de rescisão do contrato; 
 
21.4.  Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 
financeira por parte desta, seja em virtude de penalidade, indenização, inadimplência contratual ou qualquer outra de sua 
responsabilidade; 
 
21.5.  No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua inexatidão ou de dependência de carta corretiva, nos casos 
em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 21.1. será contado da data de entrega da referida correção; 
 
21.6.  Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registro em nome da CONTRATADA em 
qualquer cadastro de empresas Inidôneas, suspensas ou Impedidas de licitar com a Administração Pública; 
 
21.7. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em conformidade com as regras 
de retenção dispostas no Decreto Municipal nº 1525/2023 (DOM Edição nº 2935, de 17/07/2023), e nas Instruções 
Normativas da RFB nº 1.234/2012 e 2.145/2023, sob pena de não aceitação; 
 
21.8. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta 
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de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura; 
 
21.9. Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas ou por 
serviços e mercadorias elencados nas Instruções Normativas da RFB nº 1.234/2012 e 2.145/2023. 
22. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO 
 
22.1 O critério de seleção e julgamento se dará pela escolha da proposta de menor preço global, nos termos da Lei nº 
14.133/2021, cujo certame será na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA de forma eletrônica. 
 
23. DO ORÇAMENTO 
23.1 O valor global proposto para a da contratação dos serviços é de R$ 677.255,53 (seiscentos e setenta e sete mil 
duzentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e três centavos), conforme planilha orçamentária acostada aos autos e 
seus respectivos apêndices. 
 
 
24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
24.1 As despesas com a prestação de serviço correrão à conta dos recursos orçamentários descritos abaixo: 
 
ÓRGÃO: 2 - FUNDO MUNICIPAL DE GUANAMBI 
SECRETARIA: 6 - SECRETARIA MUN. DE INFRAESTRUTURA 
Unidade: 6 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
PROJETO/ATIVIDADE: 15.451.004.1.008 – ABERTURA E CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PUBLICAS E 
LOGRADOUROS PUBLICOS 
PROJETO/ATIVIDADE: 15.451.004.1.050 – CONSTRUÇÃO DE PRAÇAS DE JARDINS  
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
VALOR A SER RESERVADO: R$ 677.255,53 
 
 
 
 
25. RESPONSÁVEL 
 
 
 
 
 

Nayara Nascimento Benevides Gomes 
Matrícula 9004458 

Portaria nº 18 de 19 de fevereiro de 2025 
 

 
 
 
 
 
 

Guanambi-BA, 26 de março de 2025 
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ANEXO III 
CONCORRÊNCIA ELETRÕNICA N° 003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
ANTEPROJETO 

 

 

1. OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada em construção civil para EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DA PRAÇA E 

REQUALIFICAÇÃO DO LAJEDO, NO BAIRRO SANTO ANDRÉ, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE GUANAMBI. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

Descrição /identificação da necessidade: 

 

A contratação de uma empresa especializada em construção civil para a execução da obra de uma praça nas proximidades 

de um lajedo se justifica pela necessidade de transformar uma área historicamente negligenciada pelo poder público em um 

espaço de convivência e lazer para a comunidade. O projeto busca recuperar um local marcado pelo abandono, promovendo 

a revitalização urbana e a valorização ambiental, ao mesmo tempo em que respeita a conformação natural do terreno. A 

solução proposta considera princípios de sustentabilidade, utilizando materiais e técnicas construtivas que minimizam o 

impacto ambiental, garantindo a preservação da morfologia do terreno e das características naturais do lajedo. Dessa forma, 

a obra contribuirá para o desenvolvimento social e urbano da região, fomentando a qualidade de vida dos cidadãos e a 

inclusão de áreas verdes acessíveis e seguras.   

 

Além disso, a execução da praça atenderá rigorosamente às diretrizes legais, em especial às normas de acessibilidade e 

demais regulamentações aplicáveis. A adequação da infraestrutura garantirá o acesso universal, possibilitando que pessoas 

com deficiência ou mobilidade reduzida usufruam do espaço com segurança e autonomia. A iniciativa também está alinhada 

com os princípios da economicidade e eficiência, uma vez que a contratação de uma empresa qualificada para a execução 

da obra assegura a durabilidade da intervenção e a correta aplicação dos recursos públicos. Dessa maneira, a 

implementação da praça não apenas sanará uma dívida histórica com a população local, mas também representará um 

avanço na promoção de espaços urbanos sustentáveis e inclusivos. 

 

3. CONDIÇÕES DO OBJETO 

 

O serviço será executado de acordo o cronograma de execução da obra, no qual a empresa contratada ficará responsável 

pelo fornecimento da mão de obra, materiais e equipamentos necessários para a perfeita execução dos serviços propostos. 

 

Os serviços a serem executados contemplarão a construção de uma nova praça e a requalificação com iluminação pública 

(luminárias de alimentação fotovoltaica) e paisagismo no lajedo. Desde a execução dos serviços preliminares de preparação 

para a obra à execução da movimentação de terra, demolições, contenções, pavimentações da praça, estruturas de concreto 

armado, pergolado, paisagismo, mobiliário e equipamentos urbanos, instalações elétricas, serviços de pintura, serviços de 

marmoraria e serviços finais de acabamento e entrega. 

 

4. PRAZO 

 

O prazo de execução da obra e do seu respectivo contrato será de 4 (quatro) meses. 

 

Após a expedição da ordem de serviço, a empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para iniciar a execução. 
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5. PROJETO ARQUITETÔNICO 

 

O projeto arquitetônico foi elaborado por empresa especialista em projetos de arquitetura e engenharia terceirzada, quais 

foram realizados os devidos ajustes necessários com elaboração de orçamento executivo. 

 

6. ADEQUAÇÃO AO INTERESSE PÚBLICO 

 

Conforme exposto no item 2 deste anteprojeto, para atender as necessidades dos cidadãos, será construída uma nova praça 

e realizada uma requalificação no lajedo, contribuindo para o desenvolvimento social e urbano da região, fomentando a 

qualidade de vida dos cidadãos e a inclusão de áreas verdes acessíveis e seguras. 

 

7. IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Os impactos ambientais imputáveis a um empreendimento se devem sempre a duas fases distintas: 

 

a) Fase de implantação, na qual as obras necessárias implicam em transtornos de ordem local, como a geração de poeira, 

de ruídos e de fumaça do maquinário envolvido na obra; 

 

b) Fase de operação: nesta fase as obras já terminaram e o empreendimento está operante, podendo ser usado para 

atividades com maior ou menor potencial poluidor. No caso em tela trata-se da obra de construção da praça do lajedo. Os 

impactos ambientais previstos para o local se resumem, portanto aos seguintes: geração de poeira e barulho durante a obra 

e aumento do tráfego de veículos devido ao transporte de insumos durante a obra. 

 

Com relação à geração de poeira, estes deverão ser acompanhados pela fiscalização da obra, e caso haja necessidade 

poderá ser solicitado à empresa executora da obra que proceda permanente aspersão de água no canteiro de obras a fim de 

mitigar os transtornos para vizinhança. 

 

Com relação à geração de ruídos, poderão ser gerados ruídos intermitentes e de impacto, originados da utilização de 

maquinários e equipamentos. Estes deverão ser acompanhados pela fiscalização da obra, mas não se espera que se tornem 

transtornos para a vizinhança uma vez que os trabalhos acontecerão sempre em horário comercial. 

 

Durante a fase de implantação da obra, será necessária a utilização de máquinas, bem como de caminhões para transportar 

as matérias-primas para reforma e resíduos do empreendimento. Este fato acarretará no aumento na circulação de veículos 

de grande porte nas vias de acesso ao imóvel, mas este tráfego será pontual e em região de baixa circulação de veículos ou 

pedestres. 

 

8. ACESSIBILIDADE 

 

Para garantir a acessibilidade para pessoas com deficiência deverão ser observados os requisitos previstos na NBR 9050 da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

 

9. PROPOSTA DE CONCEPÇÃO DA OBRA OU DO SERVIÇO DE ENGENHARIA 

 

Durante uma visita técnica “in loco”, foram discutidos diversos fatores de preservação ambiental do lajedo, as dificuldades 

para levar alimentação elétrica para iluminação na superfície do lajedo, e toda concepção do projeto para o uso de 

equipamentos urbanos que de fato beneficiem a população da construção em pauta, sendo definido que o projeto elaborado 

atenderia às necessidades locais da população. 
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10. PROJETOS ANTERIORES E ESTUDOS TÉCNICOS 

 

Para desenvolver a solução de implantação do projeto, foi necessário conhecer a condição geológica do terreno e levantar a 

topografia, de forma a viabilizar os trabalhos de compatibilização e elaboração do orçamento executivo. 

 

11. LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E CADASTRAL 

 

O levantamento cadastral do terreno foi feito “in loco” pela equipe de topografia da Secretaria Municipal de Infraestrutura do 

Município, sendo registradas todas as áreas e suas respectivas finalidades. 

 

12. PARECER DE SONDAGEM 

 

Foi realizado o estudo de sondagem, sendo analisado o laudo para a definição das contenções e da pavimentação da praça. 

 

13. MEMORIAL DESCRITIVO 

 

O memorial descritivo está contido no caderno de especificações técnicas, encargos e memorial descritivo. 

 

14. RESPONSÁVEL 

 

 

 

Gustavo Oliveira Boa Sorte 

Engenheiro Civil/Responsável Técnico 

CREA 051351300-0 

Matrícula: 9008661 

 

 

Guanambi-Ba, 17 de março de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Página 60 de 117  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG  
 

PREFEITURA DE GUANAMBI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 13.986.640/0001-96 

ANEXO IV 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
PROJETO BÁSICO 

 

1. DO OBJETO 
 
Contratação de empresa especializada em construção civil para EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DA PRAÇA E 
REQUALIFICAÇÃO DO LAJEDO, NO BAIRRO SANTO ANDRÉ, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE GUANAMBI. 
 
1.1 Natureza do Objeto 
 
Trata-se de serviço especial de engenharia, a ser contratado mediante licitação na modalidade concorrência eletrônica. 
 
Possui natureza de serviços de obra de engenharia. 
 
Será adotada o regime de empreitada por preço unitário, nos termos do artigo 46, inciso  I da Lei 14.133/21. 
 
1.2 Estudo Técnico Preliminar 
 

1.2.1 Descrição da necessidade; 

1.2.2 Descrição dos requisitos de contratação; 

1.2.3 Estimativa de descritivo e quantitativos; 

1.2.4 Análise das possíveis soluções; 

1.2.5 Justificativa para a licitação em GLOBAL; 

1.2.6 Resultados pretendidos; 

1.2.7 Contratações correlatas ou com interdependência; 

1.2.8 Impactos ambientais; 

1.2.9 Viabilidade da contratação. 
 
1.3 Dos Prazos 
 
O prazo de execução da obra, será de 4 (quatro) meses, contados da emissão da Ordem de Serviço. O prazo de vigência do 
contrato será de 12 (doze) meses, prevendo condições de prazo de pagamentos e todos os trâmites necessários. 
 
2. LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E CADASTRAL 
 
Foi feito o levantamento cadastral do terreno onde será construída a nova praça e executada a requalificação do lajedo, 
aferindo-se toda a área de implantação, mostrando o terreno, imóveis confrontantes, passeios, árvores e vegetação e todos 
os elementos de instalações disponíveis das concessionárias COELBA e EMBASA para viabilidade da obra. 
 
3. PARECER DE SONDAGEM 
 
Foi realizada a sondagem para conferência da viabilidade de se utilizar os projetos e solucões ofertadas junto ao projeto 
executivo, estando esta condição atendida. 
 
4. ENSAIOS E ANÁLISE LABORATORIAIS 
 
Único ensaio realizado foi o estudo geotécnico de investigação do solo pelo método sondagem a trado, citado no item 
anterior. A solução de projeto para destinação final de efluentes e de rede pluvial prevê a ligação nas redes existentes no 
logradouro, o que dispensa a realização de ensaios de infiltração no solo, quando é adotado o sistema de tratamento 
individual do tipo fossa séptica com sumidouro, que não é o caso. 
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5. IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
Os impactos ambientais imputáveis a um empreendimento se devem sempre a duas fases distintas: 

c) Fase de implantação, na qual as obras necessárias implicam em transtornos de ordem local, como a geração de poeira, 
de ruídos e de fumaça do maquinário envolvido na obra; 

d) Fase de operação: nesta fase as obras já terminaram e o empreendimento está operante, podendo ser usado para 
atividades com maior ou menor potencial poluidor. No caso em tela trata-se da obra de construção da praça e requalificação 
do lajedo. Os impactos ambientais previstos para o local se resumem, portanto aos seguintes: geração de poeira e barulho 
durante a obra e aumento do tráfego de veículos devido ao transporte de insumos durante a obra. 
 
Com relação à geração de poeira, estes deverão ser acompanhados pela fiscalização da obra, e caso haja necessidade 
poderá ser solicitado à empresa executora da obra que proceda permanente aspersão de água no canteiro de obras a fim de 
mitigar os transtornos para vizinhança. 
 
Com relação à geração de ruídos, poderão ser gerados ruídos intermitentes e de impacto, originados da utilização de 
maquinários e equipamentos. Estes deverão ser acompanhados pela fiscalização da obra, mas não se espera que se tornem 
transtornos para a vizinhança uma vez que os trabalhos acontecerão sempre em horário comercial. 
 
Durante a fase de implantação da obra, será necessária a utilização de máquinas, bem como de caminhões para transportar 
as matérias-primas para reforma e resíduos do empreendimento. Este fato acarretará no aumento na circulação de veículos 
de grande porte nas vias de acesso ao imóvel, mas este tráfego será pontual e em região de baixa circulação de veículos ou 
pedestres. 
 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 
A contratação de empresa especializada para a Construção da praça e requalificação do lajedo, encontra-se descrito nesse 
projeto básico, bem      como no caderno de especificações técnicas, constante no anexo, deste. 
 
Os serviços serão executados de acordo o cronograma de execução da obra, no qual a empresa contratada ficará 
responsável pelo fornecimento de insumos, peças, ferramentas, materiais e mão de obra, necessários para a perfeita 
execução dos serviços propostos. 
 
Os serviços a serem executados, são compreendidos em etapas, conforme projeto executivo e planilha orçamentária de obra, 
sendo as principais etapas: 
 

1  ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

 2  SERVIÇOS PRELIMINARES 

 3  MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

 4  DEMOLIÇÕES 

 5  CONTENÇÕES 

 6  PAVIMENTAÇÃO DA PRAÇA 

 7  ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO 

 8  PERGOLADO 

 9  PAISAGISMO 
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 10  MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS URBANOS 

 11  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

 12  SERVIÇOS DE PINTURA 

 13  SERVIÇOS DE MARMORARIA 

 14  SERVIÇOS FINAIS 

 
7. SERVIÇOS, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS A INCORPORAR À OBRA 
 
Todos os serviços, materiais e equipamentos a incorporar na obra estão dispostos na planilha de composição de custos em 
anexo a esse projeto básico. 
 
8. DA VISITA TÉCNICA 
 
A visita técnica se torna facultativa, tendo em vista que, segundo os termos do artigo 63, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021, o 
Licitante poderá visitar o local de execução da obra para se inteirar de todos os aspectos referentes à sua execução, ou, de 
acordo os termos do artigo 63, §3º da Lei Federal nº 14.133/2021, o Licitante poderá declinar do direito de realizar a Visita 
Técnica. Nesse caso, deverá apresentar declaração de declínio do direito de realizar a visita técnica e de ter conhecimento 
integral das condições do local da execução do serviço, sob pena de inabilitação. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 
termos de sua proposta; 
 
9.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
 
9.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as 
mais adequadas; 
 
9.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Projeto Básico; 
 
9.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber; 
 
9.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
 
9.6.1. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável 
pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
 
9.6.2. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em 
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador 
foi contratado;  
 
9.6.3. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
 
9.6.4. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de 
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recepção e apoio ao usuário; 
 
9.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 
 
9.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
 
9.9 Cientificar a Procuradoria Jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela 
Contratada; 
 
9.10 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, 
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 
 
9.11 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas 
ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 
dependências, ou em local por ela designado. 
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
10.1 Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico 
e em sua proposta; 
 
10.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
 
10.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
 
10.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade 
com as normas e determinações em vigor; 
 
10.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo 
em comissão ou função de confiança no órgão Contratante; 
 
10.6 A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 
a Fazenda Municipal/ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
10.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
 
10.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 
se verifique no local dos serviços. 
 
10.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
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10.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
10.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos 
serviços, durante a vigência do contrato. 
 
10.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 
acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 
 
10.13 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
 
10.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
 
10.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
10.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a 
contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
 
10.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 
10.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale-transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na matriz de risco e o ônus ser de 
incumbência da contratante. 
 
10.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 
Contratante; 
 
10.20 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e 
utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 
normas e legislação; 
 
 
11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, 
a qual consiste em: 
 
Serviços preliminares e administração: 10,27% da execução física-financeira da obra. 
 
Movimentação de terra, demolições, contenções, pavimentação da praça, estruturas de concreto armado: 44,64% da 
execução física-financeira da obra. 
 
Mobiliário e equipamentos urbanos, serviços de pintura, serviços finais: 22,15% da execução física-financeira da obra. 
 
Somente podem ser subcontratados os serviços pergolado, paisagismo, instalações elétricas e serviços de marmoraria: 
22,93% da execução física-financeira da obra. 
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12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
12.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 
 
13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
13.1 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no 
artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.2 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido 
neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma 
de uso. 
 
13.3 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 137 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.5 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e 
sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
 
13.6 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 
 
13.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços 
para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas. 
 
13.8 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o 
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
 
13.9 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizada. 
 
13.10 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que 
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
 
13.11 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Projeto Básico. 
 
13.12 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente 
para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
 



Página 66 de 117  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG  
 

PREFEITURA DE GUANAMBI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 13.986.640/0001-96 

13.13 A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou 
de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
 
14.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no 
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada 
 
14.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produziu os resultados acordados; 

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada. 
 
15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
15.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto contratual, nos termos 
abaixo. 
 
15.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação 
comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 
 
15.3. Recebimento provisório: 
 
a) No local da execução da obra, o Servidor designado fará o recebimento dos mesmos, limitando-se a verificar a sua 
conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, fazendo constar no canhoto e na Nota a data de entrega e, se for o caso, 
as irregularidades observadas. 
 
15.4 Recebimento definitivo: 
 
a) No prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, o Servidor designado procederá ao recebimento 
definitivo, verificando a quantidade e a qualidade dos produtos entregues em conformidade com o exigido neste Edital e 
constante da respectiva proposta de preço da licitante vencedora. 
 
16. DO ORÇAMENTO 
 
Conforme planilha orçamentária em anexo e seus respectivos apêndices. 
 
17. RESPONSÁVEIS 

 
Gustavo Oliveira Boa Sorte 

Engenheiro Civil/Responsável Técnico 
CREA 051351300-0 
Matrícula: 9008661 

 
Guanambi-Ba, 17 de março de 2025 
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ANEXO V 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
MEMORIAL DESCRITIVO 

 
 
O presente memorial descreve os métodos construtivos a serem utilizados e o padrão de acabamento para as ações de 
Construção da Praça do Lajedo Novo, localizada no bairro Santo André no município de Guanambi – Bahia.  
  
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  
  
  
1 – SERVIÇOS PRELIMINARES  
1.1 EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO 
MOBILIÁRIO.  
  
Deverá ser construído em chapas de madeira compensada. Deverão ser observadas as condições de higiene e segurança do 
trabalho.  
As providências para obtenção do terreno para o depósito em canteiro da obra, inclusive despesas de qualquer natureza que 
venham a ocorrer, são de responsabilidade exclusiva da contratada. Quando do encerramento da obra, o local do canteiro 
deverá ser completamente limpo, inclusive com serviços de fechamento de poços e fossas, retirada de entulhos, baldrames, 
fundações, postes, redes, etc.  
  
1.2 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO  
  
As placas relativas às obras serão fornecidas pela contratada de acordo com modelos definidos em conformidades com 
cores, medidas, proporções e demais orientações contida no respectivo manual.  
Deverá ser colocada e mantida durante a execução da obra em locais indicados pela fiscalização. Concluída a obra, a 
fiscalização decidirá o destino das placas, podendo exigir a permanência delas fixadas ou o seu recolhimento, pela 
contratada, ao escritório local da contratante.  
As placas relativas às responsabilidades técnicas pelas obras ou serviços, exigidas pelos órgãos competentes, serão 
confeccionadas e colocadas pela contratada, sem ônus para a contratante.  
Outros tipos de placas da contratada, subcontratada, fornecedores de materiais e/ou equipamentos, prestadores de serviços, 
etc, poderão ser colocados com a prévia autorização da fiscalização e da contratante.  
  
1.3 LOCAÇÃO DA OBRA  
  
A locação e o nivelamento objetivam determinar a posição da Obra no terreno, bem como os níveis solicitados em Projeto, 
em relação à Referência de Nível - RN.  
Os trabalhos de locação serão executados a instrumento, lançado, sobre gabarito de piquetes de madeira.  
A verificação do alinhamento deverá ser realizada periodicamente de forma a garantir que toda a obra seja executada 
exatamente de acordo com as indicações do projeto e possibilitem o acabamento final de forma mais racional e econômica 
possível. As exigências anteriores não eximem a responsabilidade da CONTRATADA da obrigação de executar por sua 
conta e no prazo estipulado, as modificações, reposições, demolições e correções resultantes de erro na locação.   
1.4 KIT CAVALETE PARA MEDIÇÃO DE ÁGUA - ENTRADA PRINCIPAL, EM PVC  
SOLDÁVEL DN 25 (¾ ) FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO e ENTRADA PROVISORIA DE ENERGIA ELETRICA AEREA 
TRIFASICA 40A EM POSTE MADEIRA  
  
A contratada executará a instalação provisória de água e fornecimento de energia elétrica de caráter provisório para a 
execução da obra, sendo sua a responsabilidade e obrigação dos custeios do uso das mesmas. Ao final da obra o mesmo 
deverá ser desativado e finalizado os contratos com as respectivas concessionárias.  
2 – MOVIMENTAÇÃO DE TERRA.  
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A CONTRATADA executará a movimentação bruta de terra, ainda, devendo executar as escavações referentes as 
infraestruturas nas cotas de níveis fixadas.  
A terra proveniente das escavações e que, não aprovada pela FISCALIZAÇÃO, não poderá ser utilizada para aterro, devendo 
ser removida da obra.  
As áreas a serem aterradas deverão receber argila arenosa de boa qualidade. O aterro deverá atingir os índices mínimos de 
compactação de 95% do Proctor modificado e CBR entre 10% e 15%. As áreas a serem aterradas deverão sofrer uma 
raspagem superficial de 30 cm de espessura a fim de remover a camada vegetal. Todo o material excedente que não for 
necessário será removido do canteiro de obras através de carga manual de material a granel em caminhão basculante c/ 
caçamba incluindo descarga mecânica.  
  
3 – PAVIMENTAÇÃO - CONSTRUÇÃO MEIO-FIO E RAMPA  
  
  
3.1 MEIO-FIO EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM  
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO) e 
CAIACAO EM MEIO FIO.  
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- As alturas e alinhamentos do meio fio serão dados por um fio de naylon esticado com base nas referências topográficas, 
estabelecidas em projeto a ser apresentado pela empresa contratada, não superiores a 20m nas tangentes horizontais e 
verticais e 5m nas curvas horizontais e verticais.  
Nos encontros de ruas, esquinas e sempre que as condições topográficas permitirem a marcação de pequenos raios 
horizontais deverá ser feito com cintel.  
Os meios fios com as seguintes dimensões 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 
ALTURA) serão assentados diretamente sobre a base acabada. O espelho deverá ser de no mínimo 15cm. Para isso a base 
deverá ser executada com uma sobre-largura suficiente para permitir o pleno apoio do meio fio. Para acerto das alturas dos 
meios fios, o enchimento entre esses e a base deverá ser feito com material incompreensível, tais como pó de pedra, areia 
ou argamassa de cimento e areia. Sempre que houver possibilidade de carregamento de algum desses materiais, deverá ser 
adicionado cimento na proporção de 1:3. Ao final todos os meio-fio do perímetro da praça sofrerá pintura em caiação.  
Ainda, haverá a instalação de meio fio delimitando a área do playground, obdecendo as especificações em projeto.  
   
3.2 RAMPAS EM PISO INTERTRAVADO, REJUNTADO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, ACABAMENTO EM 
PINTURA EPOXI E PISO TATIL DIRECIONAL E/OU ALERTA, NA COR ESPECIFICADA EM PROJETO, P/DEFICIENTES. 
Serão executadas rampas de acessibilidades, observando:  
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I – Características gerais  
  
Todas as vias devem apresentar inclinação de 1% no sentido transversal, em direção ao meio-fio e à tanque do lajedo, para 
escoamento de águas pluviais. Isso significa que a cada metro de calçada construída em direção à rua, bem como, ao lajedo, 
deve haver declividade de 1,0cm, de acordo com a norma técnica de acessibilidade (NBR 9050/94 da ABNT)  
Durante a execução desse caimento, deverão ser utilizadas réguas de madeira e linhas esticadas para auxiliar no controle 
dos níveis do piso (gabarito). O lançamento de água da chuva deve ser feito por meio de tubulação, passando por baixo da 
calçada e conduzida até a sarjeta.  
  
I – EXECUÇÃO  
  
a – Terreno  
  
O terreno deverá ser nivelado e apiloado (compactado), removendo restos de vegetais e materiais estranhos e danosos ao 
pavimento;  
Fazer lastro de brita com espessura mínima de 5,0cm;  
As rampas ficaram em locais específicados em projeto.   
O piso será executado, após a devida compactação do solo e canalizações pluviais, em bloquete intertratavo, com espessura 
mínima de 6,00 cm, sob uma camada de areia de assentamento de base preparada compactada. Serão observadas em 
projeto as devidas características do piso, como a colocação do piso tátil. Todas as rampas possuirão a COR AZUL.  
Deverão ser colocados nas rampas conforme projeto o piso tátil direcional e/ou alerta, de concreto, na cor natural, 
p/deficientes visuais, dimensões 25x25cm, aplicado com argamassa industrializada ac-ii, rejuntado.  
As rampas sofrerão pintura em tinta ACRILICA PARA PISO CIMENTADO DUAS DEMAOS na cor AZUL, deve ser aplicado 
para provável vida útil 5 anos. A fase de aplicação engloba as etapas de pré-marcação e pintura.  
  
3.4 – EXECUÇÃO DA PRAÇA EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 
CM, COR NATURAL E PINTADO COM TINTA EPÓXI.  
  
  

• Definição: Trata-se da execução de pavimento da praça, do tipo articulado, adequado para tráfego leve e 
preferencialmente urbanos, constituído por blocos intertravado 20x10 cm , colocadas justapostas, rejuntadas 
com argamassa de cimento.  

• Material: 1 - Areia Média ou Grossa em que a areia com essa granulometria será destinada à execução do 
colchão para apoio dos paralelepípedos. 2 - Blocos intertravado 20x10 cm.  

• Método executivo:  
1 - Subleito deverá ser regularizado segundo o projeto e baseado nas especificações pertinentes. Se necessário, deverá ser 
compactado e reforçado. 2 - Sub-base, quando prevista, será executada de acordo com as especificações pertinentes, 
devendo manter sua conformação geométrica até o assentamento dos paralelepípedos. 3 - Execução de camada ou colchão 
de areia que consiste no espalhamento de uma camada de areia média ou grossa, sobre base ou sub-base existentes. Suas 
principais funções são permitir um adequado nivelamento do pavimento que será executado e distribuir uniformemente os 
esforços transmitidos à camada subjacente. A espessura do colchão variará de 5 a 10 cm, sendo prevista em projeto 
conforme as características de utilização da via. Areia grossa, definida pela TE-1/1.965 da ABNT, é aquela cujos grãos têm 
diâmetro máximo compreendido entre 2,00 e 4,80 mm. 4 – Assentamento sobre o subleito e base devidamente nivelada e 
compactada será executado o revestimento de pedra irregular “cravadas” em camada de areia, numa espessura final de 
25cm. No colchão de areia cravar-se-ão as pedras “mestres” com espaçamento de cerca de 4 metros no sentido longitudinal 
e 1,00 a 1,50 metros no sentido transversal, de acordo com os perfis de projeto a serem apresentados pela empresa 
contratada antes do início dos serviços As pedras irregulares deverão ser  
“cravadas” de topo por percussão, justaspostas sobre o colchão de areia sendo ajustadas e batidas com martelo apropriado.  
Conforme indicação em projeto algumas áreas em piso intertravado será pintado com tinta epóxi, conforme cores indicada 
em projeto. As cores poderão ser modificadas de acordo com a administração local do município.  
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4 – JARDINEIRAS  
  
   
4 .1 FORNECIMENTO E ESPALHAMENTO DE TERRA VEGETAL E AREIA PREPARADAS  
  
  
Todas as áreas das jardineiras construídas serão preenchidas com terra vegetal de boa qualidade, a altura de 0.50m no 
interior das jardineiras. As mesmas deverão ser aprovadas pela fiscalização.  
A área do playground, será construída de aréia preparada e tratada, conforme normas técnicas.  
  
  
4 .2 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A  
1,30 M. 4.3 LASTRO DE CONCRETO, PREPARO MECÂNICO, INCLUSOS ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, 
LANÇAMENTO E ADENSAMENTO 4.4 CONCRETO CICLOPICO FCK=10MPA, 30% PEDRA DE MAO INCLUSIVE 
LANCAMENTO  
  
Tratam-se de estruturas destinadas a limitar a ocupação das jardineiras. Efetuada a locação do alinhamento das jardineiras, é 
executada a escavação da área. Após a escavação, o fundo das cavas deverá ser compactado utilizando-se soquetes de 30 
a 50 kg e regularizado com a aplicação de um lastro de concreto magro com 3 cm de espessura e largura 25 centímetros que 
é a da base do muro.  
Deverão ser selecionadas pedras de boa qualidade e graduação uniforme, não se admitindo o uso de material em estado de 
decomposição ou proveniente de capa de pedreira. As pedras deverão ser assentadas em concreto ciclópico de FCK = 10 
Mpa e  30% de pedra de mão.  
Os vazios entre as pedras serão preenchidos com pedras menores, sempre que possível, para proporcionar uma melhor 
coesão entre elas, aumentando, assim, a estabilidade do maciço. Desse modo, em camadas sucessivas, o muro será 
executado até atingir a altura indicada no projeto.  
O serviço é medido em metros cúbicos (m³). O volume é obtido pelo cálculo geométrico das dimensões indicadas no projeto, 
consideradas eventuais alterações na obra autorizadas pela fiscalização.  
  
  
4.3 ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA GROSSA) PARA CHAPISCO  
CONVENCIONAL, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. 4.6 ARGAMASSA TRAÇO 1:1:6 (CIMENTO, CAL E 
AREIA MÉDIA) PARA EMBOÇO PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L  
  
A face externa das jardineiras serão chapiscada com argamassa traço 1:3 (cimento e areia grossa) e também emboçada com 
argamassa traço 1:1:6 (cimento, cal e areia média), ambos realizado em betoneira.  
O procedimento de execução deverá obedecer ao previsto na NBR 7200 - Revestimentos de paredes e tetos com 
argamassas - materiais, preparo, aplicação e manutenção. Os materiais componentes das argamassas deverão atender às 
recomendações das Normas Brasileiras referentes aos insumos cimento, cal, areia e água. Para fins de pagamento 
efetivamente, a unidade de medição dos chapisco e emboços/rebocos será o metro quadrado real executado, descontando-
se todos os vãos livres, independente de suas áreas.  
  
 4.4 – REVESTIMENTO COM GRANITO CINZA ANDORINHA PARA OS BANCOS, NA LARGURA DE CADA BANCO 
DEFINIDO EM PROJETO, COM ACABAMENTO EM 1 LADO, APLICADO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA AC-III, 
REJUNTADO  
  
O assentamento do granito será procedido com o emprego de argamassa AC-III.  Modo de execução:  

1. Espalhamento da argamassa de assentamento com desempenadeira de aço.  

2. Formação dos cordões com o lado dentado da desempenadeira.  

3. Demarcação de gabarito para o assentamento das peças  
Assentam-se, inicialmente, as peças da primeira faixa horizontal e da primeira vertical. Em seguida, complementa-se a área 
definida entre estas faixas. Obs. : As espessuras regulares das juntas serão garantidas através de espaçadores apropriados.  
As peças deverão apresentar arestas bem definidas e esmalte resistente. Não deverão apresentar deformações, 
empenamentos, escamas, rachaduras, fendas, trincas, bolhas ou lascas. Os serviços serão pagos por metro quadrado (m²) 
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de revestimento executado e aceito pela Fiscalização.  
  
4.8 PISO EM GRANITO  
  
  
Na parte superior das paredes das jardineiras serão colocados granito do tipo cinza andorinha, na largura de 0,30m em toda 
sua extensão. Os mesmos serão assentado em argamassa de cimento e areia traço, Deverão possuir, pela parte externa, 
balanço de 2,5 cm , será feita de modo a deixá-los alinhados e nivelados, recolocando-se qualquer elemento que, por 
percussão, soar choco, demonstrando assim deslocamentos do mesmo ou vazios sob ele. A medição será em m2 da sua 
área superficial.   
4.9 FORMA PLANA PARA ESTRUTURAS, EM COMPENSADO RESINADO DE 14MM, 07 USOS, INCLUSIVE 
ESCORAMENTO  
  
Para o muro das jardineiras serão utilizadas formas em chapa plana madeira serrada com espessura de 14mm. Estas 
deverão obedecer às dimensões dos projetos e serem contraventadas de forma a suportar as tensões de concretagem. 
Poderá ser usada por até sete vezes e deverão garantir o perfeito acabamento após a desforma.  
5 – PERGOLADO  
  
  
  
Os pergolados serão executados com estrutura de madeira de eucalipto tratada, capaz de resistir às inteméries, por no 
mínimo, quinze anos.  

• Locação: Deverá ser providenciado o alinhamento e a locação do pergolado a ser construído, obedecendo-
se o projeto e às orientações dos técnicos da Prefeitura Municipal. Bem como, seguir o projeto de locação da 
fundação.  

• Escavações: Será necessária a escavação do terreno nos locais onde serão assentados os pilares de 
madeira. As escavações serão feitas manualmente e terão uma dimensão de 100 cm de profundidade por um 
diâmetro médio de 70 cm.  

Pilares e Vigas baldrames: Os pilares e vigas serão concreto armado. Pilares terão uma geometria circular, com um diâmetro 
de 30cm (06 unidades ao todo), com 4 barras de aço CA-50 de 10mm e estribros a cada 25cm de espaçamento em aço CA-
60, de 5.0mm. A cobertura será em madeira de eucalipto, previamente tratada para resistir ao às ações das intempéries por 
no mínimo 15 anos e seguirão as dimensões e especificações do projeto arquitetônico. Os pilares serão assentados nos 
locais indicados em projeto, onde foram executadas as escavações mencionadas no item anterior, sobre uma camada de 
concreto. As vigas baldrames terão a seção de 12x20cm, para garantir o travamento dos pilares em todas as direções. A 
Ferragem das vigas baldrames será de 2 barras de aço CA-50, 6,3mm tanto na armadura positiva quanto negativa da viga, 
bem como, estribros de aço CA-50, de 5.0mm, com espaçamento a cada 20cm. Após assentado o pilar sobre uma estacada 
de dimensões 1m de profundidade, tendo a esteira 6 barras de 10.0mm, com pilar de diâmetro de 30cm, conforme 
detalhamento estrutural. O volume escavado será preenchido com CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO/ 
AREIA MÉDIA/ BRITA 1) – PREPARO MECÂNICO COM  
BETONEIRA 400 L. até o nível do terreno, respeitado os cobrimentos.  
Os pergolados deverão ser montados conforme o projeto e nas dimensões especificadas no projeto de 3,00x6,00x2,50m 
(largura x comprimento x altura), e o mesmo será sofrerá uma PINTURA COM VERNIZ, 03 DEMAOS.  
  
  
   
6  – PAISAGISMO  
   

• Plantio de Gramas em placas: Serão plantadas gramas esmeralda/São Carlos ou Curitibana, em todas as 
áreas verde indicada nos projetos. A grama estará livre de inços e outros elementos estranhos. O plantio das 
gramas será uma das etapas finais de execução das obras, sendo sua implantação supervisionada e 
orientada pela fiscalização municipal.  

  

• Fornecimento e plantio de PALMEIRA COM ALTURA DE MUDA MENOR OU IGUAL A 2,00 M - incluso: 
fornecimento, transporte, escavação, espalhamento, plantio, acompanhamento e garantia. As plantas deverão 
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ser plantadas em covas previamente preparadas de dimensões suficientes para dar boa sustentação às 
plantas. As covas deverão ser preenchidas com composto orgânico (terra vegetal). Sera plantada conforme 
indicação do projeto, entre o pergolado e o playground. As demais plantas, serão Oiti  em quantidades 
especificadas no orçamento e orientação dos técnicos da Prefeitura Municipal.  

  

A - Quaisquer divergências entre o projeto, este descritivo e a situação atual existente no local, deverá ser 
comunicado à Fiscalização da obra;  

B - A CONTRATADA deverá empregar mão-de-obra devidamente qualificada e experiente para a execução dos 
serviços;  

C - Deverão ser utilizadas ferramentas adequadas a cada tipo de tarefa;  

D - A relação de materiais em anexo é básica para orçamento, devendo a CONTRATADA conferir seus 
quantitativos para aquisição.  
 

7  – TERRAPLANAGEM  
  
 7.1. MOVIMENTO DE TERRA:  
  
I. ESCAVAÇÃO:  
  
As escavações para esta obra serão realizadas à mão (não fica impedido o uso de equipamentos, porém os valores de 
escavação serão mantidos conforme especificação do orçamento). Deverão ser realizadas acompanhando as dimensões e 
os volumes especificados em projeto/orçamento, terão compatibilidade com a natureza do solo e dimensões das fundações a 
serem implantadas.  
Nas áreas onde se necessitar aterro deverá ser garantido a utilização de boa qualidade, evitando-se totalmente a utilização 
de material expansível e /ou orgânico. Não será aceito em hipótese alguma o aterro com material provindo de entulhos, lixos 
de qualquer natureza.  
Toda a compactação necessária será realizada manualmente nas partes internas, aterro com material de boa qualidade, livre 
de detritos orgânicos, sendo aguado e compactado com malho de concreto com o peso mínimo de 8 kg ou compactador 
mecânico, em camadas sucessivas de no máximo 0,20 m. Todo o material de expurgo que for produzido nessa etapa da obra 
deverá ser encaminhado para um local apropriado assim definido pela Prefeitura Municipal.  
  
7.2 INFRAESTRUTURA E SUPERESTRUTURA:  
Estrutura Fck  
Vigas 25,0 MPA  
Pilares 25,0 MPA  
Sapatas 25,0 MPA  
  
  

I BALDRAMES:  
Deverão ser executadas seguindo estritamente as especificações e dimensões do projeto, sendo qualquer alteração 
realizada apenas com a prévia autorização do projetista ou fiscalização.  
  

II ESTACAS:  
As estacas deverão ser executadas seguindo estritamente as especificações e dimensões do projeto, sendo qualquer 
alteração realizada apenas com a prévia autorização do projetista ou fiscalização.  
Após a escavação, deverá ser regularizado um lastro de concreto magro 5,0cm.  
O concreto será devidamente adensado e curado, sendo atentado o valor de fck 25MPA definido em calculo. As armaduras 
seguirão exatamente o especificado em planta, assim como seus diâmetros, espaçamento, tipo de aço e posicionamento.  
O profissional de execução da estrutura deverá ser legalmente habilitado e deverá ter consciência da responsabilidade do fiel 
acompanhamento do projeto.   
III  - PILARES, VIGAS:  
Os pilares e vigas deverão ser concretados seguindo todo o rigor da norma e as definições oriundas do projeto de cálculo 
estrutural.  
Para a estrutura será utilizada formas em chapa plana madeira serrada com espessura de 25mm. Estas deverão obedecer às 
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dimensões dos projetos e serem contraventadas de forma a suportar as tensões de concretagem. Poderá ser usada por até 
quatro vezes e deverão garantir o perfeito acabamento após a desforma.  
O concreto deverá obrigatoriamente atender o mínimo de resistência especificado em projeto, 25MPa. Sendo o traço utilizado 
de responsabilidade do empreiteiro e devidamente registrado em livro de ordem.  
Toda a armadura da estrutura deverá seguir exatamente o projeto de estrutura assim como seus diâmetros, espaçamento, 
tipo de aço e posicionamento.  
  
7.3 PAREDES E PAINEIS  
  
  
O serviço de protetor de árvore, localizado no embuzeiro, servira de banco e contará com uma especie de jardineira de 
0,20cm de espessura, em formato circular, e terá as mesmas características construtivas das jardineiras, ficando a uma altura 
de 20cm do nivel do protedor de ávore (60cm de altura), conforme detalhamento em planta.  
O protetor de árvore, servira de banco, onde este devera receber um polimento em sua estrutura de concreto, com 
acabamento em resina, podendo este substituído por um elemento pré-moldado, desde que aja prévia autorização da 
Fiscalização de Obra.  
A mureta de entrada, será executada em pedra argamassada, conforme planta de DETALHAMENTOS CONSTRUTIVOS, a 
fim de preservar a historicidade do local.  
  
  
O projeto prevê a realização de um guarda corpo, composto por uma mureta de regularização em alvenaria de concreto 
(podendo ser utilizado o bloco de (14x19x24cm ou similar), devendo esta ser aplicada o chapisco, com colher de pedreiro, 
com argamassa no traço 1:30, com preparo em betoneira de 400L, com execução de reboco taliscado desempenado (traço 
1:2:8), de acordo a NBR 7200.  
Ainda haverá o emassamento com massa acrílica e pintura acrilíca.  
Poderá ser utulizado bloco de concreto para a execução dos bancos onde encontram-se as jardineiras e o umbuzeiro.  
Por fim, o guarda corpo será composto de aço galvanizado de 220,00m de comprimento total e altura de 90cm (altura final da 

mureta+guarda corpo➔ h=1,10m), fixado na mureta de regularização, com montantes verticais distribuídos a cada 1,00m e 

travessas horizontais a cada 30cm, de acordo com projeto executivo.  
  
   
7.4  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS SUSTENTÁVEIS  
  

ITEM UND QUANTIDADE 

POSTE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA h=13,00m C/ 04 BRAÇOS und 19,00 

LUMINÁRIA EM LED DE 200W IP65, COR BRANCO FRIO, COM 
QUANTIDADE DE LED=430, FREQUENCIA 50/60 Hz, ANGULO 

DE ILUMINAÇÃO = 120º COM HASTE 
und 24,00 

KIT SOLAR P/ POSTE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, COM LUMINÁRIA. Und 52 

  
  
OS POSTES DEVERÁO SER FIXADOS CONFORME NORMAS, E SE ATENTAR  PARA A POSSIVEL ABERTURA DE 
ESCAVAÇÃO EM ROCHA. PARA SEU CORRETO CHUMBAMENTO, DEVERÁ SER PREENCHIDO COM CONCRETO DE 
20Mpa, O LOCAL PERFURADO/ESCAVADO.  
OBS.: ATENTAR-SE PARA QUE NA MAIORIA DOS CASOS, SERA EXECUTADA PERFURAÇAO EM ROCHA, PARA O 
CHUMBAMENTO DOS POSTES DE ILUMINAÇAO COM ENERGIA SOLAR, POR TRATAR-SE DE SOLO ROCHOSO.  
  
  
8 – SERVIÇOS COMPLEMENTARES  
  
  
8.1 – Limpeza geral e entrega da obra  
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 - A obra será entregue pela Empresa contratada completamente limpa, com os pisos lavados, sem manchas de óleo, 
ferrugem ou crostas de argamassa. O terreno da obra também deverá ser entregue limpo, sem entulhos, resto de tábuas, etc. 
As instalações serão entregues em condições de uso imediato, devendo para isto, estarem ligadas as respectivas redes.   
8.2 – 02 Conjuntos com 06 lixeiras de coleta seletiva, nas cores a definir.  
  
Banco com encosto, compr=1,50m, largura=30cm, pé de ferro fundido e com 10 réguas de madeira, inclusive pintura;   
  
TOTEM EM TUBO DE FERRO GALVANIZADO H=1,70M, PINTADO, PARA FIXAÇÃO  
DE PLACA INAUGURAL, EXCLUSIVE A PLACA; PLACA DE INAUGURAÇÃO EM ALUMÍNIO COM ACRILICO, 
80X60CM,COM LOGOMARCA E MOLDURA.  
  
  
Deverão ser obedecidos aproximadamente a localização do projeto urbanístico e obedecer  o detalhamento do projeto.  
Os bancos devem ser concebidos pautados nas recomendações que se seguem e nas normas gerais aplicáveis.  
Os construtores deverão atentar para a qualidade do acabamento final a ser atingido, que não poderá apresentar falhas, 
fissuras, imperfeições, etc.  
O transporte das peças deve ser cuidadoso devendo se atentar para possíveis danos provocados durante seu translado. O 
fornecedor deve se responsabilizar pelo transporte seguro das peças e sua integridade.  
  
  
  
  

_________________________________________________ 
Fernando Alves de Almeida 

Engenheiro Civil 
CREA/BA 78.297 
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ANEXO VI 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
MATRIZ DE RISCO 

 

1. OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada em construção civil para EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DA PRAÇA E 
REQUALIFICAÇÃO DO LAJEDO, NO BAIRRO SANTO ANDRÉ, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE GUANAMBI. 

 

2. MAPEAMENTO DE RISCOS 

 

O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam comprometer o sucesso 
da contratação e da gestão contratual. Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, 
os possíveis danos potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação de responsáveis por 
ação. 

 

Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa dos riscos. A análise 
quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e o impacto. Tal classificação 
resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante a fase de planejamento e gestão do 
contrato. 

A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços identificados e classificados 
neste documento. 

 

RISCO PROBABILIDADE IMPACTO 

1. Questionamentos excessivos na 

licitação. 

BAIXO BAIXO 

2. Licitação deserta ou com lote deserto. BAIXO MEDIO 

3. Contratada se recusar a assinar o 

contrato. 

BAIXO MEDIO 

4. Incapacidade da empresa vencedora em executar o 

contrato. 

BAIXO ALTO 

5. Falência da empresa vencedora MEDIO ALTO 

6. Fornecimento de materiais e 

equipamentos sem qualidade 

MEDIO ALTO 

 

DEFINIÇÕES: 

Probabilidade: Chance de algo acontecer, não importando se definida, medida ou determinada objetiva ou 
subjetivamente, qualitativa ou quantitativamente, ou se descrita utilizando-se termos gerais ou matemáticos. 

Impacto: Resultado de um evento que afeta os objetivos. 

Tendo em vista que o mapeamento de riscos descreverá avaliar as ameaças que possam vir a comprometer o sucesso e o 
objetivo da contratação, bem como definir de que formas devem ser tratadas, ela permeará todo processo de Contratação. 
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Riscos do processo de contratação e da execução 

 

Risco 1 Questionamentos excessivos no pregão 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Baixo 

Dano: Legitimidade do processo colocada em questão. 

Ação Preventiva: - Definir as regras gerais da contratação de forma clara no Edital de convocação e em seus 
anexos; 

- Atentar à legislação vigente no tocante a exigências de marcas, modelos e requisitos 

excludentes. 

Ação de Contingência: - Republicação do Edital com correção dos itens alvos de impugnação. 

Risco 2 Licitação deserta ou com lote deserto 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Médio 

Dano: Não realizar a licitação tendo que republicar o edital e abrir novo prazo para a realização do 

processo licitatório. 

Ação Preventiva: - Definição de exigências técnicas compatíveis com o objeto a ser licitado. 

Ação de Contingência: - Republicação do Edital observando requisitos que poderiam ter provocado a desistência de 

possíveis empresas interessadas. 

Risco 3 Contratada se recusar a assinar o contrato 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Médio 

Dano: Não conclusão do processo licitatório tendo que republicar o edital e abrir novo prazo para a 

realização da concorrência pública. 

Ação Preventiva: Definir punição no edital para empresa adjudicada que não assinar o contrato dentro do prazo 

estipulado. 

Ação de Contingência: Adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação. 

Risco 4 Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alto 

Dano: Atraso no cronograma de execução de serviços. 

Ação Preventiva: - Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a importância dos 
serviços a serem prestados. 

- Colocar regra no Edital que, em caso de inexecução parcial ou total do contrato, a segunda 
colocada poderá ser habilitada. 

- Exigir documentação comprovatória que a licitante já prestou serviços semelhante ao 

contratado, ao menos 30%. 

 - Exigir o nível máximo de garantia contratual permitido em lei com vistas a assegurar o 
compromisso da empresa na prestação 

adequada dos serviços. 
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Ação de Contingência: - Gestão/Fiscalização do contrato com aplicação de sanções previstas quando ocorrer 
alguma falha contratual e, em 

último caso, cancelar contrato e adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação. 

Risco 05 Falência da empresa vencedora 

Probabilidade: Médio 

Impacto: Alto 

Dano: Prejuízos financeiros ao município. 

Ação Preventiva: - Exigir requisitos habilitatórios relativos à qualificação econômica – financeira. 

- Exigir garantia contratual, conforme Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Ação de Contingência: - Adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação. 

Risco 06 Fornecimento de materiais e equipamentos sem qualidade. 

Probabilidade: Médio 

Impacto: Alto 

Dano: Prejuízo na qualidade do produto final. 

Ação 

Preventiva: 

Exigência de prova gráfica e controle prévio à utilização dos 

produtos. 

Ação de Contingência: - Devolução dos materiais de baixa qualidade e aplicação de sanções que deverão 

estar indicadas no edital. 

 

 

3. RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

 

 

Gustavo Oliveira Boa Sorte  

Engenheiro Civil/Responsável Técnico 

CREA 051351300-0 

 Matrícula: 9008661 

 

 

 

 

Guanambi-Ba, 17 de março de 2025. 

 

 
 
 
 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
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ANEXO VII 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
COMPOSIÇÃO DO BDI 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_______________________________________________________________ 
Gustavo Oliveira Boa Sorte 

Eng.º Civil - CREA 051351300-0 / ART BA20251051085 
Prefeitura Municipal de Guanambi 

Matrícula 9008661 
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ANEXO VIII 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

 
 

ÓRGÃO: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI 

FONTES:                 
SINAPI - 01/2025 
- BA  ORSE 
12/2024 - SE   

BDI 1: 20,09% 

OBRA/SERVIÇO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE 
CONSTRUÇÃO DA PRAÇA E REQUALIFICAÇÃO DO LAJEDO, 
NO BAIRRO SANTO ANDRÉ, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE 
GUANAMBI. 

BDI 2: 12,49% 

  BDI 3: 18,34% 

ORÇAMENTO SINTÉTICO 

ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UND QUANT. CUSTO UNIT. BDI 
PREÇO UNIT. 

C/ BDI 
TOTAL 

       CONSTRUÇÃO DA PRAÇA E 
REQUALIFICAÇÃO DO LAJEDO 

          R$ 677.255,53 

 1       ADMINISTRAÇÃO LOCAL   1     R$ 45.263,36 R$ 45.263,36 

 1.1   
00000132  

PMG ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO DE PRAÇAS E 
PAVIMENTAÇÃO DE LOGRADOUROS 
PÚBLICOS 

MÊS 4 R$ 9.422,80 BDI 1 R$ 11.315,84 R$ 45.263,36 

 2       SERVIÇOS PRELIMINARES   1     R$ 24.303,57 R$ 24.303,57 

 2.1   103689  SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 
MADEIRA. AF_03/2022_PS 

m² 4,5 R$ 421,33 BDI 1 R$ 505,97 R$ 2.276,86 

 2.2   98525  SINAPI LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA 
VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS 
ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO 
MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE 
ESTEIRAS. AF_03/2024 

m² 1423,4 R$ 0,72 BDI 1 R$ 0,86 R$ 1.224,11 

 2.3   
00000118  

PMG REMOÇÃO MANUAL DE ENTULHO DE 
OBRA COM ALUGUEL DE CAÇAMBA 
METÁLICA - TERRA, ALVENARIA, 
CONCRETO, ARGAMASSA, MADEIRA, 
PAPEL, PLÁSTICO OU METAL 

M³ 31,79 R$ 94,41 BDI 1 R$ 113,37 R$ 3.604,03 

 2.4   105007  SINAPI LOCAÇÃO DE PRAÇAS EM 
PONTALETEAMENTO. AF_03/2024 

UN 50 R$ 41,87 BDI 1 R$ 50,28 R$ 2.514,00 

 2.5   6096  ORSE Ligação Predial de Água em Mureta de 
Concreto, Provisória ou Definitiva, com 
Fornecimento de Material, inclusive Mureta 
e Hidrômetro, Rede DN 50mm - Rev 
03_10/2022 

UN 1 R$ 555,95 BDI 1 R$ 667,64 R$ 667,64 

 2.6   9416  ORSE Instalação provisória de energia elétrica, 
aerea, trifasica, em poste galvanizado, 
exclusive fornecimento do medidor 

un 1 R$ 1.665,53 BDI 1 R$ 2.000,13 R$ 2.000,13 
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 2.7   
00000117  

PMG BARRACÃO DE OBRA PARA 
ESCRITÓRIO/REFEITÓRIO/ALMOXARIFA
DO/DEPÓSITO/BANHEIROS, PISO 
CIMENTADO, CONTRAPISO EM 
CONCRETO, PAREDES EM 
COMPENSADO PLASTIFICADO 10MM, 
COBERTURA EM TELHA METÁLICA COM 
ESTRUTURA EM MADEIRA NÃO 
APARELHADA, INCLUSO INSTALACOES 
ELÉTRICAS, HIDROSSANITÁRIAS, 
LOUÇAS, METAIS SANITÁRIOS E 
ESQUADRIAS (PORTAS E JANELAS C/ 
VIDRO) 

m² 9 R$ 1.111,84 BDI 1 R$ 1.335,20 R$ 12.016,80 

 3       MOVIMENTAÇÃO DE TERRA   1     R$ 15.421,76 R$ 15.421,76 

 3.1   102327  SINAPI ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA 
COM PROF. ATÉ 1,5 M (MÉDIA 
MONTANTE E JUSANTE/UMA 
COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 
RETROESCAV. (0,26 M3), LARG. DE 0,8 M 
A 1,5 M, EM SOLO DE 2A CATEGORIA, 
EM LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF_09/2024 

m³ 68,45 R$ 11,39 BDI 1 R$ 13,67 R$ 935,71 

 3.2   96386  SINAPI EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE 
CORPO DE ATERRO (95% DE ENERGIA 
DO PROCTOR NORMAL) COM SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARENOSO 
ESPESSURA 15CM - EXCLUSIVE 
MATERIAL, ESCAVAÇÃO, CARGA E 
TRANSPORTE. AF_09/2024 

m³ 41,09 R$ 7,50 BDI 1 R$ 9,00 R$ 369,81 

 3.3   100975  SINAPI CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE 
SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM 
CAMINHÃO BASCULANTE 14 M³ - CARGA 
COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 
1,7 A 2,8 M³ / 128 HP) E DESCARGA 
LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

m³ 142,4 R$ 8,87 BDI 1 R$ 10,65 R$ 1.516,56 

 3.4   102354  SINAPI DESMONTE DE MATERIAL DE 3ª 
CATEGORIA (BLOCOS DE ROCHAS OU 
MATACOS), COM MARTELETE 
PNEUMÁTICO MANUAL - EXCLUSIVE 
CARGA E TRANSPORTE. AF_03/2021 

m³ 22,45 R$ 187,77 BDI 1 R$ 225,49 R$ 5.062,25 

 3.5   102361  SINAPI RETIRADA DE MATERIAL DE 3ª 
CATEGORIA (APÓS 
ESCAVAÇÃO/DESMONTE) EM VALAS, 
COM RETROESCAVADEIRA - EXCLUSIVE 
CARGA E TRANSPORTE. AF_03/2021 

m³ 22,45 R$ 42,95 BDI 1 R$ 51,57 R$ 1.157,74 

 3.6   95876  SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM 
(UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM 2472,8 R$ 2,15 BDI 1 R$ 2,58 R$ 6.379,69 

 4       DEMOLIÇÕES   1     R$ 8.087,14 R$ 8.087,14 

 4.1   97631  SINAPI DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE 
FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 

m² 215,85 R$ 13,02 BDI 1 R$ 15,63 R$ 3.373,73 

 4.2   97622  SINAPI DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO 
FURADO, DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 

m³ 61,11 R$ 64,23 BDI 1 R$ 77,13 R$ 4.713,41 

 5       CONTENÇÕES   1     R$ 69.697,26 R$ 69.697,26 

 5.1   102726  SINAPI DRENO BARBACÃ, DN 50 MM, COM 
MATERIAL DRENANTE. AF_07/2021 

UN 51 R$ 28,61 BDI 1 R$ 34,35 R$ 1.751,85 
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 5.2   103800  SINAPI PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO 
E AREIA 1:3, 40% DE ARGAMASSA EM 
VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO 
COMERCIAIS - FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO. AF_08/2022 

m³ 78,63 R$ 561,35 BDI 1 R$ 674,12 R$ 53.006,05 

 5.3   94319  SINAPI ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO 
ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023 

m³ 151,9 R$ 81,90 BDI 1 R$ 98,35 R$ 14.939,36 

 6       PAVIMENTAÇÃO DA PRAÇA   1     R$ 195.380,02 R$ 195.380,02 

 6.1   94274  SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) 
EM TRECHO CURVO, CONFECCIONADA 
EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 
DIMENSÕES 100X15X13X30 CM 
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X 
BASE SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024 

M 155,26 R$ 43,86 BDI 1 R$ 52,67 R$ 8.177,54 

 6.2   92397  SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 
INTERTRAVADO, COM BLOCO 
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 
CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022 

m² 2094,4 R$ 71,20 BDI 1 R$ 85,50 R$ 179.068,63 

 6.3   104658  SINAPI PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU 
DIRECIONAL, DE CONCRETO, 
ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. 
AF_03/2024 

m² 21 R$ 153,84 BDI 1 R$ 184,74 R$ 3.879,54 

 6.4   105004  SINAPI RAMPA DE ACESSIBILIDADE EM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, EM 
CALÇADA NOVA COM LARGURA MENOR 
À 3,00 M, FCK 25MPA, COM PISO 
PODOTÁTIL. AF_03/2024 

m² 2,52 R$ 132,65 BDI 1 R$ 159,29 R$ 401,41 

 6.5   102668  SINAPI DRENO SUBSUPERFICIAL (SEÇÃO 0,40 X 
0,40 M), COM TUBO DE PVC 
CORRUGADO RÍGIDO PERFURADO, DN 
100 MM, ENCHIMENTO COM BRITA, 
ENVOLVIDO COM MANTA GEOTÊXTIL. 
AF_07/2021 

M 30 R$ 106,95 BDI 1 R$ 128,43 R$ 3.852,90 

 7       ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO   1     R$ 13.757,51 R$ 13.757,51 

 7.1   93358  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. 
AF_09/2024 

m³ 4,35 R$ 95,17 BDI 1 R$ 114,28 R$ 497,11 

 7.2   101175  SINAPI ESTACA BROCA DE CONCRETO, 
DIÂMETRO DE 30CM, ESCAVAÇÃO 
MANUAL COM TRADO CONCHA, COM 
ARMADURA DE ARRANQUE. AF_05/2020 

M 15 R$ 129,62 BDI 1 R$ 155,66 R$ 2.334,90 

 7.3   96543  SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO 
CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 126,48 R$ 21,66 BDI 1 R$ 26,01 R$ 3.289,74 

 7.4   92762  SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE 
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO 
CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. 

AF_06/2022 

KG 74,04 R$ 11,48 BDI 1 R$ 13,78 R$ 1.020,27 

 7.5   103669  SINAPI CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 
MPA,  COM USO DE BALDES - 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_02/2022 

m³ 1,3 R$ 1.011,78 BDI 1 R$ 1.215,04 R$ 1.579,55 

 7.6   96557  SINAPI CONCRETAGEM DE BLOCO DE 
COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, 
FCK 30 MPA, COM USO DE BOMBA - 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_01/2024 

m³ 0,89 R$ 753,78 BDI 1 R$ 905,21 R$ 805,63 

 7.7   96258  SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
FÔRMA DE PILARES CIRCULARES, PÉ-
DIREITO SIMPLES, EM MADEIRA, 2 
UTILIZAÇÕES. AF_05/2024 

m² 12 R$ 149,74 BDI 1 R$ 179,82 R$ 2.157,84 
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 7.8   104737  SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM 
PLACA VIBRATÓRIA. AF_08/2023 

m³ 4,35 R$ 23,99 BDI 1 R$ 28,80 R$ 125,28 

 7.9   96545  SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO 
CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 94,8 R$ 17,11 BDI 1 R$ 20,54 R$ 1.947,19 

 8       PERGOLADO   1     R$ 5.662,60 R$ 5.662,60 

 8.1   103314  SINAPI INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE 
MADEIRA, EM MAÇARANDUBA, ANGELIM 
OU EQUIVALENTE DA REGIÃO, FIXADO 
COM CONCRETO SOBRE PISO DE 
CONCRETO EXISTENTE. AF_11/2021 

m² 15 R$ 268,60 BDI 1 R$ 322,56 R$ 4.838,40 

 8.2   102224  SINAPI PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALQUÍDICO 
EM MADEIRA, USO INTERNO, 3 DEMÃOS. 
AF_01/2021 

m² 20 R$ 34,32 BDI 1 R$ 41,21 R$ 824,20 

 9       PAISAGISMO   1     R$ 4.703,00 R$ 4.703,00 

 9.1   98516  SINAPI PLANTIO DE PALMEIRA COM ALTURA DE 
MUDA MENOR OU IGUAL A 2,00 M . 
AF_07/2024 

UN 1 R$ 375,16 BDI 1 R$ 450,52 R$ 450,52 

 9.2   98510  SINAPI PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL 
COM ALTURA DE MUDA MENOR OU 
IGUAL A 2,00 M . AF_07/2024 

UN 5 R$ 111,54 BDI 1 R$ 133,94 R$ 669,70 

 9.3   98509  SINAPI PLANTIO DE ARBUSTO OU  CERCA VIVA. 
AF_07/2024 

UN 10 R$ 69,26 BDI 1 R$ 83,17 R$ 831,70 

 9.4   13536  ORSE Impermeabilização antirraiz para jardins, 
com utilização de 02 demãos de pintura a 
base de alcatrão 

m² 42 R$ 12,60 BDI 1 R$ 15,13 R$ 635,46 

 9.5   103946  SINAPI PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA OU 
SÃO CARLOS OU CURITIBANA, EM 
PLACAS. AF_07/2024 

m² 42 R$ 18,22 BDI 1 R$ 21,88 R$ 918,96 

 9.6   98520  SINAPI APLICAÇÃO DE ADUBO EM SOLO. 
AF_07/2024 

m² 42 R$ 5,43 BDI 1 R$ 6,52 R$ 273,84 

 9.7   9882  ORSE Aterro com argila para jardim (paisagismo) m³ 12,6 R$ 60,99 BDI 1 R$ 73,24 R$ 922,82 

 10       MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS 
URBANOS 

  1     R$ 112.406,38 R$ 112.406,38 

 10.1   13082  ORSE Brinquedo - Balanço Duplo, modelo M117, 
da Lúdico Brinquedos Inteligentes ou similar 

un 2 R$ 2.068,21 BDI 1 R$ 2.483,71 R$ 4.967,42 

 10.2   13086  ORSE Brinquedo - Gangorra Dupla, modelo M119, 
da Lúdico Brinquedos Inteligentes ousimilar 

un 2 R$ 1.760,00 BDI 1 R$ 2.113,58 R$ 4.227,16 

 10.3   11888  ORSE Guarda-corpo Simples em tubo ferro 
galvanizado, alt=1,10m, com barras verticais  
a cada 11cm (3/4") e barras horizontais 
(quadro) de 1.1/2" - Rev 02 

m 254,12 R$ 255,61 BDI 1 R$ 306,96 R$ 78.004,67 

 10.4   9160  ORSE Brinquedo - Gira-gira (carrossel ø=1,70m), 
em tubo de ferro galvanizado de 1 1/2" e 
assento em chapa galvanizada e=1/4", 
sergipark ou similar 

un 1 R$ 3.894,01 BDI 1 R$ 4.676,31 R$ 4.676,31 

 10.5   7185  ORSE Escorregadeira em madeira c/2,50m de 
pista (Sergipark ou similar) 

un 2 R$ 2.465,00 BDI 1 R$ 2.960,21 R$ 5.920,42 

 10.6   2411  ORSE Banco com encosto, compr=1,50m, 
largura=30cm, pé de ferro fundido e com 10 
réguas de madeira, inclusive pintura 

un 5 R$ 1.100,00 BDI 1 R$ 1.320,99 R$ 6.604,95 

 10.7   9165  ORSE Brinquedo -  Labirinto (trepa-trepa) em tubo 
ferro galv d=1 1/2" na horizontal e d=1 1/2" 
na vertical. Dim:1,54x1,54x2,04m, ref: 
Sergipark ou similar 

Un 1 R$ 4.004,01 BDI 1 R$ 4.808,41 R$ 4.808,41 

 10.8   10536  ORSE Lixeira em fibra de vidro, com capacidade 
50l, com suporte (poste), FIOBERGLASS, 
REF. CLPD1085 ou similar 

un 8 R$ 332,78 BDI 1 R$ 399,63 R$ 3.197,04 



Página 84 de 117  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG  
 

PREFEITURA DE GUANAMBI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 13.986.640/0001-96 

 11       INSTALAÇÕES ELÉTRICAS   1     R$ 132.680,01 R$ 132.680,01 

 11.1   13428  ORSE Suporte de fixação em aço galvanizado a 
fogo, para luminária pública de 04 pétalas, 
encaixe em poste com topo de Ø de 
48mm/60,3mm, encaixe da luminária deØ 
de 48mm/60,3mm. 

un 6 R$ 298,74 BDI 1 R$ 358,75 R$ 2.152,50 

 11.2   101658  SINAPI LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA, DE 138 W ATÉ 180 W - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2020 

UN 24 R$ 510,82 BDI 1 R$ 613,44 R$ 14.722,56 

 11.3   
00000133  

PMG POSTE DE AÇO CÔNICO CONTÍNUO 
RETO, FLANGEADO, H=9M, SEM 
LUMINÁRIAS, SEM LÂMPADAS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO EM 
SUPERFÍCIE COM MATERIAL DE 3ª 
CATEGORIA. AF_03/2025 

UN 19 R$ 2.498,92 BDI 1 R$ 3.000,95 R$ 57.018,05 

 11.4   98111  SINAPI CAIXA DE INSPEÇÃO PARA 
ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM 
POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO = 0,3 
M. AF_12/2020 

UN 1 R$ 46,19 BDI 1 R$ 55,46 R$ 55,46 

 11.5   101876  SINAPI QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA EM PVC, DE EMBUTIR, SEM 
BARRAMENTO, PARA 6 DISJUNTORES - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020 

UN 1 R$ 82,62 BDI 1 R$ 99,21 R$ 99,21 

 11.6   97891  SINAPI CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA 
RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 
BLOCOS DE CONCRETO, FUNDO COM 
BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 
0,4X0,4X0,4 M. AF_12/2020 

UN 1 R$ 217,18 BDI 1 R$ 260,81 R$ 260,81 

 11.7   91930  SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 
MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M 360 R$ 9,58 BDI 1 R$ 11,50 R$ 4.140,00 

 11.8   91932  SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 
MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M 122,3 R$ 17,05 BDI 1 R$ 20,47 R$ 2.503,48 

 11.9   2975  ORSE Fornecimento e implantação de relé foto-
elétrico em poste 

un 6 R$ 61,19 BDI 1 R$ 73,48 R$ 440,88 

 
11.10  

 101509  SINAPI ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, 
AÉREA, TRIFÁSICA, COM CAIXA DE 
EMBUTIR, CABO DE 10 MM2 E 
DISJUNTOR DIN 50A (NÃO INCLUSO O 
POSTE DE CONCRETO). AF_07/2020 

UN 1 R$ 1.912,26 BDI 1 R$ 2.296,43 R$ 2.296,43 

 
11.11  

 91855  SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO 
REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M 150 R$ 11,42 BDI 1 R$ 13,71 R$ 2.056,50 

 
11.12  

 97667  SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, 
PEAD, DN 50 (1 1/2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

M 300 R$ 9,16 BDI 1 R$ 11,00 R$ 3.300,00 

 
11.13  

 9379  ORSE Haste cobreada copperweld p/aterramento 
d=  5/8" x 2,40m 

un 6 R$ 41,62 BDI 1 R$ 49,98 R$ 299,88 

 
11.14  

 13601  ORSE Interruptor diferencial residual - IDR 4P DR 
2x40A/30mA 

un 1 R$ 224,78 BDI 1 R$ 269,93 R$ 269,93 
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11.15  

 13785  ORSE Luminária Solar LED Potência25W Fluxo 
luminoso 4000 LM,Garantia 1 
ano,autonomia 10A 12horas,tempo de 
carregamento 6 a 8 horas Modelo 
Lumsolarled-25-65C  G-Light ou similar 

un 52 R$ 689,62 BDI 1 R$ 828,16 R$ 43.064,32 

 12       PINTURA   1     R$ 34.092,65 R$ 34.092,65 

 12.1   102494  SINAPI PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, 
APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, 
INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021 

m² 402,75 R$ 64,11 BDI 1 R$ 76,98 R$ 31.003,69 

 12.2   88495  SINAPI EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, 
APLICAÇÃO EM PAREDE, UMA DEMÃO, 
LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023 

m² 98 R$ 12,26 BDI 1 R$ 14,72 R$ 1.442,56 

 12.3   88489  SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, 
APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

m² 98 R$ 13,99 BDI 1 R$ 16,80 R$ 1.646,40 

 13       SERVIÇOS DE MARMORARIA   1     R$ 12.272,78 R$ 12.272,78 

 13.1   1934  ORSE Revestimento para piso ou parede em 
granito cinza andorinha, polido, e = 
2cm,aplicado com argamassa 
industrializada ac-ii, rejuntado, exclusive 
emboço 

m² 28,92 R$ 353,38 BDI 1 R$ 424,37 R$ 12.272,78 

 14       SERVIÇOS FINAIS   1     R$ 3.527,49 R$ 3.527,49 

 14.1   3167  ORSE Placa de inauguração de obra em alumínio 
0,60 x 0,80 m 

un 1 R$ 2.016,03 BDI 1 R$ 2.421,05 R$ 2.421,05 

 14.2   6191  ORSE Limpeza de ruas (varrição e remoção de 
entulhos) 

m² 2049 R$ 0,45 BDI 1 R$ 0,54 R$ 1.106,44 

Total sem BDI R$ 563.986,85 

Total do BDI R$ 113.268,68 

Total Geral R$ 677.255,53 
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ANEXO IX 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

1. OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada em construção civil para EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DA PRAÇA E 
REQUALIFICAÇÃO DO LAJEDO, NO BAIRRO SANTO ANDRÉ, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE GUANAMBI. 

 
 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

ITEM DESCRIÇÃO TOTAL POR 
ETAPA 

30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 

 1  ADMINISTRAÇÃO 
LOCAL 

100,00% 
45.263,36 

11,20% 
5.069,50 

24,27% 
10.985,42 

26,61% 
12.044,58 

37,92% 
17.163,87 

 2  SERVIÇOS 
PRELIMINARES 

100,00% 
24.303,57 

100,00% 
24.303,57 

      

 3  MOVIMENTAÇÃO DE 
TERRA 

100,00% 
15.421,76 

100,00% 
15.421,76 

      

 4  DEMOLIÇÕES 100,00% 
8.087,14 

100,00% 
8.087,14 

      

 5  CONTENÇÕES 100,00% 
69.697,26 

33,00% 
23.000,10 

33,00% 
23.000,10 

34,00% 
23.697,07 

  

 6  PAVIMENTAÇÃO DA 
PRAÇA 

100,00% 
195.380,02 

  50,00% 
97.690,01 

40,00% 
78.152,01 

10,00% 
19.538,00 

 7  ESTRUTURAS DE 
CONCRETO ARMADO 

100,00% 
13.757,51 

  45,00% 
6.190,88 

55,00% 
7.566,63 

  

 8  PERGOLADO 100,00% 
5.662,60 

    100,00% 
5.662,60 

  

 9  PAISAGISMO 100,00% 
4.703,00 

      100,00% 
4.703,00 

 10  MOBILIÁRIO E 
EQUIPAMENTOS 
URBANOS 

100,00% 
112.406,38 

      100,00% 
112.406,38 

 11  INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS 

100,00% 
132.680,01 

  20,00% 
26.536,00 

40,00% 
53.072,00 

40,00% 
53.072,00 

 12  SERVIÇOS DE 
PINTURA 

100,00% 
34.092,65 

      100,00% 
34.092,65 

 13  SERVIÇOS DE 
MARMORARIA 

100,00% 
12.272,78 

      100,00% 
12.272,78 

 14  SERVIÇOS FINAIS 100,00% 
3.527,49 

      100,00% 
3.527,49 

Porcentagem   11,2% 24,27% 26,61% 37,91% 

Custo   75.882,06 164.402,40 180.194,89 256.776,17 

Porcentagem Acumulado   11,2% 35,48% 62,09% 100,0% 

Custo Acumulado   75.882,06 240.284,46 420.479,35 677.255,53 
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ANEXO X 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 

PROPOSTA FINANCEIRA 

1. OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada em construção civil para EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DA PRAÇA E 
REQUALIFICAÇÃO DO LAJEDO, NO BAIRRO SANTO ANDRÉ, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE GUANAMBI. 

 
 
 

ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UND QUANT. 
CUSTO 
UNIT. 

BDI 
PREÇO 
UNIT. C/ 

BDI 
TOTAL 

       CONSTRUÇÃO DA PRAÇA E 
REQUALIFICAÇÃO DO LAJEDO 

            

 1       ADMINISTRAÇÃO LOCAL   1         

 1.1   
00000132  

PMG ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO DE PRAÇAS E 
PAVIMENTAÇÃO DE LOGRADOUROS 
PÚBLICOS 

MÊS 4   BDI 1     

 2       SERVIÇOS PRELIMINARES   1         

 2.1   103689  SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 
MADEIRA. AF_03/2022_PS 

m² 4,5   BDI 1     

 2.2   98525  SINAPI LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA 
VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS 
ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO 
MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR 
DE ESTEIRAS. AF_03/2024 

m² 1423,39   BDI 1     

 2.3   
00000118  

PMG REMOÇÃO MANUAL DE ENTULHO DE 
OBRA COM ALUGUEL DE CAÇAMBA 
METÁLICA - TERRA, ALVENARIA, 
CONCRETO, ARGAMASSA, MADEIRA, 
PAPEL, PLÁSTICO OU METAL 

M³ 31,79   BDI 1     

 2.4   105007  SINAPI LOCAÇÃO DE PRAÇAS EM 
PONTALETEAMENTO. AF_03/2024 

UN 50   BDI 1     

 2.5   6096  ORSE LIGAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA EM 
MURETA DE CONCRETO, PROVISÓRIA 
OU DEFINITIVA, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAL, 
INCLUSIVE MURETA E HIDRÔMETRO, 
REDE DN 50MM - REV 03_10/2022 

UN 1   BDI 1     

 2.6   9416  ORSE INSTALAÇÃO PROVISÓRIA DE 
ENERGIA ELÉTRICA, AEREA, 
TRIFASICA, EM POSTE GALVANIZADO, 
EXCLUSIVE FORNECIMENTO DO 
MEDIDOR 

un 1   BDI 1     
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 2.7   
00000117  

PMG BARRACÃO DE OBRA PARA 
ESCRITÓRIO/REFEITÓRIO/ALMOXARIF
ADO/DEPÓSITO/BANHEIROS, PISO 
CIMENTADO, CONTRAPISO EM 
CONCRETO, PAREDES EM 
COMPENSADO PLASTIFICADO 10MM, 
COBERTURA EM TELHA METÁLICA 
COM ESTRUTURA EM MADEIRA NÃO 
APARELHADA, INCLUSO INSTALACOES 
ELÉTRICAS, HIDROSSANITÁRIAS, 
LOUÇAS, METAIS SANITÁRIOS E 
ESQUADRIAS (PORTAS E JANELAS C/ 
VIDRO) 

m² 9   BDI 1     

 3       MOVIMENTAÇÃO DE TERRA   1         

 3.1   102327  SINAPI ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA 
COM PROF. ATÉ 1,5 M (MÉDIA 
MONTANTE E JUSANTE/UMA 
COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 
RETROESCAV. (0,26 M3), LARG. DE 
0,8 M A 1,5 M, EM SOLO DE 2A 
CATEGORIA, EM LOCAIS COM BAIXO 
NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 
AF_09/2024 

m³ 68,45   BDI 1     

 3.2   96386  SINAPI EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE 
CORPO DE ATERRO (95% DE ENERGIA 
DO PROCTOR NORMAL) COM SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARENOSO 
ESPESSURA 15CM - EXCLUSIVE 
MATERIAL, ESCAVAÇÃO, CARGA E 
TRANSPORTE. AF_09/2024 

m³ 41,09   BDI 1     

 3.3   100975  SINAPI CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE 
SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM 
CAMINHÃO BASCULANTE 14 M³ - 
CARGA COM PÁ CARREGADEIRA 
(CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³ / 128 HP) 
E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF_07/2020 

m³ 142,4   BDI 1     

 3.4   102354  SINAPI DESMONTE DE MATERIAL DE 3ª 
CATEGORIA (BLOCOS DE ROCHAS OU 
MATACOS), COM MARTELETE 
PNEUMÁTICO MANUAL - EXCLUSIVE 
CARGA E TRANSPORTE. AF_03/2021 

m³ 22,45   BDI 1     

 3.5   102361  SINAPI RETIRADA DE MATERIAL DE 3ª 
CATEGORIA (APÓS 
ESCAVAÇÃO/DESMONTE) EM VALAS, 
COM RETROESCAVADEIRA - 
EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. 
AF_03/2021 

m³ 22,45   BDI 1     

 3.6   95876  SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M3XK
M 

2472,75   BDI 1     

 4       DEMOLIÇÕES   1         

 4.1   97631  SINAPI DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE 
FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 

m² 215,85   BDI 1     

 4.2   97622  SINAPI DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE 
BLOCO FURADO, DE FORMA 
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. 

m³ 61,11   BDI 1     
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AF_09/2023 

 5       CONTENÇÕES   1         

 5.1   102726  SINAPI DRENO BARBACÃ, DN 50 MM, COM 
MATERIAL DRENANTE. AF_07/2021 

UN 51   BDI 1     

 5.2   103800  SINAPI PEDRA ARGAMASSADA COM 
CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE 
ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E 
PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - 
FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF_08/2022 

m³ 78,63   BDI 1     

 5.3   94319  SINAPI ATERRO MANUAL DE VALAS COM 
SOLO ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023 

m³ 151,9   BDI 1     

 6       PAVIMENTAÇÃO DA PRAÇA   1         

 6.1   94274  SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) 
EM TRECHO CURVO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO 
PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X 
BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 
ALTURA). AF_01/2024 

M 155,26   BDI 1     

 6.2   92397  SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 
INTERTRAVADO, COM BLOCO 
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 
10 CM, ESPESSURA 6 CM. 
AF_10/2022 

m² 2094,37   BDI 1     

 6.3   104658  SINAPI PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU 
DIRECIONAL, DE CONCRETO, 
ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. 
AF_03/2024 

m² 21   BDI 1     

 6.4   105004  SINAPI RAMPA DE ACESSIBILIDADE EM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, EM 
CALÇADA NOVA COM LARGURA 
MENOR À 3,00 M, FCK 25MPA, COM 
PISO PODOTÁTIL. AF_03/2024 

m² 2,52   BDI 1     

 6.5   102668  SINAPI DRENO SUBSUPERFICIAL (SEÇÃO 0,40 
X 0,40 M), COM TUBO DE PVC 
CORRUGADO RÍGIDO PERFURADO, 
DN 100 MM, ENCHIMENTO COM 
BRITA, ENVOLVIDO COM MANTA 
GEOTÊXTIL. AF_07/2021 

M 30   BDI 1     

 7       ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO   1         

 7.1   93358  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. 
AF_09/2024 

m³ 4,35   BDI 1     

 7.2   101175  SINAPI ESTACA BROCA DE CONCRETO, 
DIÂMETRO DE 30CM, ESCAVAÇÃO 
MANUAL COM TRADO CONCHA, COM 
ARMADURA DE ARRANQUE. 
AF_05/2020 

M 15   BDI 1     

 7.3   96543  SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO 
AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 126,48   BDI 1     

 7.4   92762  SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE 
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 10,0 MM - 
MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 74,04   BDI 1     
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 7.5   103669  SINAPI CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 
MPA,  COM USO DE BALDES - 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_02/2022 

m³ 1,3   BDI 1     

 7.6   96557  SINAPI CONCRETAGEM DE BLOCO DE 
COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, 
FCK 30 MPA, COM USO DE BOMBA - 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_01/2024 

m³ 0,89   BDI 1     

 7.7   96258  SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
FÔRMA DE PILARES CIRCULARES, PÉ-
DIREITO SIMPLES, EM MADEIRA, 2 
UTILIZAÇÕES. AF_05/2024 

m² 12   BDI 1     

 7.8   104737  SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM 
PLACA VIBRATÓRIA. AF_08/2023 

m³ 4,35   BDI 1     

 7.9   96545  SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 94,8   BDI 1     

 8       PERGOLADO   1         

 8.1   103314  SINAPI INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE 
MADEIRA, EM MAÇARANDUBA, 
ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 
REGIÃO, FIXADO COM CONCRETO 
SOBRE PISO DE CONCRETO 
EXISTENTE. AF_11/2021 

m² 15   BDI 1     

 8.2   102224  SINAPI PINTURA VERNIZ (INCOLOR) 
ALQUÍDICO EM MADEIRA, USO 
INTERNO, 3 DEMÃOS. AF_01/2021 

m² 20   BDI 1     

 9       PAISAGISMO   1         

 9.1   98516  SINAPI PLANTIO DE PALMEIRA COM ALTURA 
DE MUDA MENOR OU IGUAL A 2,00 
M . AF_07/2024 

UN 1   BDI 1     

 9.2   98510  SINAPI PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL 
COM ALTURA DE MUDA MENOR OU 
IGUAL A 2,00 M . AF_07/2024 

UN 5   BDI 1     

 9.3   98509  SINAPI PLANTIO DE ARBUSTO OU  CERCA 
VIVA. AF_07/2024 

UN 10   BDI 1     

 9.4   13536  ORSE IMPERMEABILIZAÇÃO ANTIRRAIZ 
PARA JARDINS, COM UTILIZAÇÃO DE 
02 DEMÃOS DE PINTURA A BASE DE 
ALCATRÃO 

m² 42   BDI 1     

 9.5   103946  SINAPI PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA OU 
SÃO CARLOS OU CURITIBANA, EM 
PLACAS. AF_07/2024 

m² 42   BDI 1     

 9.6   98520  SINAPI APLICAÇÃO DE ADUBO EM SOLO. 
AF_07/2024 

m² 42   BDI 1     

 9.7   9882  ORSE ATERRO COM ARGILA PARA JARDIM 
(PAISAGISMO) 

m³ 12,6   BDI 1     

 10       MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS 
URBANOS 

  1         

 10.1   13082  ORSE BRINQUEDO - BALANÇO DUPLO, 
MODELO M117, DA LÚDICO 
BRINQUEDOS INTELIGENTES OU 
SIMILAR 

UN 2   BDI 1     

 10.2   13086  ORSE BRINQUEDO - GANGORRA DUPLA, 
MODELO M119, DA LÚDICO 
BRINQUEDOS INTELIGENTES 
OUSIMILAR 

UN 2   BDI 1     
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 10.3   11888  ORSE GUARDA-CORPO SIMPLES EM TUBO 
FERRO GALVANIZADO, ALT=1,10M, 
COM BARRAS VERTICAIS  A CADA 
11CM (3/4") E BARRAS HORIZONTAIS 
(QUADRO) DE 1.1/2" - REV 02 

M 254,12   BDI 1     

 10.4   9160  ORSE BRINQUEDO - GIRA-GIRA (CARROSSEL 
Ø=1,70M), EM TUBO DE FERRO 
GALVANIZADO DE 1 1/2" E ASSENTO 
EM CHAPA GALVANIZADA E=1/4", 
SERGIPARK OU SIMILAR 

UN 1   BDI 1     

 10.5   7185  ORSE ESCORREGADEIRA EM MADEIRA 
C/2,50M DE PISTA (SERGIPARK OU 
SIMILAR) 

UN 2   BDI 1     

 10.6   2411  ORSE BANCO COM ENCOSTO, 
COMPR=1,50M, LARGURA=30CM, PÉ 
DE FERRO FUNDIDO E COM 10 
RÉGUAS DE MADEIRA, INCLUSIVE 
PINTURA 

UN 5   BDI 1     

 10.7   9165  ORSE BRINQUEDO -  LABIRINTO (TREPA-
TREPA) EM TUBO FERRO GALV D=1 
1/2" NA HORIZONTAL E D=1 1/2" NA 
VERTICAL. DIM:1,54X1,54X2,04M, 
REF: SERGIPARK OU SIMILAR 

UN 1   BDI 1     

 10.8   10536  ORSE LIXEIRA EM FIBRA DE VIDRO, COM 
CAPACIDADE 50L, COM SUPORTE 
(POSTE), FIOBERGLASS, REF. 
CLPD1085 OU SIMILAR 

UN 8   BDI 1     

 11       INSTALAÇÕES ELÉTRICAS   1         

 11.1   13428  ORSE SUPORTE DE FIXAÇÃO EM AÇO 
GALVANIZADO A FOGO, PARA 
LUMINÁRIA PÚBLICA DE 04 PÉTALAS, 
ENCAIXE EM POSTE COM TOPO DE Ø 
DE 48MM/60,3MM, ENCAIXE DA 
LUMINÁRIA DEØ DE 48MM/60,3MM. 

UN 6   BDI 1     

 11.2   101658  SINAPI LUMINÁRIA DE LED PARA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 138 W ATÉ 
180 W - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

UN 24   BDI 1     

 11.3   
00000133  

PMG POSTE DE AÇO CÔNICO CONTÍNUO 
RETO, FLANGEADO, H=9M, SEM 
LUMINÁRIAS, SEM LÂMPADAS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO EM 
SUPERFÍCIE COM MATERIAL DE 3ª 
CATEGORIA. AF_03/2025 

UN 19   BDI 1     

 11.4   98111  SINAPI CAIXA DE INSPEÇÃO PARA 
ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM 
POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO = 
0,3 M. AF_12/2020 

UN 1   BDI 1     

 11.5   101876  SINAPI QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA EM PVC, DE EMBUTIR, SEM 
BARRAMENTO, PARA 6 DISJUNTORES 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020 

UN 1   BDI 1     

 11.6   97891  SINAPI CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA 
RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 
BLOCOS DE CONCRETO, FUNDO COM 
BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 
0,4X0,4X0,4 M. AF_12/2020 

UN 1   BDI 1     
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 11.7   91930  SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 
MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M 360   BDI 1     

 11.8   91932  SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 
10 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M 122,3   BDI 1     

 11.9   2975  ORSE FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE 
RELÉ FOTO-ELÉTRICO EM POSTE 

un 6   BDI 1     

 
11.10  

 101509  SINAPI ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, 
AÉREA, TRIFÁSICA, COM CAIXA DE 
EMBUTIR, CABO DE 10 MM2 E 
DISJUNTOR DIN 50A (NÃO INCLUSO O 
POSTE DE CONCRETO). AF_07/2020 

UN 1   BDI 1     

 
11.11  

 91855  SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO 
REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M 150   BDI 1     

 
11.12  

 97667  SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, 
PEAD, DN 50 (1 1/2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

M 300   BDI 1     

 
11.13  

 9379  ORSE HASTE COBREADA COPPERWELD 
P/ATERRAMENTO D=  5/8" X 2,40M 

UN 6   BDI 1     

 
11.14  

 13601  ORSE INTERRUPTOR DIFERENCIAL RESIDUAL 
- IDR 4P DR 2X40A/30MA 

UN 1   BDI 1     

 
11.15  

 13785  ORSE LUMINÁRIA SOLAR LED 
POTÊNCIA25W FLUXO LUMINOSO 
4000 LM,GARANTIA 1 
ANO,AUTONOMIA 10A 
12HORAS,TEMPO DE 
CARREGAMENTO 6 A 8 HORAS 
MODELO LUMSOLARLED-25-65C  G-
LIGHT OU SIMILAR 

UN 52   BDI 1     

 12       PINTURA   1         

 12.1   102494  SINAPI PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, 
APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, 
INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021 

m² 402,75   BDI 1     

 12.2   88495  SINAPI EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, 
APLICAÇÃO EM PAREDE, UMA 
DEMÃO, LIXAMENTO MANUAL. 
AF_04/2023 

m² 98   BDI 1     

 12.3   88489  SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, 
APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

m² 98   BDI 1     

 13       SERVIÇOS DE MARMORARIA   1         

 13.1   1934  ORSE REVESTIMENTO PARA PISO OU 
PAREDE EM GRANITO CINZA 
ANDORINHA, POLIDO, E = 
2CM,APLICADO COM ARGAMASSA 
INDUSTRIALIZADA AC-II, REJUNTADO, 
EXCLUSIVE EMBOÇO 

m² 28,92   BDI 1     
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 14       SERVIÇOS FINAIS   1         

 14.1   3167  ORSE PLACA DE INAUGURAÇÃO DE OBRA 
EM ALUMÍNIO 0,60 X 0,80 M 

UN 1   BDI 1     

 14.2   6191  ORSE LIMPEZA DE RUAS (VARRIÇÃO E 
REMOÇÃO DE ENTULHOS) 

m² 2048,97   BDI 1     

VALOR BDI TOTAL:  

VALOR ORÇAMENTO:  

VALOR TOTAL:  

 
Razão Social: _______________________________________________________ 
Endereço____________________________________________________________ 
Cidade: ______________________ Estado: _________________  
Telefone: ______________ 
Endereço Eletrônico: _______________________________________________ 
CNPJ: ________________________________  
INSC. EST: ____________________________ 
INSC. MUN.: _______________            Prazo de garantia: ___________________ 
Esta proposta é válida por: _______________________________ (Mínimo 60 dias). 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência.  
Data: ______/______/_______. 
 
Tendo examinado os documentos de licitação, nós, abaixo-assinados, oferecemos proposta para a Concorrência Eletrônica 

Nº 003-25CO-PMG, cujo objeto está descrito acima, que está em conformidade com o referido edital e seus anexos, bem 

como com as especificações constantes nessa proposta, pelo valor de R$_____ (_______), conforme Planilha de Preços, 

parte integrante desta proposta. 

 

• Declaro que nos preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados, estão incluídos 
todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros de quaisquer naturezas que se fizerem 
indispensáveis à perfeita aquisição do objeto da licitação. 

• Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a prestar o serviço no prazo fixado no edital, a contar da data da 
emissão e assinatura da Nota de Empenho/Ordem de serviço/Requisição. 

• Até que seja assinada instrumento contratual, esta proposta será considerada um contrato de obrigação entre as partes. 

• Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em pauta. 
 

NOME DA LICITANTE 

CNPJ DA LICITANTE 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO XI 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO QUADRO DE RESERVAS DE VAGAS 

 

 

 

______________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

_________________________________, estabelecida a ____________________________, representa pelo seu sócio 

_____________________________, inscrito sob o CPF nº ______________________, declara para os devidos fins que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei, e que para execução do objeto proposto será executado com tal observância.  

 

 

Cidade-UF, ___ de ________ de ______. 

 

 

 

___________________________________ 

NOME DA LICITANTE 

CNPJ DA LICITANTE 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

Observações: 

 

• Emitir em papel timbrado da empresa; 

• Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



Página 95 de 117  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG  
 

PREFEITURA DE GUANAMBI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 13.986.640/0001-96 

ANEXO XII 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, sediada na 

____________________________________, declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 

7° da Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

tem em seu quadro de empregados, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer 

trabalho, menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

  

  

Cidade-UF, ___ de ________ de ______. 

  

  

  

  

 ____________________________________ 

NOME DA LICITANTE 

CNPJ DA LICITANTE 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 

 

Observações: 

 

• Emitir em papel timbrado da empresa; 

• Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal. 
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ANEXO XIII 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO. 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI   

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO. 

 

 

 ______________________________________, PORTADOR DO RG__________________ , ABAIXO ASSINADO, NA 

QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE,_____________________________, CNPJ____________, 

DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE 

ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO 

À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 

DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE. 

 

 

Cidade-UF, ___ de ________ de ______. 

 

 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO XIV 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA 

NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], 

PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS 

PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 

TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS 

BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 

LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO 

ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 

 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 

 

(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E ESTANDO APTA A FRUIR OS 

BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 

LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A 

4.800.000,00 VALORES, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR 

NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU EPP, 

NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

 

● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 

LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO 

DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

 

Cidade-UF, ___ de ________ de ______. 

 

 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO XV 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

“AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 

PROPONENTE”. 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO / EQUIPE DE APOIO 

 

 

A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO DE SEU 

REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... E 

DO CPF Nº , DECLARA NÃO TER RECEBIDO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI OU DE QUALQUER 

OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, 

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 

 

 

 

Cidade-UF, ___ de ________ de ______. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO XVI 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº______, LOCALIZADA À 

..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS 

REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI – 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003-25CO-PMG. 

 

 

 

 

 

Cidade-UF, ___ de ________ de ______. 

 

 

 

 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO XVII 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

CREDENCIAMENTO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

 

 

(NOME     DA     EMPRESA), CNPJ/MF N.º, (ENDEREÇO COMPLETO), neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Representante Legal) , Estado Civil, nacionalidade, CPF, RG, endereço, autoriza o Sr.(a) , inscrito no CPF/MF sob o nº 

(apresentar o original), a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização da Concorrência 

Eletrônica n.º 003-25CO-PMG, a ser realizada na Prefeitura Municipal de GUANAMBI, no dia  / / , respondendo, 

assim, pela representada, como seu mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao 

procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para: apresentar proposta de preços, formular ofertas e 

lances, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, 

firmar compromissos ou acordos, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em epígrafe. 

 

 

 

Cidade-UF, ___ de ________ de ______. 

 

 

 

 

 

 

Assinatura e carimbo (representante legal da empresa) 
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ANEXO XVIII 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 

MODELO DE CARTA DE ANUÊNCIA DO PROFISSIONAL 
 
 

 
Referência: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 003-25CO-PMG 
 
 
Eu, (nome do profissional), abaixo assinado, portador do documento de identidade número ..................., CREA nº ............ e 

CPF nº ......................, residente na (...endereço completo...), na cidade ............................, Estado ..........................., declaro 

para os devidos fins que concordo em participar da equipe técnica da empresa .............................................., inscrita sob o 

CNPJ nº ..........., no processo de licitação que tem como objeto a execução da .............................................. .  

 
 
 

Guanambi-BA, ........ de ........ de 2025. 
 
 
 
 
 
 

Assinatura do Profissional 
 
 
 
 
 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Página 102 de 117  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG  
 

PREFEITURA DE GUANAMBI 
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ANEXO XIX 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E PESSOAL 
TÉCNICO CONSIDERADOS ESSENCIAIS PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
 
 

A empresa ............................................., inscrita no CNPJ/MF nº. ................................................., com sede à 

....................................................., por intermédio de seu representante legal, Sr. (Sra)...................................., portador(a) da 

Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., em cumprimento ao Instrumento Convocatório da 

Concorrência Eletrônica nº. 003-25CO-PMG, declara, sob as penas previstas em lei, que dispõe de instalações, 

aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, conforme relaciona a 

seguir: 

 
 
I - Instalações: (Citar) 
 
 
II - Aparelhamento: (Citar) 
 
 
III - Pessoal Técnico: (Citar) 
 
 

 
 

Cidade-UF, ___ de ________ de ______. 

 

 

 

 

Assinatura e carimbo (representante legal da empresa) 
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PREFEITURA DE GUANAMBI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO XX 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
MINUTA DO CONTRATO Nº.XXX-25CO-PMG 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS QUE ENTRE SI, FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI 

E....................., NA FORMA ABAIXO: 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI-BAHIA, através da entidade de Direito Público Interno, com sede na Praça 

Henrique Pereira Donato, 90, inscrito no CNPJ sob nº 13.986.640/0001-96, neste ato representada pelo Sr. ARNALDO 

PEREIRA DE AZEVEDO – Prefeito do Município de Guanambi-BA, RG nº 88xx91255 - SSP/BA e CPF nº 7xx.938.525-49, 

doravante denominada CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa_______________________, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no __.___.___/0001-___ como CONTRATADA, estabelecida à Rua ____________, no 

___, Bairro _______, no Município de _________ - CEP:_________, Telefone ( ) ______, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada 

nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 076-25-PMG e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Concorrência Eletrônica Nº. 003-24CO-PMG mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em construção civil, para execução da obra de construção da Praça e 

Requalificação do Lajedo, no Bairro Santo André, na sede do Município de Guanambi-BA.. (inserir planilha) 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

I. O Termo de Referência 
II. O Edital da Licitação 
III. A Proposta do contratado; 
IV. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação a partir de sua assinatura é de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

2.2. O objeto contratado pela Administração Pública possui caráter contínuo, podendo, o contrato, ser prorrogado 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os 

preços permanecem vantajosos para a Administração, com fulcro no art. 107, da Lei 14.133/2021, firmando-se para tanto, 

aditivos ao pacto original, desde que nenhuma das partes se manifeste em contrário com antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto que constam no Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO    

 
É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste em: 

 
Serviços preliminares e administração: 10,27% da execução física-financeira da obra. 
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Movimentação de terra, demolições, contenções, pavimentação da praça, estruturas de concreto armado: 44,64% da 
execução física-financeira da obra. 

 
Mobiliário e equipamentos urbanos, serviços de pintura, serviços finais: 22,15% da execução física-financeira da obra. 

 
Somente podem ser subcontratados os serviços pergolado, paisagismo, instalações elétricas e serviços de marmoraria: 
22,93% da execução física-financeira da obra. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  

6.1. Os pagamentos serão efetuados após o recebimento, conferência e aceite dos serviços prestados, por meio de Ordem 

Bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

correspondente, de acordo com as demais exigências administrativas em vigor. 

6.2. Antes de efetuar o pagamento, será verificada a regularidade da licitante junto aos órgãos fazendários, mediante 

consulta “online”, cujos comprovantes serão anexados ao processo de pagamento. 

6.3. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por parte da 

licitante. 

6.4. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a 

data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 

6.5. A contratante descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos na entrega do objeto ocorridos 

no mês, com base no valor do preço vigente. 

6.6. As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com 

o serviço, no mês anterior à prestação dos serviços. 

6.7. A revisão de preços será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou preço de mercado. 

6.8. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em conformidade com as regras de 

retenção dispostas no Decreto Municipal nº 1525/2023 (DOM Edição nº 2935, de 17/07/2023), e nas Instruções Normativas 

da RFB nº 1.234/2012 e 2.145/2023, sob pena de não aceitação. 

6.9. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta de 

fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

6.10. Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas ou por serviços 

e mercadorias elencados nas Instruções Normativas da RFB nº 1.234/2012 e 2.145/2023. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado, em 14/03/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 

vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

8.1. São obrigações da Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo(a) Contratado(a), de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o(a) Contratado(a), por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço prestado, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo para a sua correção, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.1.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber; 

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela 
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens; 

b) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades 
distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado; e 

c) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

d) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 

responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de 

recepção e apoio ao usuário; 

8.1.9. Aplicar ao Contratado(a) as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
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8.1.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

8.1.12. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 

a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 

máximo de 10 (dez) dias. 

8.1.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

8.1.15. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.3. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

8.4. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.5. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, 

contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas 

8.6. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas 

ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 

dependências, ou em local por ela designado. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
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autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

9.1.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 
(art. 116); 

9.1.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.1.17. Realizar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste documento, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinente; 

9.1.18. Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de acidentes de 
trabalho, bem como, alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição de bens e 
com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de 
empregadora; 

9.1.19. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos serviços prestados, 
originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

9.1.20. Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de 
crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia 
autorização da Contratante; 

9.1.21. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os 
Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso; 

9.1.22. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 
órgão/terreno/local de obra para a execução dos serviços; 

9.1.23. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais de toda a mão de obra oferecida para atuar nas 
instalações do órgão; 
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9.1.24. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração. 

9.1.25. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades 
não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE, toda e qualquer ocorrência neste 
sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.1.26. Indicar o Responsável Técnico, que será o representante da CONTRATADA junto à Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, e à FISCALIZAÇÃO, para tratar de todos os assuntos técnicos pertinentes ao presente contrato, inclusive, para 
participar de reuniões e outros eventos demandados pela Secretaria de Infraestrutura no âmbito de suas dependências ou 
fora dela, e que responderá formalmente em todas as tratativas técnicas entre as partes, bem como, nos atos e demais 
providências de incumbência da CONTRATADA, junto a Órgãos Públicos, Conselhos de Classe e Concessionárias; 

9.1.27. O Responsável Técnico deverá ser indicado pela CONTRATADA no ato da assinatura do contrato, devendo 
obrigatoriamente ser um dos membros da equipe indicada no contrato, legalmente habilitado para assinar pela mesma. O não 
cumprimento deste item constituirá mensalmente uma infração de natureza média, conforme tabela constante no item 
“MULTAS E PENALIDADES”; 

9.1.28. A CONTRATADA deve cumprir as formalidades do presente contrato, no que tange aos processos e rotinas técnicas 
aqui estabelecidas, comunicando a FISCALIZAÇÃO TÉCNICA fatos pertinentes e do interesse do melhor desenvolvimento 
dos trabalhos, providenciando a compatibilização dos serviços técnicos que envolvem mais de um Responsável Técnico, e 
praticando todos os atos técnicos necessários à condução e ao fiel cumprimento do contrato; 

9.1.29. A CONTRATADA quando solicitada deverá realizar vistorias de imóveis em até 72 horas, apresentando laudo, parecer 
ou estudo técnico, conforme solicitação da FISCALIZAÇÃO TÉCNICA das pendências e possíveis soluções relativas aos 
serviços do Termo de Referência; 

9.1.30. Matricular o contrato no INSS, e entregar a contratante as guias de recolhimento das contribuições devidas ao INSS, 
de FGTS mês a mês em cada processo de pagamento de medição, nos termos da legislação específica em vigor, referente à 
equipe disponibilizada pela contratada para execução do serviço, e lotado no referido contrato. Atrasos acarretados pelo não 
cumprimento deste, constituirá uma infração de natureza gravíssima, conforme tabela constante no item “MULTAS E 
PENALIDADES”; 

9.1.31. Registrar o contrato no CREA, apresentar o comprovante de pagamento da “Anotação de Responsabilidade Técnica” 
e/ou “Registro de Responsabilidade Técnica” referente à execução do contrato, antes do efetivo início dos serviços. Atrasos 
acarretados pelo não cumprimento deste item possuem suas Penalidades previstas no item “MULTAS E PENALIDADES”; 

9.1.32. Fornecer e colocar no local dos serviços, placas de divulgação e identificação da mesma, em conformidade com os 
Órgãos normativos, as quais serão confeccionadas, de acordo o padrão da prefeitura municipal de Guanambi. O não 
cumprimento deste item constituirá mensalmente uma infração de natureza leve, conforme tabela constante no item 
“MULTAS E PENALIDADES”; 

9.1.33. Observar e cumprir os prazos para execução das Ordens de Serviços. O não cumprimento deste item constitui 
infração de natureza grave, com multa prevista na tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 

9.1.34. Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas e em seu entorno. 
Obedecer às normas vigentes de higiene, segurança do trabalho e prevenção de acidentes, a fim de, garantir a salubridade e 
a segurança no local dos serviços. O não cumprimento deste item, quando relativo a trabalhos que envolvam risco de vida 
constituirão infrações de natureza gravíssima, conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 

9.1.35. Providenciar, às suas expensas, cópias dos documentos que venham a ser necessários, não só para licitação e 
assinatura do contrato, como também, para execução dos serviços; 

9.1.36. Fazer com que os componentes da equipe de mão de obra operacional (operários) exerçam as suas atividades, 
devidamente uniformizados em padrão único (farda), e fazendo uso dos equipamentos de segurança requeridos para as 
atividades desenvolvidas – EPI (Equipamentos de Proteção Individual). O não cumprimento deste item quando envolver risco 
de vida constitui infração de natureza gravíssima e estará sujeito a penalidades conforme a tabela constante no item 
“MULTAS E PENALIDADES”, e quando não envolver risco de vida constituirá infração de natureza grave e estará sujeito a 
penalidades, conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 

9.1.37. Executar todos os serviços e instalações de acordo com os projetos, especificações e demais elementos técnicos 
apresentados na OS - Ordem de Serviço, obedecendo rigorosamente as Normas Técnicas da ABNT e das concessionárias 
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de serviços públicos, assim como, as determinações da Secretaria de Infraestrutura e a Legislação pertinente. Atrasos 
acarretados pelo não cumprimento deste item possuem suas penalidades previstas no item “MULTAS E PENALIDADES”; 

9.1.38. A CONTRATADA deverá fornecer um cronograma estimado, com o início e término das etapas para a realização da 
demanda sempre que solicitado pela fiscalização; 

9.1.39. Comunicar à Fiscalização em tempo hábil, e proceder às correções necessárias, sempre que ocorrer falhas, erros ou 
omissões nos projetos, especificações e demais elementos técnicos apresentados na OS - Ordem de Serviço, assumindo 
integral responsabilidade pela correta execução de todos os serviços. Tais correções somente serão efetuadas com a 
aprovação da Fiscalização, que por sua vez consultará os autores dos projetos para efeito de autorização; 

9.1.40. Quando por motivo de força maior, houver a necessidade de aplicação de material “similar” ao especificado em norma 
técnica, submeter o pretendido à Fiscalização, para que a mesma, através de laudos, pareceres e levantamentos de custos, 
possa se pronunciar pela aprovação ou não do material substituto; 

9.1.41. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços em qualquer dia ou hora, prestando todas as informações e 
esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa; 

9.1.42. Manter permanentemente no local dos serviços equipe técnica suficiente, composta de profissionais habilitados e de 
capacidade comprovada que assuma perante a fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a entrega completa, 
inclusive, com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se torne necessária. O não 
cumprimento desta obrigação no prazo previsto, constituirá falta mediana, tendo a penalidade prevista na tabela constante no 
item “MULTAS E PENALIDADES”; 

9.1.43. Manter o local de serviço limpo e retirar diariamente, todo o entulho decorrente da execução dos serviços. O não 
cumprimento desta obrigação no prazo previsto constituirá falta mediana, tendo a penalidade prevista na tabela constante no 
item “MULTAS E PENALIDADES”; 

9.1.44. A empresa contratada deverá colocar à disposição da Secretaria Municipal de Infraestrutura, meios de comunicação 
com o responsável técnico, todos os dias da semana, para atender todas as necessidades pertinentes ao serviço, devendo o 
mesmo se fazer presente quando chamado pelo coordenador de obras ou pessoas designadas por ele. O não cumprimento 
desta obrigação constituirá falta grave e a penalidade prevista na tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 

9.1.45. Fica a contratada obrigada em apresentar relatório fotográfico do ambiente antes da intervenção e após a conclusão 
do serviço, atendendo todas as exigências impostas pela Secretaria de Infraestrutura; 

9.1.46. Executar, perfeita e integralmente, os serviços contratados, nos horários estabelecidos e nos prazos ajustados, por 
meio de pessoas idôneas/tecnicamente capacitadas, obrigando-se a indenizar o município, mesmo em caso de ausência ou 
omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos causados às suas instalações, móveis, utensílios, máquinas e 
equipamentos, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade estender-se-
á aos danos causados a terceiros durante a prestação dos serviços; 

9.1.47. Dar sempre como conferidos e perfeitos os serviços prestados, cumprindo, rigorosamente, os prazos estabelecidos 
responsabilizando-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou imperfeições venham causar ao contratante ou a terceiros, 
de modo direto ou indireto, além de realizar novamente o serviço incorreto, se for o caso, sem quaisquer ônus e sem prejuízo 
das multas contratuais previstas; 

9.1.48. Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer profissional, quando se verificar o seguinte: 

a) Atuação ou comportamento julgado inconveniente ou prejudicial ao bom andamento dos serviços; 

b) Ocorrência sistemática de erros ou falhas na execução dos trabalhos; 

c) Atos que comprometam a própria segurança ou a de terceiros; 

d) Não atendimento às determinações do preposto. 

9.1.49. Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na prestação 
dos serviços; 

9.1.50. Diligenciar para que seus empregados não prestem serviços que não os previstos no objeto deste contrato; 
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9.1.51. Pagar com pontualidade aos seus empregados o salário e benefícios indicados na sua proposta, e apresentar ao 
CONTRATANTE juntamente com a fatura mensal; 

9.1.52. Assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal e quaisquer outros oriundos, derivados ou conexos com o 
contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, consignada, pela CONTRATADA, a inexistência de qualquer vínculo 
empregatício entre seus empregados/prepostos e o Município de Guanambi; 

9.1.53. Agir com total diligência em eventuais reclamações trabalhistas promovidas por seus empregados que estejam ou, em 
algum momento, estiveram envolvidos na prestação de serviços objeto do contrato, comparecendo em todas as audiências 
designadas, apresentando as necessárias contestações e recursos cabíveis, ainda que extinta a relação contratual com a 
CONTRATANTE. A omissão da CONTRATADA, nas demandas dessa natureza, será considerada falta grave, sujeitando-se 
à aplicação das sanções previstas neste contrato, assegurada a prévia defesa; 

9.1.54. Indenizar todas as despesas e custos financeiros que porventura venham a ser suportados pelo CONTRATANTE, por 
força de sentença judicial que reconheça a responsabilidade subsidiária ou solidária do CONTRATANTE, por créditos 
devidos aos empregados da CONTRATADA, ainda que extinta a relação contratual entre as partes; 

9.1.55. Manter seus empregados, quando em serviço devidamente identificados com crachás, os quais deverão ser 
confeccionados pela CONTRATADA. O não cumprimento deste item constituirá uma infração de natureza média conforme 
tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 

9.1.56. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização, no tocante à prestação dos serviços, assim como ao cumprimento das 
obrigações previstas neste contrato; 

9.1.57. Fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes da 
má execução mesmo quando não houver notificação da FISCALIZAÇÃO; 

9.1.58. Seguir as diretrizes técnicas da CONTRATANTE, através da Sec. Infraestrutura e da sua Fiscalização Técnica, às 
quais se reportará, bem como, as disposições legais, regulamentares e éticas, adotando nas questões controvertidas a 
solução técnica que lhe for recomendada, sem que isso se constitua em restrição à independência de seus profissionais; 

9.1.59. Comunicar por escrito à CONTRATANTE a existência de impedimento de ordem técnica, econômica, ética ou legal 
em serviço que lhe tenha sido encaminhado, devolvendo o imediatamente e fundamentando a inviabilidade. Atrasos 
acarretados pelo não cumprimento deste item possuem suas penalidades previstas no item “MULTAS E PENALIDADES”; 

9.1.60. Comunicar à CONTRATANTE a pretensão de substituição, inclusão ou exclusão de profissional(ais) na equipe 
técnica, atendendo ao seguinte: 

a) A exclusão de profissionais da equipe técnica não poderá ocorrer em prejuízo da CONTRATANTE, bem como, da 
capacidade técnica da contratada; 

b) A substituição de profissional cujo acervo tenha sido utilizado para comprovação da capacidade técnica da licitante só 
poderá ser feita por profissional que possua acervo equivalente ou superior às características técnicas exigidas neste TR e do 
edital, na(s) modalidade(s) técnica(s) em que o profissional a ser substituído tenha sido aceito na fase de qualificação técnica 
da licitação. 

9.1.61. Fornecer, tempestivamente, à CONTRATANTE, quando solicitado, cópias das ARTs recolhidas, atas de reuniões, 
diários de obras, relatórios de fiscalizações, pareceres, laudos, estudos, vistorias, cronogramas atualizados dos serviços em 
andamento, e relatório dos serviços executados e pendentes; 

9.1.62. Dar imediato conhecimento à CONTRATANTE de autuações ou notificações porventura lavradas pela Contratada, 
bem como, erros e omissões, relativas aos serviços ou obras sob sua responsabilidade técnica ou fiscalização. O não 
cumprimento deste item constituirá uma infração de natureza gravíssima, conforme tabela constante no item “MULTAS E 
PENALIDADES”; 

9.1.63. Não utilizar o nome ou o logotipo do CONTRATANTE em quaisquer atividades de divulgação profissional, por 
exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos. O não cumprimento deste item constituirá uma infração de natureza 
gravíssima conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 

9.1.64. Não se pronunciar em nome do CONTRATANTE a órgãos da imprensa, sobre quaisquer assuntos relativos às 
atividades da mesma. O não cumprimento deste item constituirá uma infração de natureza gravíssima conforme tabela 
constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 
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9.1.65. Não utilizar, nem divulgar ou reproduzir, fora dos serviços contratados, os normativos, documentos e materiais 
encaminhados pelo CONTRATANTE. O não cumprimento deste item constituirá uma infração de natureza gravíssima 
conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 

9.1.66. Manter perante o CONTRATANTE, durante a vigência do contrato, seu endereço comercial completo (logradouro, 
cidade, UF, CEP) e eletrônico (e-mail), telefone e nome dos seus representantes sempre atualizados, para fins de 
comunicação e encaminhamento de informações e documentos, inclusive os relativos a tributos. O não cumprimento deste 
item constituirá uma infração de natureza média, conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 

9.1.67. Comprovar no prazo máximo de até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, através da apresentação da Certidão 
de Registro de Pessoa Jurídica no CREA/CAU, que os demais profissionais que irão compor a equipe da obra, incluindo um 
Engenheiro de Segurança do Trabalho ou Técnico de Segurança do Trabalho (no caso do segundo, registro no MTE) e 
Engenheiro Eletricista, caso haja necessidade, constam do quadro de profissionais técnicos da CONTRATADA, sob pena de 
rescisão contratual; 

9.1.68. Solicitar à Fiscalização da ata/contrato esclarecimentos de dúvidas, detalhes, nomenclaturas ou definições porventura 
não explicitadas neste termo de referência e em seus anexos; 

9.1.69. São também, de responsabilidade da contratada: 

a) Todo e qualquer dano que causar ao imóvel ou a terceiros, ainda que culposos praticados por seus prepostos, 
empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização; 

b) Qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação dos serviços, bem como, pelas 
ata/contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais; 

c) Quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas ao CONTRATANTE, por autoridade competente, em decorrência 
do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução da ata/contrato pela CONTRATADA, as quais 
serão reembolsadas ao CONTRATANTE. 

9.1.70. Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente: 

a) Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

b) As normas regulamentadoras (NR) do Trabalho, relativas à segurança e saúde do trabalho; 

c) As disposições legais vigentes; 

d) Os regulamentos das empresas concessionárias; 

e) As prescrições e recomendações dos fabricantes; 

f) As normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT. 

9.1.71. Os casos não abordados serão definidos pela FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, para manter o padrão de 
qualidade previsto para os serviços; 

9.1.72. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora fornecidas não poderão, em nenhuma 
hipótese, constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar "serviços extras" e/ou alterar a composição de seus preços 
unitários; 

9.1.73. Considerar-se-á a CONTRATADA como especializado nos serviços objeto da contratação, o que significa que deverá 
ter computado nos preços unitários ou no BDI propostos, todos os custos diretos e indiretos, impostos, contribuições, taxas, 
encargos sociais etc.; necessários à completa execução dos serviços; 

9.1.74. Após a adjudicação do objeto da licitação, não será levada em conta qualquer reclamação ou solicitação, seja a que 
título for, de alteração dos preços constantes da proposta da CONTRATADA, salvo justificativas aceitas pela FISCALIZAÇÃO 
da CONTRATANTE; 

9.1.75. A CONTRATADA ficará responsável por lavrar as atas das reuniões pertinentes ao objeto do contrato, realizadas 
entre as partes envolvidas, incluindo órgãos públicos, empreiteiros, fornecedores e demais interessados nos projetos em 
questão. Cópias dessas atas serão remetidas, em até 02 (dois) dias úteis, à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE para 
aprovação. O não cumprimento deste item constituirá uma infração de natureza leve conforme tabela constante no item 
“MULTAS E PENALIDADES”; 
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9.1.76. Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento dos equipamentos, materiais e insumos nas quantidades 
e especificações necessárias para a perfeita execução do objeto deste Contrato; 

9.1.77. Caberá também à Contratada responder, após o recebimento dos serviços e obras, por sua qualidade e segurança, 
nos termos do Artigo 618 do Código Civil Brasileiro e demais legislações vigentes, devendo efetuar a reparação de quaisquer 
falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, independentemente de qualquer pagamento do 
Contratante; 

9.1.78. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes, das categorias abrangidas pela ata/contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

9.1.79. Comunicar ao Fiscal da ata/contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços; 

9.1.80. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive, equipamentos e instalações, em condições 
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.1.81. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como, aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

9.1.82. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.1.83. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos 
serviços, durante a vigência do contrato; 

9.1.84. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 
acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado; 

9.1.85. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações na descrição da solução proposta; 

9.1.86. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.87. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 
Contratante; 

9.1.88. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e 
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de 
multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis; 

9.1.89. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a 
execução do serviço; 

9.1.90. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

9.1.91. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim 
de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas, de gases e de comunicação; 

9.1.92. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações 
exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

9.1.93. Responder, na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos 
resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda 
que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia; 

9.1.94. A CONTRATADA será convocada a participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à 
prestação dos serviços, com o esclarecimento das obrigações, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela 
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elaboração do termo de referência, os fiscais, o gestor do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e 
os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados; 

9.1.95. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às 
de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria n° 540/2004. O não cumprimento deste 
item constitui infração de natureza gravíssima, conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”; 

A CONTRATADA deverá apresentar o cronograma de execução dos serviços, conforme lhe seja dada ordem de serviço. 
Caso seja verificado atraso não justificado no cumprimento do cronograma estimado pela contratada, constituir-se-á uma 
infração de natureza média, conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. A Garantia de Execução será prestada no valor correspondente a 5% (CINCO POR CENTO) DO VALOR DA 
PROPOSTA APRESENTADA. Tal garantia deverá ser celebrada, por qualquer das modalidades previstas no Art. 96 § 1º da 
Lei 14.133/2. 

10.1.1. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I.  Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II.  Seguro-garantia; 

III.  Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central 
do Brasil; 

IV.  Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

10.2. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MULTAS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS   

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 
“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.2.4.  MULTA: 

11.2.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 
de 20 (vinte) dias; 

11.2.4.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 

11.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 0,5% a 5% do valor do 
Contrato. 

11.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 1% a 10% do valor 
do Contrato.  

11.2.4.4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 5% do valor do Contrato. 

11.2.4.5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,1% a 2% do valor do Contrato. 

11.2.4.6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 5% do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.10.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos 
na referida Lei (art. 159). 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis). (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.4. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.3. Indenizações e multas. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
ÓRGÃO: 2 - FUNDO MUNICIPAL DE GUANAMBI 
SECRETARIA: 6 - SECRETARIA MUN. DE INFRAESTRUTURA 
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Unidade: 6 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
PROJETO/ATIVIDADE: 15.451.004.1.008 – ABERTURA E CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PUBLICAS E 
LOGRADOUROS PUBLICOS 
PROJETO/ATIVIDADE: 15.451.004.1.050 – CONSTRUÇÃO DE PRAÇAS DE JARDINS  
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 
2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Guanambi para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Guanambi-Bahia, _____ de ________________ de ________. 

 
 
 

ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO 
Prefeito do Município de Guanambi-BA 

CONTRATANTE 
_______________________________ 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome: ___________________________________________CPF: __________________________ 

 

Nome: ___________________________________________CPF: __________________________ 
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ANEXO XXI 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003-25CO-PMG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076-25-PMG 
RESUMO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº. XXX-25CO-PMG 

 
 

Resumo do objetivo: 
Contratação de empresa especializada em construção civil, para execução da 
obra de construção da Praça e Requalificação do Lajedo, no Bairro Santo 
André, na sede do Município de Guanambi-BA. 

Modalidade: Concorrência Eletrônica 

 
Crédito da despesa: 

ÓRGÃO: 2 - FUNDO MUNICIPAL DE GUANAMBI 
SECRETARIA: 6 - SECRETARIA MUN. DE INFRAESTRUTURA 
Unidade: 6 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
PROJETO/ATIVIDADE: 15.451.004.1.008 – ABERTURA E CONSTRUÇÃO E 
PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PUBLICAS E LOGRADOUROS PUBLICOS 
PROJETO/ATIVIDADE: 15.451.004.1.050 – CONSTRUÇÃO DE PRAÇAS DE 
JARDINS  
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
 

Empenho da despesa:  GLOBAL 

Valor total  
Do contrato: 

R$  

Vigência do contrato: 12 (Doze) meses 

Data do contrato: xx/xx/xx 

Contratante: ARNALDO PEREIRA DE AZEVEDO – Prefeito Municipal 

Contratada:  


